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Mensagem do
Presidente

“A memória guardará o que
valer a pena. A memória

sabe de mim mais que eu; e
ela não perde o que merece

ser salvo.”

Eduardo Galeano

Mais do que o registro de
reminiscências, um livro é uma
experiência singular, um apanhado



de lembranças de outrora.
Caminhando rumo ao seu
bicentenário, esta Casa de Leis tem
a satisfação de entregar ao público o
terceiro volume da Coleção
Memórias do Poder Legislativo da
Cidade de Santarém.

A presente Coleção, integrante de
um projeto mais abrangente, o
recém inaugurado Memorial do
Legislativo Hélcio Amaral, traz à luz
para as novas gerações, recortes
sobre fatos que mudaram o destino
da Pérola do Tapajós, através da
atuação do Parlamento e suas
imbricações com as forças políticas
regionais, por meio de interessantes
narrativas, notícias e imagens, fruto
de vasta pesquisa do memorialista.

É compromisso deste Poder
Legislativo a preservação das
memórias políticas locais, como um
instrumento de registro, re�exão e
análise da atuação desta Casa junto



aos munícipes. Muito nos honra
poder fazer parte desta História e,
por meio dela, atuar de modo a
deixar um legado de justiça social e
cidadania aos santarenos, através do
conhecimento de seu passado,
lançando sementes de progresso
para o futuro.

Silvio dos Santos Neto
Presidente da Câmara Municipal de

Santarém
Biênio 2023-2024



Acima e abaixo: Praça da Matriz em 1980



Mensagem do Prefeito

O avanço da democracia e uma boa
gestão que tenha re�exos positivos
na qualidade de vida da população
só são possíveis se houver a
independência e a harmonia entre
os Poderes Executivo e Legislativo.

E o nosso governo sempre primou
por essa parceria, é governando de
mãos dadas que vamos promover o



bem-estar de todos os cidadãos
santarenos, cuidar e desenvolver o
Município de Santarém.

O Poder Legislativo tem
participação importante no
crescimento e no desenvolvimento
de Santarém. Implementada em
nossa gestão, a Lei de
Desburocratização, que tem
fortalecido o surgimento de novas
empresas e, consequentemente, a
geração de emprego e renda,
merece destaque nessa
participação. As legislações que
possibilitaram abrir os caminhos
para combater a pandemia,
também, tiveram a contribuição do
poder legislativo. Registramos e
agradecemos a parceria com nossos
vereadores nesses signi�cativos
avanços, que muito bene�ciaram a
população santarena.

A parceria continua e teremos
muitas obras e muitas ações para



entregar à população santarena.
Obras que estão transformando o
município de Santarém. São
exemplos a nova orla, que garante a
segurança da cidade, evitando o
avanço do rio Tapajós; a Avenida
Elias Pinto, maior obra de
mobilidade da história de Santarém;
a estrada do Pajuçara que fortaleceu
o nosso turismo; entre outras. A
parceria com a Câmara Municipal foi
importante para colocar em
andamento o maior projeto de
investimento em infraestrutura e o
maior projeto de investimento na
Educação, além do avanço nos
serviços de saúde e assistência
social.

O crescimento ordenado de uma
cidade necessita não apenas de
investimentos e planejamento, mas,
também, da ajuda do Poder
Legislativo. E é dessa forma que
nossa gestão continuará
caminhando de mãos dadas para o
bem de Santarém e para o bem das



famílias santarenas. O trabalho por
dias melhores vai continuar sempre.

Nélio Aguiar
Prefeito de Santarém

Acima e abaixo: Vista aérea da Cidade de
Santarém por volta de 1974



Apresentando este
trabalho...

Mais uma vez trazemos a conclusão de
um trabalho de pesquisa que visa resgatar
a memória e a história política de nossa
cidade, principalmente dos fatos relativos
à vida do poder legislativo municipal.
Como nos trabalhos anteriores (em dois
volumes já lançados) já havíamos
dedicado mais tempo nos fatos dos



séculos XVIII e XIX, este volume procura
lançar luzes em ocorrências do século XX
e já procurar guardar, para memória
futura, algumas atividades da Câmara
Municipal realizadas recentemente.

Não esgotamos, de forma nenhuma, nas
páginas que se seguem, os fatos e a
importância que eles têm para a história
da sociedade santarena. Alguns mais
recentes, como o “Caso Elias Pinto”
(prefeito que foi cassado pela Câmara
Municipal) e a promulgação da “Lei
Orgânica do Município” possuem alguns
dos atores ainda vivos, cada um com sua
própria visão (e versão) dos fatos. Além
disso resgatamos as primeiras santarenas
na vida legislativa, lembrando que, ainda
hoje, as mulheres precisam lutar para
conquistar seu espaço e seus direitos. Na
história de Santarém, essa luta é recente,
mas nem por isso menos digna de ser
conhecida e continuada.

Não podemos esquecer também que a
história se escreve agora. Vivemos, após



dois séculos de independência política de
Portugal, a construção de um país que,
atualmente, tenta manter viva a luta
democrática pelo estado de direito, onde
todas as pessoas possam ter acesso a uma
vida digna e justa. É papel do poder
legislativo municipal ser um dos atores
atuantes na construção desta história. Por
isso se faz necessário resgatar a memória
do passado, para que possamos evitar a
volta de antigos erros e propiciar uma
re�exão sobre o contexto atual que,
algumas vezes, tenta resgatar, até de
forma saudosista, atitudes que ferem o
estado democrático.

O povo santareno tem direito a preservar
e resgatar sua memória e valorizar sua
história. Que os edis da “Casa do Povo
Santareno” jamais se esqueçam do seu
papel histórico na construção de uma
sociedade mais justa, humana e fraterna
para que, no futuro, possam ser vistos
como guardiões da vida, da história e da
cultura do seu povo e não como meros
mercenários políticos.



Boa leitura!

Acima: construção do Porto de Santarém.
Abaixo: Vista aérea do porto já construído

em 1974







Oscar Barreto em 1906, quando ainda era
promotor público em Santarém

MEMÓRIA
POLÍTICA:

A posse do Intendente Oscar
Barreto

Seriam mais ou menos 7 horas da manhã
quando defrontamos Santarém. A risonha
rainha do Tapajós, aparecia-nos festiva e
encantadora, banhada por um esplendido
sol de verão.

Nas ruas era intenso o movimento do
povo que, regozijado com a próxima posse
do novo intendente, se dava às expansões
de um sentimento todo patriótico. Logo
que da terra fora avistado o “Comandante
Macedo”, estrugiram inúmeras girandolas
de foguetes e salvas de morteiros eram



dadas enquanto uma pequena �otilha de
lanchas, garbosamente empavesadas,
vinha ao nosso encontro, contornando o
navio em que viajávamos. Na lancha
“Cabrito”, que servia de capitania da
elegante divisão, vinham, além de várias
pessoas gradas, o Sr. Manoel Pedro de
Araújo e Souza, da redação de “O
Commercio” e representante do Dr. Oscar
Barreto, e a banda de música “7 de
Dezembro”, que passou para bordo do
“Comandante Macedo”, executando
vibrantes marchas durante o trajeto para a
cidade.

Também se passou para bordo deste
navio o Sr. Manoel Pedro de Araújo e
Souza, que apresentou ao “Estado do
Pará”, na pessoa de seu representante o
nosso inteligente auxiliar D`Artagnan
Cruz, as saudações de boas-vindas que
lhes enviaram o ilustre Dr. Oscar Barreto e
a redação de “O Commercio”. O nosso
companheiro agradeceu em nome deste
jornal a distinção de que era alvo. Poucos
momentos depois o “Comandante
Macedo” atracava ao Trapiche Municipal,



onde se aglomerava enorme massa
popular. Veio então a bordo,
acompanhado de inúmeros amigos, o Dr.
Oscar Barreto, a quem o nosso
representante foi gentilmente
apresentado pelo Sr. Coronel Raymundo
Pereira Brazil, intendente de Itaituba. O Dr.
Barreto teve então para nossa folha
palavras elogiosas, enquanto, em conversa
amistosa, comentávamos vários fatos
referentes ao festivo aspecto da cidade e à
solenidade da posse do novo intendente,
que se realizaria às 9 horas da manhã
daquele dia, no palacete municipal.

A seguir, o Dr. Oscar Barreto, rodeado de
vários amigos, representantes da
imprensa e grande massa do povo, dirigiu-
se à sua residência, onde a todos foi
servida farta mesa de doces e bebidas
�nas.

Durante todo o trajeto, feito na maior
ordem, executou variados trechos de seu
vasto repertório, a banda de música “7 de
Dezembro”.



Foram erguidos incessantes vivas aos Drs.
Eneas Martins e Eloy Simões, ao Estado do
Pará etc.

Às 9 horas da manhã começaram, na
Intendência, os preparativos para a
solenidade da posse. Foi uma bela festa
republicana essa, que deixou em nosso
espírito a mais viva saudade e as mais
doces recordações. O povo e o governo
uni�caram-se para a comemoração de um
fato tão importante na vida de um dos
mais prósperos municípios do Estado. Foi
bem uma festa popular, essencialmente
democrática.

Desde muito cedo os salões do palacete
municipal começaram a encher-se do que
Santarém possui de mais distinto e seleto
no seu adiantado meio social. Inúmeras
senhoras senhoritas, trajando
elegantemente, emprestavam à
solenidade um tom soberbo e "chic", de
distinção. Mal podia mover-se no salão
principal da intendência, onde tinha de
realizar-se a sessão solene do Conselho



Municipal. Às 9 horas, em ponto, como
acima dissemos, teve lugar o início da
cerimônia da posse do Dr. Barreto. Já
nessa ocasião havia tomado assento em
suas respectivas cadeiras o intendente
interino e vogais. Aberta a sessão, que foi
presidida pelo intendente interino Coronel
Silvino Campos, este nomeou uma
comissão, composta pelos Srs. vogais
Herbert Ricker, Antônio Souza e Moisés
Cohen, a �m de introduzir na sala das
sessões do Conselho, o novo intendente
eleito, o Sr. Dr. Oscar de Gouvêa Cunha
Barreto. Este, ao dar entrada no recinto,
ouviu-se vibrante salva de palmas,
enquanto a banda de música "7 de
Dezembro", postada no vestíbulo da
Intendência, executava brilhantemente o
Hino Nacional, ouvido de pé por todos os
assistentes. Após, o presidente da mesa
convidou o Dr. Oscar a prestar o
compromisso constitucional. Isso
realizado, fez-se novamente ouvir o Hino
Nacional, enquanto o povo, em éstos [sic]
de aclamações delirantes, manifestava o
seu regozijo intenso pela vitória dessa
causa justa e que acabava de ter a sua



solene con�rmação. Serenadas as
manifestações entusiásticas, falou uma
interessante menina, em nome do povo,
entregando ao Dr. Barreto redolente
"bouquet" de �ores naturais. Fez-se então
ouvir a palavra �uente do novo
intendente, que produziu vibrante oração,
cheia de civismo e patriotismo,
prometendo trabalhar na medida de suas
forças pela felicidade e paz da família
santarena e pelo progresso do município
que passava a administrar. Abordou S. Exa.
várias considerações sobre política em
geral, e, teve surtos admiráveis de
eloquência, sobretudo, quando ao referir-
se à Liberdade e à Justiça, a�rmou ao
povo nunca às negaria durante a sua
administração. A peroração de S. Exa. foi
uma verdadeira a�rmação de moral
republicana, concitando a todos a se
unirem e a que, na medida de suas forças,
o ajudassem nessa jornada di�cultosa.
Terminou saudando o povo e prometendo
cumprir �elmente tudo o que se encontra
no manifesto político com o qual se dirigiu



ao eleitorado, dizendo ser esse o seu credo
político.

Ao terminar foi o Dr. Oscar Barreto
freneticamente aplaudido, tendo recebido
inúmeros cumprimentos das pessoas
presentes. Por essa ocasião gentil
senhorita Dora Veiga ofertou a S. Exa. um
lindo "bouquet" de odoríferos cravos
brancos.

Dada a palavra a quem dela desejasse
fazer uso, falou o acadêmico de direito
Joaquim Gomes Diniz, que em nome da
"Sociedade Artística Santarena" produziu
bem feita alocução, saudando o
intendente recém empossado. Em
seguida, falou o Sr. Coronel Raymundo
Pereira Brazil, intendente de Itaituba, que
pronunciou o seguinte discurso:

Meus senhores – Sr. Intendente.
“Não foi o resultado de uma
deliberação eivada do o�cialismo
autoritário que cerceia a
expansão das liberdades sociais"



que vos colocou na curul
governamental deste
importante município; não;
estais sentado nessa cadeira
representativa pela eclosão
espontânea de um
congraçamento digni�cante em
que das ideias dos partidos
Republicano Paraense e
Republicano Federal, sem que
todavia houve confusão nas
�leiras dos congraçados, surgiu o
vulto de V. Exa., como o único
candidato que se impunha no
momento atual, em que a vida
�nanceira do município reclama
energia másculas e decididas
para o seu levantamento e um
espírito empreendedor para o
seu progresso. O que foi vossa
eleição, o Estado inteiro o soube:
liberdade a mais ampla,
ninguém consta que, de 1889 até
hoje se tenha feito uma eleição
mais liberal; e se não for assim,
estou convencido, de que V. Exa.
neste momento não estaria



ocupando um lugar que a outro
pertencesse. Eu não me poderei
esquecer mais das vossas
belíssimas palavras, quando V.
Exa. falou ao nobre eleitorado
desta terra, antes do sufrágio do
vosso nome e quando disse: "Se
a minha candidatura não
traduzisse, como estou
convencido, o pensamento
dessa maioria que detém o
prestígio político deste
município na sua rigorosa
expressão, os sentimentos da
quase unanimidade do povo
santareno, por sem dúvida teria
que renunciar a tão grande
honra, para não me divorciar das
minhas tradições políticas e do
programa que adotei, como
norma do minha modesta vida
pública.

Outras não podiam ser as vossas
palavras; todos quantos vos
conhecem sabem quão
republicanas são as vossas ideias,



e ainda mais, meus senhores,
quanta integridade se aninha no
caráter público e particular de
Oscar Barreto, sabemos todos.

Exmos. Senhores: Oscar Barreto
é um nome que traduz honra,
talento e liberdade, e possuindo
estas três virtudes únicas que
enobrecem o homem, ele, como
administrador deste
importantíssimo município, levá-
lo-á às maiores alturas, na sua
vida político administrativa.

Estou convencido de que, vós,
Dr. Oscar Barreto, fareis uma
administração, além de
honestíssima, sem ódios nem
vinganças, dadas as vossas ideias
liberais e de liberdade; estou
convicto, como está o Estado
inteiro, de que vós, chamareis
para vos auxiliarem na missão
nobre da remodelação desta
cidade, na remodelação dos



costumes administrativos e
políticos todos os elementos que
forem bons e sãos, não vos
importando com as ideias
políticas de cada indivíduo,
mesmo daqueles que, até pela
infâmia, vos combateram na
vossa ascensão a essa cadeira
em que agora vos vedes,
gozando a grandeza do voto da
maioria este povo livre: deste
povo soberbo dos seus ideais;
deste povo que sabe querer, que
sabe impor a sua vontade no
momento em que o município
reclama um dirigente cheio de
saber, de patriotismo e
dignidade, como vós.

Não vos importeis com a gritaria
infernal dos invejosos; use com
eles da grande máxima de Cristo:
"Perdoai, Senhor, que eles não
sabem que fazem". Não vos
importeis as oposições pessoas e
sistemáticas, e sim com aquela
que importa no desprestigio do



município; mas, com as vossas
lições de civismo, com a vossa
tolerância, esses malsinadores, se
os houver, reconsiderarão o seu
ato impatriótico e virão trazer o
seu concurso a vossa
administração: não os rejeiteis,
desde que seja bem dos
interesses do munícipio: desde
que seja para a harmonia e a paz
da família santarena. Vale bem
imitar esse brasileiro ilustre que
governa e nosso Estado - o
Exmo. Sr. Dr. Enéas Martins - que
tem por exclusiva norma de
governo uma política
econômica, o respeito as
instituições, com liberdade
máxima nos pleitos eleitorais,
fazendo vingar o sufrágio real
sem com isto exercer a pressão
que maioria dos governos põe
em prática para bene�ciar o seu
partido, ou de suas graças.

Imitemos, ilustre colega, esse
diplomata erudito, cujo afã tem



sido de conservar o Pará na
verdadeira paz, salvando o da
"debacle" �nanceira, que se
acentua mais, dia a dia.

Senhores: um pouco de vaidade
eu tenho: vim das classes
proletárias, e a peso de um
trabalho persistente e honesto,
hoje me ufano de estar na
direção do futuroso município
de Itaituba, que sempre tem
vivido irmanado com o vosso,
que é grandioso e belo: e hoje,
que a testa do seu progresso
está o meu ilustre amigo Dr.
Oscar Barreto, eu considero
indissolúvel esse laço que a
natureza traçou na vida dos
povos da Tapajônia.

Ilustre intendente de Santarém
irmanemos os nossos ideais: vós
com a vossa erudição, e eu,
humilde desbravador dos nossos
ínvios sertões com a prática do



trabalho manual levemos juntos
as cidades e aos países
adiantados a pujança das nossas
terras, a majestade do nosso rio a
beleza das nossas praias, o
desenvolvimento agrícola dos
nossos sítios de par tudo isto
com a instrução dos nossos
jovens munícipes, pois é nas
escolas que se ensina o civismo e
se preparam os homens;
mostremos que na Tapajônia,
neste pedaço talvez esquecido
do Brasil, pulsam corações de
patriotas, que para aqui vieram
de outras terras brasileiras
trabalhar, para, como se o seu
berço natal fosse, conquistar
grandezas para a terra, para
nosso "habitat", para campo de
nossa atividade, e onde pelos
corações presos estamos, vendo
os nossos rebentos crescerem
vigorosos, nesta abençoada terra
do saudoso Barão de Santarém".



Ao terminar foi o Sr. Coronel Brazil alvo de
signi�cativas manifestações de aplauso,
pelos conceitos expendidos, na sua
brilhante oração.

Falou também em nome deste Jornal,
saudando o Dr. Barreto o nosso
companheiro D'Artagnan Cruz.

Como ninguém mais quisesse fazer uso
da palavra, o Dr. Oscar Barreto agradeceu,
em frase correntia e lavorada, as
saudações que lhe haviam sido dirigidas e
que, se o honravam por serem sinceras e
espontâneas, lhe serviam também de
forte incentivo para, sem desfalecimentos,
ir até ao �m da missão que lhe con�aram
os seus amigos políticos o que ora se
iniciava. Delas, cada qual que mais lhe
valesse. Honrava a con�ança de que o
operariado santareno lhe vinha de dar tão
eloquente mostra, o operariado que é nos
nossos tempos o expoente, o mais
honroso, o valor de um povo. Desvanecia-
o a saudação da imprensa, cuja in�uência
civilizadora analisou em traços largos,



mostrando que, bem na verdade, é ela o
guia das nações, o quarto poder do
Estado.

Comovia-o a palavra ponderada e
elegante do Sr. Coronel Raymundo Brazil,
seu amigo dos mais distintos, o espírito
forte e adiantado que tem prestado ao
Tapajós serviços inestimáveis, que soube
fazer de Itaituba um município próspero,
verdadeiramente modelar.

Sensibilizava-o o carinhoso mimo o que
lhe haviam feito duas meninas, uma ainda
mal saindo da primeira infância, a outra já
alvorecendo para uma mocidade radiosa.
Penhoravam-no todas essas
manifestações. Agradecia às senhoras
presentes o brilhantismo que estavam
emprestando aquela festa, enaltecendo o
valor da mulher. Já ia terminar. Antes,
porém, salientava que aquele movimento
não podia esquecer o Sr. Coronel Silvino
Campos que desde de agosto se achava
interinamente à frente do governo
municipal, prestando serviços de real



valor, pelo seu esclarecido tino
administrativo, pela sua probabilidade e
inteligência, pelo seu amor a Santarém,
que tem nele um dos mais úteis e fortes
elementos do seu progresso. Da mesma
sorte, não podia esquecer a atitude digna
que tem feito a honra do Conselho
Municipal, onde folgava de ver cidadãos
de valor, cuja cooperação esclarecida e
patriótica con�ava não faltasse nunca a
sua administração.

Aplausos demorados e calorosas
aclamações explodiram de numerosa
assistência. A seguir foi lida a ata, sendo
aprovada e assinada por todos os
presentes, encerrando-se após a sessão.

Novos aplausos reboaram no edifício, ao
som do Hino Nacional e ao espocar
atroante dos foguetões.

Retirou-se então para a sua residência o
novo intendente, improvisando-se
volumoso préstito puxado pela banda "7
de Dezembro", no meio de indescritível



entusiasmo, por entre vibrantes
aclamações.

Do ato da posse foram apanhadas várias
chapas fotográ�cas pelo hábil fotógrafo,
Sr. José Gomes Leite.

Conseguimos anotar "à vol doiseau", os
nomes das seguintes pessoas presentes
às cerimônias: Guiomar Barreto, Ubaldina
Santos, Alzira Nóvoa, Marietta Peluso,
Joanna Guimarães, Maria Gomes, Maria
Souza, Margarida Pinto, Hilarina Pimentel
Deolinda Centil, Alzira Colares Nóvoa,
Maria Gonçalves, Dóra Veiga, Nenê e Lucy
Braga, Mimi Netto, Evarista Sussuarana,
Ninita Costa, Alvina Nóvoa, Olga Correa,
Antônia Barreto, Mundoca Santos, Anna
Joaquina da Silva, Francisca Cavalcante,
Marianna Almeida, Maria Barreto dos
Santos, Josepha Barreto e Sr. Dr. Olympio
Dantas, juiz de direito; Desembargador
Cunha Barreto, Subprocurador Geral do
Estado; Coronel Silvino de Oliveira
Campos, vice-presidente do Conselho; Dr.
Oswaldo Caheté; Dr. José Rodrigues dos



Anjos, Juiz substituto; Coronel Raymundo
Pereira Brazil, intendente de Itaituba; Dr.
Oswaldo Gomes, Dr. Adolpho Gredilha, Dr.
Antônio da Justa, Dr. José Ferreira Netto,
Dr. José Mendonça, Dr. Germano Amorim,
Major Joaquim Braga, Major João
Octaviano de Mattos, Major Herbert
Ricker, Capitão Ursulino França, solicitador
Manoel Pedro de Araújo e Souza, Cesário
Mattos, Altino Nóvoa, Maximo Rocha,
Ambrozio Corria, Joaquim Diniz, auxiliar
do ESTADO DO PARÁ; Gentil Amaral, do
"Imparcial"; Carlos Barreto, comerciantes
Macedo Rocha e Anthero Guimarães,
Pedro Maciel, José Brígido Correa, major
Raymundo Estevam Correa, Álvaro
Pinheiro, Pedro Magalhães, Pedro Galvão,
Moysés Cohen, José Antônio de Souza,
João Baptista Imbiriba, Eduardo Rios,
Silvito Pereira, José Bastos, Antonio Reça,
José Braga, Alberico Nóvoa, Felisbello
Sussuarana, Manoel Siqueira, Domingos e
Raphael Peluso, Angelo Rodrigues,
Genézio Braga, André Lobo, Dr. Anízio Lins
de Vasconcellos Chaves, Marcellino Lopes,
Dr. Alfredo Ladislau, Major José Rodrigues
Barata, coronel Gonçalo Imbiriba, Rodrigo



Fernandes, A. de Souza, Raymundo
Jennings, Juvencio Navarro, Arthur Pinho,
capitão Joaquim Benicio Gomes, Vicente
Alves, Manoel Barbosa dos Santos Filho,
José Ignácio da Silva, Antônio Regino de
Souza, Domingos Amâncio das Neves,
Júlio Vieira de Mello, Manoel Valente
Ramos, Enéas Ramos, Antônio Corrêa Dias
Braga, Abraham Af�alo, representante da
casa S. Marques & Cia, D'Artagnan Cruz,
representando o ESTADO, e muitas outras
pessoas cujos nomes à falta absoluta do
espaço, deixamos de publicar.

UM ALMOÇO EM CASA DO
INTENDENTE

Ao meio-dia, em sua residência, o ilustre
Dr. Oscar Barreto reuniu, num lauto
almoço, vários amigos meus e
correligionários.

A mesa, em forma de I, tomaram assento
as seguintes pessoas: Dr. Olympio Dantas,
ladeado pelo Coronel Silvino Campos,
Gentil Amaral d'O Imparcial, Coronel
Raymundo Brazil, Dr. Antônio da Justa,



professor Álvaro Pinheiro, e Capitão
Ursulino França, senhorita Lucy Braga,
Major José Rodrigues Barata, a senhorita
Antônia Barreto, Dr. Oscar Barreto,
ladeado pela senhorita Ninita Costa, Dr.
Oswaldo Caeté, Carlos Barreto, major
Joaquim Braga, Altino Nóvoa d'O
Commercio, Dr. Rodrigues dos Anjos, Dr.
Oswaldo Gomes, D'Artagnan Cruz, do
ESTADO DO PARÁ e desembargador
Canha Barreto.

Foi servido esplêndido cardápio, reinando
a máxima cordialidade durante o
Banquete. Fizeram as honras da casa
gentis senhoritas, sob direção da dona
Guiomar Barreto, gentilíssima esposa do
Dr. Oscar Barreto.

Ao champagne, foram erguidos vários
toastes efusivamente correspondidos, o
Dr. Oscar ergueu a sua taça num elegante
improviso da saudação aos Drs. Eloy e
Fulgêncio Simões ao ESTADO DO PARÁ
na pessoa de seu representante, que
agradeceu sensibilizado mais aquela



prova de simpatia do ilustre e digno
intendente pelo nosso diário, e terminou
fazendo votos pela felicidade do seu
governo cuja iniciação era tão
auspiciosamente festejada.

OUTRAS FESTAS

Foram sem conta as festas do regozijo
público pela posse do novo intendente.
Dentre elas, porém, destacamos pelo seu
alto relevo de distinção, o �re ó clock tea,
gentilmente oferecido pelo Sr. Coronel
Brazil, à bordo do “Comandante Macedo”,
às famílias santarenas e o baile em casa
do Dr. José Ferreira Netto.

Comecemos, pois, pelo �re ó clock a bordo
do “Comandante Macedo”, para onde, de 3
1/2 horas da tarde começaram a a�uir
inúmeras senhoras e senhoritas e elevado
número de distintos cavalheiros do meio
social santareno.

Uma magní�ca orquestra fazia-se ouvir a
pé, dando-se início às danças: 4 horas



mais ou menos. Enquanto isso, o garboso
barco desatracava do trapiche Municipal,
festivamente embandeirado, percorrendo
vários pontos do majestoso o rio Tapajós.
O riso explodia franco e intenso e �zeram
pequenos grupos em conversas deliciosas
onde imperava a graça cativante de
nossas gentis patriotas. O Sr. Coronel
Brazil dispensava a todos a amabilidade
proverbial de seu cavalheirismo.

Foi servida uma farta mesa de doces e chá
aos presentes tendo em certa ocasião o
Dr. Rodrigues dos Anjos feito, em elegante
alocução, uma saudação calorosa ao
Coronel Brazil, organizador do delicioso
convescote.

Seriam 6 horas da tarde quando o vapor
atracava de novo ao trapiche, a �m de dar
desembarque aos inúmeros convidados
que saíram cativos e saudosos da
magní�ca festa.

BAILE NA RESIDÊNCIA DO DR.
FERREIRA NETO



Foi uma festa verdadeiramente chic e que,
com realçado brilhantismo, fechou com
chave de ouro inúmeras manifestações de
simpatia dos muitos amigos do Dr. Oscar
Barreto, os quais, regozijados pela posse
para dirigir os destinos do município ao
qual tem prestado a maior soma de
serviços inestimáveis, não podia achar
melhor oportunidade para testemunhar
ao digno moço o elevado conceito que
desfruta no solo de sociedade santarena.

Desde às 9 horas da noite os salões da
Casa da residência do Dr. Ferreira Netto
começaram a regurgitar do que Santarém
possui de mais chic e distinto.

A porta da entrada, erguia se
deslumbrante arco fartamente iluminado
por lâmpadas elétricas de variegadas
cores cuja luz intensa dava um soberbo
aspecto. Ao centro, viam-se as iniciais do
nome do Dr. Oscar Barreto iluminadas a
lâmpadas de cores verde e amarela.



Às 10 horas da noite, depois da entrada do
nosso intendente, acompanhado de sua
excelentíssima família, foi dado início a
festa, que constou de um programa
dançante e concertante. Em elegantes
carnets, profusamente distribuídos,
constavam as 2 partes de festa: dançante,
executada por uma orquestra sob a
direção do distinto musicista Sr. José
Agostinho da Fonseca, a concertante,
organizada pela professora dona Marietta
Peluzo e suas aplicadas alunas.

Da seleta assistência conseguimos
apanhar os nomes das seguintes senhoras
e senhoritas: Guiomar Barreto, Amelia de
Oliveira, Guilhermina Rebello, Raymunda
Ricker, Catharina Guimarães, Izabel Ricker,
Consuelo Jennings, Blanche Ricker,
Georgina Campos, Sophia Nóvoa,
Argemira Imbiriba, Antônia Seabra,
Crisolina Maciel, Andrelina e Marianna
Coelho, Lena Sussuarana, Alzira Mendes
de Nóvoa, Maria Mendes Gonçalves,
Marianna Leite, Adelina de Souza, Dóra
Veiga, Lucy e Nenê Braga, Maria de



Lourdes Cunha, Mathilda Rios, Tereza
Rodrigues, Olga Correa, Deolinda Silva,
Hilarina Pimentel, Maria Campos, Graziella
Breva, Izabel Silva, Maria Lima do Souza,
Margarida Pinto, Marietta Peluzo etc., etc.

A brilhante reunião terminou às 2 horas da
manhã, mais ou menos, ao meio do maior
entusiasmo e alegria. O Dr. Ferreira Netto
e família foram inexcedíveis em gentilezas
para com todos os que compartilharam
da elegante festa.

O serviço de buffet esteve irrepreensível.

UM TELEGRAMA DO DR. ENEAS
MARTINS

O nosso representante teve ensejo de ver
nas mãos do ilustre dr. Oscar Barreto um
telegrama que lhe dirigira o Dr. Enéas
Martins, eminente governador do Estado,
felicitando-o, em termos sobremodo
desvanecedores, pela sua investidura no
cargo de intendente de Santarém.



Acima e abaixo: vista aérea do antigo
Trapiche Municipal na década de 1970



A Câmara Municipal de
Santarém e o caso

Elias Pinto
Um dos períodos de maior tensão política
na história da Câmara Municipal de
Santarém aconteceu entre os anos de
1967 e 1969.



Tudo começou um pouco antes, com a
eleição do prefeito Elias Ribeiro Pinto, que
tinha o apoio popular. A Câmara
Municipal, entretanto, foi constituída por
uma grande maioria de vereadores do
partido ARENA, alinhado ao ex-prefeito
Ubaldo Corrêa, adversário político do
prefeito eleito. A partir daí, uma série de
eventos levaria à cassação do prefeito Elias
Pinto (e do seu vice, Joaquim
Vasconcelos), desencadeando uma série
de episódios que tiveram repercussão tal,
que levaram à intervenção do Governo
Militar e deixaram marcas na política
santarena que perduram até os dias de
hoje. Tudo começou um pouco antes, com
o advento do Regime Militar. Em
Santarém, assim como na maior parte do
país, a polaridade política passou a ser
representada pelos partidos da ARENA
(fortemente a favor do Regime Militar) e o
MDB (que parecia ser oposição apesar de
também compactuar com o governo
militar). No ano de 1966, estas duas forças
políticas se enfrentaram nas urnas de
Santarém, dando vitória ao candidato



Elias Ribeiro Pinto, que tinha o apoio do
MDB santareno, derrotando o candidato
da ARENA, o ex-prefeito Ubaldo Corrêa.

Inconformados com a derrota e levados
pela força dos ressentimentos por conta
da derrota, o partido da ARENA, que
detinha a maior bancada de vereadores
na Câmara Municipal de Santarém,
começou um movimento articulado para
reverter o poder de volta às suas mãos.
Estimulados pelo ex-prefeito Ubaldo
Corrêa, derrotado nas urnas e pelo
governador do Estado do Pará, Alacid
Nunes, os vereadores arenistas �zeram
acirrada oposição ao prefeito por oito
meses. Em �ns de 1967, após uma censura
e investigação movido pelo Tribunal de
Contas do Estado, o governador
incentivou a deposição do gestor eleito
pela maioria da população santarena. O
prefeito e seu vice, foram afastados pela
Câmara Municipal de Santarém. Enquanto
isso, três vereadores assumiram a função
de prefeito municipal: Jerônimo Diniz,
Fábio Lima e Elinaldo Barbosa.



Afastado de suas funções, enquanto se
desenvolvia uma batalha judicial nos
tribunais do Estado para voltar a assumir o
cargo, o prefeito Elias Ribeiro Pinto
encontrou um aliado na pessoa do
brigadeiro Haroldo Veloso, deputado
federal eleito com grande maioria de
votos no município de Santarém. Apesar
de ser do partido do governador do
Estado (ARENA), Haroldo Veloso viu que a
questão era baseada em uma perseguição
política contra o prefeito e assumiu a
causa em favor do mesmo.

Quando conseguiu um mandado de
reintegração de posse do prefeito
afastado, o próprio deputado e brigadeiro
Haroldo Veloso acompanhou o prefeito
Elias Pinto em uma passeata popular que
visava reempossar o prefeito na sede da
prefeitura. Encontraram o prédio cercado
pela Polícia Militar do Estado, a mando do
governador Alacid Nunes. Aconteceu,
então, uma das maiores tragédias da
história política de Santarém, com a PM
atirando na massa popular, matando



alguns e ferindo a outros. Entre os feridos
estava o próprio Haroldo Veloso, que viria
a falecer alguns meses depois.

Elias Pinto acabou sendo cassado, seu
opositor e ocupante do cargo de prefeito,
vereador Elinaldo Barbosa, acabou sendo
assassinado em fevereiro de 1969, em
outro evento que, ainda hoje, levanta
dúvidas não esclarecidas. Santarém foi
incluída na Área de Segurança Nacional e,
somente em 1986, viu outro prefeito eleito
pela vontade popular assumir o cargo. Por
essas ironias do destino, anos mais tarde,
Elias Pinto veio a �liar-se no PDS (antiga
ARENA), aliando-se ao ex-governador
Alacid Nunes e fazendo oposição ao
PMDB (antigo MDB).

Fazendo memória deste fato, �zemos um
levantamento de diversas notícias
publicadas em jornais do país sobre esse
período e procuramos organizá-las de
forma cronológica, para dar uma ideia do
desenvolvimento dos fatos. Alguns desses
jornais estavam alinhados ao governo do



Estado do Pará, na época sob a gestão de
Alacid Nunes, da ARENA, outros estavam
mais alinhados ao MDB e, portanto,
críticos do Regime Militar. Também
apresentamos alguns documentos desse
período: a “Operação Tapajós”, produzido
pelo Governo do Estado do Pará e o
“Relatório” dos acontecimentos de 1968,
produzido pela Câmara Federal.



Acima: Elias Pinto discursando para
colonos em Mojuí dos Campos na

campanha para a Prefeitura de Santarém
– 1966.

Santarém alarmada
com 300 colonos na

cidade

A situação em Santarém �cou bastante
tensa, segundo relatos de passageiros
ontem chegaram daquela cidade e,
depois que, espalhada a notícia de que
uma comissão de Deputados da
Assembleia Legislativa iria veri�car "in-
loco" a situação real das contas do prefeito
Elias Pinto, uma delegação de
aproximadamente 300 Colonos –
transportados em caminhões da
Municipalidade – desceu à sede daquele
município. Uma série de manifestações
favoráveis ao Sr. Elias Pinto foi, então,
iniciada objetivando, no entender dos



observadores, impressionar a comitiva
parlamentar que, para decepção de
muitos, foi constituída apenas pelo
Deputado João Reis, presidente da
Comissão da Finanças. A Câmara
Municipal está sem se reunir, alegando
falta de segurança e a polícia local sem
condições de poder reprimir a provocação
que se fazia, solicitou urgentes reforços à
Belém, tendo o governador determinado
a ida de um destacamento da milícia para
garantir a ordem naquele município
tapajônico.

PASSEATA

Pouco depois que correu a informação de
que a comissão de Finanças da
Assembleia Legislativa do Estado iria
deslocar-se a Santarém para apurar a
informação do auditor Pedro Bentes
Pinheiro sobre os empréstimos levantados
pelo Sr. Elias Pinto a título de
adiantamento colonos começaram a
invadir Santarém localizando-se as
imediações da Câmara Municipal. Diversas



passeatas foram organizadas, protestando
solidariedade ao Prefeito, tendo o número
de manifestantes atingidos a cifra de 300
homens. Um morador da cidade – José
Maria Pereira da Costa – conhecido como
o “boateiro", chegou a ser atacado por um
grupo de participantes do movimento.

Antes de começar a reunião da Câmara,
anteontem, os �os de telefones foram
cortados e a Sede do Legislativo Municipal
inteiramente cercados pelos Colonos. Os
vereadores da ARENA compareceram
armados ao plenário e o presidente
resolveu suspender a sessão por falta de
garantias. Ontem estava programada
nova manifestação, também por ocasião
da reunião dos vereadores.

RETORNO

O deputado João Reis, ao que se informa,
não procurou os membros da Comissão
do Tribunal de Contas em Santarém.
Dirigiu-se diretamente as agências
bancárias iniciando, assim, suas



atividades. Por sua vez, o auditor Pedro
Bentes Pinheiro encerrou seus trabalhos e
estará de volta amanhã a nossa capital,
juntamente com os demais membros da
Comissão que procedeu ao levantamento
das contas da administração Elias Pinto.

TELEGRAMA

Omitindo o deslocamento de colonos,
plenamente con�rmado pelos
passageiros ontem, chegados de
Santarém, o Sr. Joaquim Oliveira Martins
Vice-Prefeito do município, telegrafou A
PROVÍNCIA DO PARÁ nos seguintes
termos: comunico a Va. Sa. que acabei de
endereçar ao Exmo. senhor Coronel
Governador do Estado o seguinte
telegrama n⁰. 16/67: tendo chegado ao
conhecimento desta Presidência, através
de comentários circulantes na cidade,
haverem os vereadores da bancada da
ARENA telegrafado a Vossa Excelência em
termos alarmantes, apresso-me a relatar
ao eminente Governador o seguinte:
ontem, por ocasião da reunião da Câmara



Municipal, em virtude da denúncia do
vereador Clementino Santana Lima, que
componente da bancada da arena
estavam, portanto revólveres em plena
sessão da Câmara, esta Presidência
designou 2 edis a convidar em seus
colegas que estivessem armados a �m de
serem revistados na sala da Secretaria e
em caso a�rmativo, deixarem guardadas
ali suas armas para restituição no término
da sessão. Em virtude da declaração do
vereador César Sarmento que se recusou
as providências tomadas por esta
Presidência tumultuando o recinto,
deliberei encerrar a sessão como medida
de evitar consequências desagradáveis ao
bom nome do Legislativo santareno em
face da exaltação dos vereadores. Diante
do falatório que corria na cidade de que os
vereadores da ARENA iam cassar o
Mandato do Prefeito Elias Pinto, grande
número de pessoas assistia à sessão no
recinto da Câmara em frente ao prédio da
mesma, populares aguardavam a decisão
dos vereadores. Os vereadores se
retiraram normalmente. Nenhum
distúrbio se veri�cou estando a cidade



calma, apenas na expectativa. Atenciosa e
saudações. Joaquim Oliveira Martins –
Vice -Prefeito, Presidente da Câmara
Municipal”.

(Texto extraído do jornal “A Província do Pará”, de 06 de
outubro de 1967)

Nicolino diz que Elias
está se precipitando

A�rmando que o prefeito Elias Pinto está
se precipitando ao provocar uma reação
Popular encomendada através de alto-
falantes contra o trabalho da Câmara
Municipal de Santarém, o deputado
Nicolino Campos, integrante da bancada
da ARENA na Assembleia Legislativa do
Estado, iniciou as declarações que prestou
ontem a reportagem de A PROVÍNCIA DO
PARÁ, para �xar a sua posição em torno
da questão surgida após as denúncias de
irregularidades que estariam ocorrendo
na Prefeitura de Santarém.



Manifestando sua opinião a respeito da
posição assumida pelo prefeito Elias Pinto,
o parlamentar a�rmou que o chefe de
executivo Municipal deveria aguardar até
que o Tribunal de Contas do Estado
emitisse sua opinião o�cial sobre as
denúncias, antes de tomar qualquer
decisão que pudesse prejudicá-lo.

TRANQUILOS

Mais adiante, o deputado Nicolino
Campos declarou que vereadores
santarenos que denunciaram as
irregularidades estão com consciência
tranquila a respeito do rumoroso caso,
ressaltando que a boa-fé com que agiram
pode ser comprovada pelo fato de se
limitarem a denunciar as ocorrências,
uma vez que "poderiam ter afastado
sumariamente o Sr. Elias Pinto do cargo, já
que contariam com oito votos, contra
apenas três da bancada oposicionista".



Falando sobre a atuação do Tribunal de
Contas, o parlamentar disse que até o
momento nada foi divulgado a respeito,
tendo aquele órgão apenas alertado a
Assembleia Legislativa sobre os
empréstimos feitos sem autorização.
Acentuou que a comissão designada para
apurar as denúncias está sendo
aguardada a qualquer momento, quando
será então conhecido o resultado de seu
trabalho.

MANIFESTO

Durante entrevista, o parlamentar exibiu
um Manifesto divulgado pela maioria da
Câmara Municipal de Santarém,
explicando que os edis foram procurados
por pessoas idôneas, que apresentaram
documentos referentes a possíveis
irregularidades existentes na Prefeitura, os
quais foram encaminhados ao Tribunal de
Contas do Estado para que opinasse a
respeito.



No Manifesto, os vereadores ressaltam
que representam 2/3 da Câmara
Municipal e que poderiam ter
sumariamente afastado do cargo o Sr.
Elias Pinto, mas que procuraram apenas
defender os interesses do povo,
aguardando a decisão do TC. Falam em
seguida das cópias de ofícios dirigidos a
Comissão, publicados como matéria paga
nos jornais da capital; desmentem que
não tenham cassado o mandato
temerosos de uma reação popular e
declaram que os fatos já registrados
mostram que estão com a razão.
Finalizam o dizendo que a Comissão do
Tribunal de Contas é que vai dizer se está
sendo bem ou mal empregado o dinheiro
do povo de Santarém.

CELEUMA

A certa altura o deputado Nicolino
Campos disse: "A celeuma causada em
torno do requerimento que pedia o
adiantamento por 48 Horas da concessão
da permissão para a Prefeitura de



Santarém levantar um empréstimo, o qual
foi considerado sem justi�cativa, provocou
inclusive vários ataques contra a minha
pessoa na Assembleia Legislativa e mais
tarde foi plenamente justi�cado quando o
Tribunal de Contas alertou o legislativo
sobre os empréstimos já contraídos pelo
prefeito ou pela Prefeitura de Santarém".

Finalizando, declarou que o deputado
Nicolino Campos que "caso seja provada a
má-fé do Prefeito Elias Pinto”, irá até
Santarém para dar todo o apoio nos
vereadores na adoção das medidas que o
caso exigir.

CALMA

Por outro lado, em telegrama enviado
ontem à noite ao Secretário de Segurança
Pública, o Tenente Lauro Viana informou
que a Câmara Municipal de Santarém
reuniu normalmente ontem, garantida
pela polícia, e que reina absoluta calma
em toda a cidade.



(Texto extraído do jornal “A Província do Pará”, de 07 de
outubro de 1967)

Elias afastado, por 9 X 0,
da Prefeitura de

Santarém

A Câmara Municipal de Santarém
suspendeu, ontem, o prefeito Elias Pinto,
assim como o vice-prefeito, ambos
denunciados em representação do
Tribunal de Contas. A votação foi de nove
votos contra zero, de vez que os
vereadores do MDB não compareceram à
reunião com a qual a Câmara chegou a
uma decisão, contra a qual se levantaram
muitos obstáculos, em uma manobra
tendente a anular, liminarmente, todo o
processo instaurado pelo Tribunal de
Contas.

A informação sobre a decisão foi prestada
em telegrama recebido, já à noite de
ontem, pelo sr. Geraldo Palmeira,
presidente em exercício da ARENA
regional, acrescentando os informes que a



cidade permanece em calma, não
havendo manifestações de qualquer
natureza em favor do prefeito que, agora,
vai sofrer o processamento normal, com
prazo para produção de defesa, antes de
seu julgamento, ou seja, a aplicação ou
não da pena de cassação do mandato.

OS CAMINHOS REABERTOS

A Câmara chegou, até bem pouco tempo,
a se ver embargada preventivamente, em
qualquer decisão, em virtude de uma
liminar em mandado de segurança,
pedida pelo prefeito e concedida pelo juiz
de óbidos, Artur Carvalho da Cruz. A força
policial mandada para garantir o
funcionamento da Câmara, teria, também,
que garantir a execução do despacho
judicial, o que não chegou a ocorrer, nem
a Câmara contrariou o mandado do juiz.
Este, solicitado a sustar os efeitos da
liminar, de vez que a Câmara não seria
chamada a deliberar sobre cassação de
mandado, mas apenas sobre a suspensão
do prefeito, nos termos da Lei Orgânica



dos Municípios, e não de acordo com o
Decreto Lei N. 201; proferiu novo
despacho, esclarecendo sua decisão
anterior e deixando patente que se referia
apenas ao procedimento autorizado pelo
mencionado Decreto Lei, para o qual,
entende haver impedimento do vereador
que tiver feito a denúncia contra o
prefeito. Em se tratando, porém, do
processo disciplinado pela Lei Orgânica,
não haveria impedimento.

Superado o embargo, a Câmara se reuniu,
com força policial a garantir o seu prédio,
e chegou à decisão de afastar o prefeito
Elias Pinto, praticamente sem oposição.

AS APARÊNCIAS QUE ENGANAM

Na véspera, em reunião da Câmara, as
aparências eram bem outras. Na sessão
noturna de segunda-feira, quando a
Câmara fazia a primeira reunião após o
quebra-quebra da sexta-feira passada, o
presidente da Câmara, vice-prefeito
Joaquim Martins se declarou impedido,



por ser denunciante, e convocou o 2º
secretário para presidir a reunião. Um
vereador do MDB requereu que a reunião
fosse dedicada a homenagear as vítimas
da Intentona Comunista, cujo aniversário
decorria, o que, sendo aprovado, adiou
qualquer decisão. Foram então
convidados, a participar da reunião, o
deputado Haroldo Veloso, que tomou
assento à Mesa, e altos funcionários da
Prefeitura, realizando-se a sessão com
homenagens que davam a impressão de
uma reviravolta na posição da Câmara.
Essa impressão já nascera com a passeata
havida no sábado e, mais com a liminar
concedida pelo juiz de óbidos.

A chegada do reforço policial e a atuação
do tenente Lauro Viana contribuíram para
fazer desaparecer o ambiente emotivo na
cidade. O delegado do interior teve a
cautela de reunir muitos dos colonos que
já haviam descido para a cidade, em
caminhões e, explicando-lhes o sentido da
presença da polícia e a posição do
governador do Estado, destinada a
garantir o funcionamento normal dos



poderes constituídos, cabendo às
autoridades competentes julgarem de
acordo com a lei, examinando as
denúncias feitas, sem qualquer pressão,
viu-se compreendido. Os colonos
reconheceram estar em posição errada e
voltaram a seu trabalho, saindo da cidade.

No dia imediato, o juiz de óbidos
esclareceu o seu primeiro despacho e,
logo depois, a Câmara Municipal se reunia,
afastava o vice-prefeito, que se
considerava impedido e, tendo assumido
a presidência o 1º secretário, passou a
deliberar sobre a representação que fora
anteriormente aceita por 10 votos contra
um apenas. Aplicando a Lei Orgânica, por
nove votos a zero, a Câmara resolveu
suspender, por 30 dias, o prefeito e o vice-
prefeito, iniciando o processo preliminar
para o julgamento.

PREFEITO AFASTADO

Ainda ontem, o 1º secretário da Câmara
Municipal, vereador Manuel Jerônimo



Diniz, segundo as últimas informações
recebidas, assumiu a Prefeitura,
ultimando assim, o processo de
suspenção. Telegramas do delegado do
Interior informaram que a cidade
permanecia calma, sem qualquer
manifestação.

Enquanto a Câmara dará seguimento ao
rito processual do impedimento, para
defesa e julgamento, os setores da ARENA
darão sequência a uma série de medidas
em relação, ainda, à liminar concedida
pelo juiz Carvalho da Cruz. O advogado
Antônio Medeiros, que ontem chegou de
Santarém, devendo regressar hoje para
acompanhar o processo na Câmara, deu
entrada a uma reclamação contra o juiz
de óbidos, pedindo ao presidente do
Tribunal de Justiça do Estado, seja
cassada a liminar, por ser antijurídica.
Ainda hoje, possivelmente, a petição será
despachada pelo Desembargador Aluízio
Leal.



Paralelamente ao processo na Câmara, o
Ministério Público dará início ao
procedimento criminal contra o prefeito
Elias Pinto, ainda nos termos da decisão
do Tribunal de Contas. Para tanto, o
Procurador Geral do Estado, Dr. Ophir
Coutinho, viajou, ontem, à Santarém,
devendo, igualmente, regressar hoje.

(Texto extraído do jornal “A Província do Pará” de 29 de
novembro de 1967).

A decretação da prisão
de Elias Pinto em 1967

Belém (Correspondente) – O Juiz da
Comarca de óbidos, Adalberto Carvalho
Cruz, decretou a prisão preventiva do
Prefeito Elias Pinto, que está suspenso do
cargo, em Santarém, por decisão da
Câmara Municipal, e aguardava em óbidos
decisão do juiz sobre mandado de
segurança que impetrara para
reintegração no posto, tendo retornado a
Santarém antes de lhe ser decretada a
prisão.



Na Câmara de Santarém registrava-se,
nesse ínterim, uma luta entre os
Vereadores Ronan Liberal, do MDB,
destituído da presidência pela maioria da
ARENA, e João Meneses, que fora expulso
do Partido oposicionista, acusado de
traição. A Câmara, que funciona apenas
com a bancada da ARENA, constituiu
nova comissão de inquérito para apurar
irregularidades supostamente praticadas
pelo Sr. Elias Pinto.

(Texto extraído do “Jornal do Brasil” de 16 de dezembro
de 1967).

Nota do presidente da
ARENA em Santarém

em 1967

O Presidente da ARENA de Santarém, ex-
Deputado Ubaldo Correia, apontado como
responsável pela crise naquele Município,
endereçou nota à ARENA estadual
solidarizando-se à luta contra o Deputado
Haroldo Veloso e credenciando o
Deputado Gérson Peres, Secretário Geral



da ARENA no Estado, a representá-la em
qualquer decisão da cúpula estadual do
Partido, inclusive "nos expurgos julgados
necessários em face das resistências
ostensivas à orientação partidária". Em
outras palavras, a expulsão do Srs. Haroldo
Veloso e Júlio Aguiar.

As últimas notícias chegadas de Santarém
indicavam ali um clima de tensão,
temendo-se a possibilidade de con�itos.

(Texto extraído do “Jornal do Brasil” de 16 de dezembro
de 1967)



Acima: Elias Pinto em 1980.



Prefeito de Santarém
refugiado entre colonos

Belém (correspondente) – Notícias
chegadas de Santarém indicam que o
prefeito Elias Pinto está desaparecido
desde a decretação de sua prisão
preventiva pelo juiz Adalberto Carvalho
Cruz, da Comarca de óbidos.

O prefeito suspenso pela Câmara de
Santarém, estaria refugiado nas colônias
daquele município, de onde di�cilmente
seria retirado, pois conta com o apoio
maciço dos colonos e de outros
moradores. Os colonos, impedidos de
entrar em Santarém por ocasião da
suspensão do prefeito, estariam armados.

(Texto extraído do “Jornal do Brasil” de 17 de dezembro
de 1967)

O sumiço do livro de
Ata da Câmara

Municipal



Belém (Correspondente) - A destituição
do Vereador Ronan Liberal da Presidência
da Câmara de Santarém realizou-se,
segundo informações chegadas a esta
Capital, em sessão irregular, pois o livro de
atas fora retirado, antes, por outro
vereador do MDB, Sr. Clementino Santana
e depositado num cartório.

Diante disso, os vereadores da ARENA
registraram a sessão em outra ata
considerada sem validade. O Vereador
Clementino Santana teria retirado o livro
ante a notícia de que também desejavam
cassar o seu mandato. Agora a Câmara
Municipal de Santarém, que suspendeu o
Prefeito Elias Pinto, está funcionando
praticamente com a bancada da ARENA.

(Texto extraído do “Jornal do Brasil” de 15 de dezembro
de 1967)

Um debate sobre a
situação de Santarém

em 1967



Realizou-se ontem à noite, em Belém, um
debate no rádio e na televisão entre os
Deputados Haroldo Veloso e Gérson Peres,
ambos da ARENA, em torno da
adulteração da nota o�cial do Partido
relativa à posição por ele adotada na crise
do Prefeito Elias Pinto – mas o episódio
não �cou esclarecido: a discussão
descambou para o mérito da crise de
Santarém.

O Sr. Haroldo Veloso manifestou sua
discordância dos métodos empregados
para o afastamento do Prefeito Elias Pinto,
acusando o Governo do Estado de
mandar tropas para coagir a Câmara. O
Deputado Gerson Peres informou na
ocasião que está sendo elaborada outra
nota o�cial da ARENA, esclarecendo as
dúvidas da primeira.

(Texto extraído do “Jornal do Brasil” de 15 de dezembro
de 1967)

Câmara derruba outro
prefeito em Santarém



O Município de Santarém voltou a ser
sacudido no �m da semana que passou,
com nova crise política-administrativa. Os
vereadores afastaram do exercício do
cargo de prefeito, o Edil Fábio Lima e ao
mesmo tempo, alteravam o regimento da
Câmara, criando os cargos de Presidente e
Vice-Presidente da Câmara e elegendo
para exercer esses cargos os vereadores
Augusto César Sarmento e Ronald [sic]
Liberal.

A destituição do vereador Fábio, todavia,
foi obstada pelos destacamentos os do
Exército e da FAB que por solicitação do
vereador Fábio Lima, ocuparam a
prefeitura e �caram de posse da chave.

REUNIÕES

O problema chegou ao conhecimento do
Governador às primeiras horas de
domingo. Imediatamente reuniu com os
deputados Gerson Peres, Nicolino Campos
e os Srs. Geraldo Palmeira e Ubaldo Corrêa



e o secretário de Interior e Justiça, Dr
Ricardo Borges. Durante todo o dia
sucessivas reuniões foram realizadas,
sendo, ao �nal decidido que o Sr. Geraldo
Palmeira seguira para Santarém, onde,
com carta branca, tentaria solucionar o
impasse.

Ontem, pela manhã, seguiram para
Santarém o Sr. Geraldo Palmeira e o
deputado Nicolino Campos, levando
instruções do Governador para achar uma
solução para crise. Entre alternativas
previstas com esse objetivo estava
designação do mais idoso vereador para
exercer o cargo de prefeito que no caso
seria o Sr Flamarion Davi Serique.
Também �cou estabelecida como
alternativa a posse do vereador Augusto
César Sarmento atendendo dessa forma, a
decisão da Câmara com a interposição
posteriormente de um mandado de
segurança para solucionar o problema
juridicamente, já que alegam os
assessores do Governo e da ARENA que a
decisão tomada pela Câmara é ilegal.



(Texto extraído do jornal “A Província do Pará” de 03 de
setembro de 1968).

Veloso é ferido a bala e
acusado de promover

con�ito

SANTARÉM e BELÉM (Correspondente) – o
deputado – brigadeiro Haroldo Veloso,
ferido a bala quando che�ava um grupo
de populares que tentava invadir a
Prefeitura de Santarém, continua
internado no Hospital da Aeronáutica e
será removido para o Rio amanhã.
Durante o con�ito, originado na tentativa
de recolocar em seu posto o prefeito da



Cidade, Sr. Elias Pinto, morreram seis
populares, alvejados por contingentes da
PM. Telegrama do governador Alacid
Nunes ao presidente Costa e Silva �xa em
3 o número de mortos.

As últimas informações procedentes
daquela cidade do interior paraense
indicam que a situação continua tensa,
com ordens de prisão preventiva
expedidas contra o deputado e contra o
prefeito que desapareceu após o con�ito.
A cidade foi ocupada por fortes
contingentes da Polícia Militar.

O governador telegrafou ao Presidente da
República, aos presidentes do Senado,
Câmara Federal, chefes dos Gabinetes
Civil e Militar da Presidência, ministros da
Justiça e Trabalho e presidente da ARENA,
“lamentando as ocorrências”, dando sua
versão dos fatos, e acusando o deputado
Veloso de irresponsável, baseado em
relatórios recebidos do comandante Lauro
Sodré, da Polícia Militar de Santarém.



O governador Alacid Nunes manteve
contatos, também, com o presidente do
Tribunal de Justiça, Assembleia Legislativa
do Estado e comandantes militares das
guarnições locais e federais.

Ao mesmo tempo, determinou “rigoroso
inquérito” para apurar os fatos, nomeando
o delegado Nelson Figueiredo para
presidir as sindicâncias.

O destacamento policial de Santarém foi,
ontem reforçado, sob a che�a do próprio
secretário de Segurança que, juntamente
com o delegado Nelson Figueiredo, dará
início ao inquérito determinado pelo
governador.

Nos telegramas enviados às autoridades
federais, o Sr. Alacid Nunes ressalta que
“não permitirá que a tranquilidade seja
perturbada, ainda mais pelo brigadeiro
Haroldo Veloso”.

O PREFEITO



O prefeito Elias Pinto, afastado do cargo
há nove meses por decisão do Tribunal de
Contas do Estado, obteve mandado de
segurança por sentença do Juiz da capital
do Estado, Sr. Crespo Alves. Anteontem à
tarde, os ânimos em Santarém se
exaltaram quando o vereador João
Menezes Lima – segundo secretário da
Câmara e no exercício da presidência –
enviou ofício ao prefeito em exercício,
Elinaldo Barbosa, comunicado que seu
colega, o vereador João Menezes, terceiro
secretário da Câmara, desconhecia os
termos do acordo número 405, do
Tribunal de Justiça do Estado, publicado
no Diário O�cial de 13 de setembro de
1968, que negou provimento ao recurso
impetrado pelo Sr. Elias Pinto, quanto à
decretação do afastamento do recorrente
ao exercício do seu cargo.

Segundo fontes �dedignas, o governador
do Estado, Sr. Alacid Nunes, e o presidente
exercício da ARENA Sr. Geraldo Palmeira,
tinham dado ordens para que a decisão
da Justiça não fosse cumprida.



Ante tal situação, o prefeito Elias Pinto em
companhia do deputado arenista Haroldo
Veloso e centenas de populares decidiram
tomar a sede da municipalidade local à
força, tendo encontrado pela frente forte
destacamento da PM, que guarnecia o
prédio desde o início da semana. No
momento, apesar das tentativas de
discussão, começaram os disparos
desferidos pelos soldados da PM. Houve
corre-corre, pânico e gritaria. No meio da
confusão, segundo as primeiras notícias,
houve 6 mortos e vários feridos, entre
estes o deputado arenista Haroldo Veloso.
O deputado foi atingido na altura da
virilha. Dos mortos, apenas o Sr. Ermírio
Castro Filho, popular alcunha-lo de
“Banana”, foi identi�cado. Os feridos,
hospitalizados e identi�cados, foram:
Herculano Costa, Antônio dos Santos e um
senhor conhecido por “Trechó”.

Logo que a notícia chegou à Belém, o
comandante da Base Aérea enviou um
avião especial à Santarém a �m de buscar
o Deputado Haroldo Veloso. O deputado



chegou quase desfalecido na madrugada
de ontem, à Capital, e foi levado ao
Hospital da Aeronáutica, onde se encontra
recebendo contínuas transfusões de
sangue. Segundo se apurou deverá ser
transferido, na próxima segunda-feira,
para o Hospital Central da Aeronáutica, no
Rio.

TELEGRAMA

O governador Alacid Nunes enviou o
seguinte telegrama ao presidente Costa e
Silva: “Lamentamos informar Vossa
Excelência desagradáveis ocorrências
veri�cadas tarde de hoje (ontem) na
cidade de Santarém que teve sua
normalidade e tranquilidade
violentamente perturbadas pela
irresponsabilidade de elementos que
procuram efeitos eleitorais. A frente de
elementos contrários ao nosso Governo, o
deputado Haroldo Veloso atacou a
Prefeitura, antecipando-se à solução �nal
da Justiça, incumbida de analisar a
cassação do prefeito Elias Ribeiro Pinto.



Houve troca de tiros, estando ferido na
coxa o deputado Haroldo Veloso e levando
à morte três populares. É a primeira vez
que o nosso Governo teve sua ordem
pública violentamente quebrada, o que
lamentamos profundamente, porquanto,
Vossa Excelência testemunhou
recentemente o clima de tranquilidade do
Estado que vimos mantendo desde o
início de nosso Governo”.

ESPOSA EM BELÉM

A esposa do deputado-brigadeiro Haroldo
Veloso, sra. Maria de Lourdes Veloso, tão
longe soube da notícia, tomou um avião
da Força Aérea Brasileira, com destino à
Belém, às 4h da madrugada de ontem.
Com a sra. Lourdes seguiu também seu
�lho Francisco José, de 18 anos de idade.

(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 22 de
setembro de 1968)

Câmara acusa Alacid
por violência



MDB: violência é
incontrolável

BRASÍLIA (Sucursal) – A estrutura militar-
policial implantada no País, com
movimento de março, ganhou, no
entender dos líderes oposicionistas,
“autonomia de ação tão incontrastável e
cobriu-se de uma tal impunidade que será
lícita qualquer previsão sobre violências,
sobretudo, depois que os revolucionários
passaram a resolver seus problemas a
bala, como acaba de ocorrer no Pará”.

Salientavam os emedebistas, ontem, que
a invasão da Universidade de Brasília e “a
guerra de Santarém”, vitimando o
Deputado Haroldo Veloso, eram os
exemplos mais recentes da brutalidade
policial, que se “está institucionalizando
no País, com a conivência do Governo,
incapaz de determinar a apuração e
responsabilidades para a punição dos
culpados”.



AMEAÇA

Para o MDB, a autonomia que se atribuiu
à estrutura policial, não apenas ameaça o
povo, como solapa a autoridade do
Governo que, da cômoda posição de
“espectador conivente” poderá ser
arrastado para a condição de vítima, com
isso ensejando “o surgimento de um
regime rival ao do Papa Doc do Haiti”.

MÁRCIO

Considera o Deputado Márcio Alves, que a
máquina policial está levando tudo de
roldão. “Até entre os revolucionários as
questiúnculas já são dirimidas na base do
trabuco” – observa o deputado
convencido de que o episódio de
Santarém, a exemplo da invasão da
Universidade de Brasília, será envolto por
espessa impunidade, se bem que, se fala
em reação dos colegas militares do
deputado Veloso, mas isso já seria o



desdobramento, em cenário maior, da
briga entre revolucionários”.

BRASÍLIA (Sucursal) – Com o apoio de
todos os presentes, inclusive dos
representantes da ARENA, o Sr. Hélio
Gueiros (ARENA-PA), fez, ontem, na
Câmara, um histórico dos acontecimentos
de Santarém, para demonstrar a
culpabilidade do Governador Alacid
Nunes, que disse, se dispôs, inclusive, a
descumprir qualquer mandado judicial.

O Presidente José Bonifácio informou que
tivera conhecimento dos fatos sexta-feira
à noite, através do adido de Imprensa da
Aeronáutica, na Câmara. Tomara as
providências necessárias para a melhor
assistência possível ao deputado ferido,
que já se encontra no Rio e, apesar de se
achar em estado grave, está fora de perigo
de vida.

Essas providências vão ser adotadas de
acordo com as informações que serão
colhidas pelo Deputado Dnar Mendes,



que teve, como advogado, delegação da
mesa para inteirar-se no local de todos os
fatos. Posteriormente, serão adotadas
medidas visando a garantia das
imunidades parlamentares e a pessoa de
um de seus representantes.

Designado pela Mesa da Câmara, o
Deputado Dnar Mendes (ARENA-MG)
viajou para o Rio a �m de se avistar com o
Deputado Haroldo Veloso (ARENA-PA), e
dele ouvir um relato sobre os
acontecimentos em Santarém. Logo em
seguida o representante mineiro viajará
para Belém a �m de avistar-se com o
Governador Alacid Nunes e outras
autoridades estaduais, com o objetivo de
fazer o levantamento completo dos fatos.
O Sr. Dnar Mendes retornará ainda esta
semana, à Brasília e apresentará um
relatório à Mesa da Câmara.

O Deputado Gilberto Azevedo
apresentava, ontem, a seguinte versão,
com o histórico da situação de Santarém:
– “Há dois processos contra o prefeito Elias



Pinto, disse. O primeiro originou-se de
uma denúncia feita pelo Tribunal de
Contas, em outubro do ano passado. O
Tribunal de Contas enviou uma comissão
de funcionários que realizou um
levantamento. Com base nesse
levantamento, o procurador geral do
Estado denunciou o prefeito”. E
prossegue: “Como Santarém não tinha
Juiz de Direito o processo foi desaforado
para a Comarca mais próxima, a de óbidos
. O Juiz dessa localidade acolheu a
denúncia, decretou a prisão preventiva do
prefeito e o suspendeu do cargo de
prefeito municipal. O advogado do
prefeito recorreu ao Tribunal de Justiça do
Estado que, por 5 votos a 3, relaxou a
prisão, mas manteve seu afastamento das
funções. O advogado do prefeito ainda
inconformado interpôs recurso do
embargo, ainda não recebido devendo ser
decidido pelo Tribunal Pleno, ainda, sem
efeito suspensivo, portanto. Um segundo
processo correu paralelo, por intermédio
da Câmara Municipal de Santarém, que
resolveu cassar o mandato do prefeito
Elias Pinto. O tribunal da Justiça do



Estado, diante de um mandato de
segurança impetrado pelo advogado do
prefeito, concedeu-o, determinado a
reintegração, ressalvando, porém, que a
ação penal contra o prefeito que corre na
Justiça não seria prejudicada”.

VELOSO VOLTARÁ A SANTARÉM

“Voltarei, logo que saia desta cama, a
Santarém” esta foi a advertência que o
brigadeiro-deputado Haroldo Veloso,
ferido a bala e a golpes de baioneta, fez
ontem, de seu leito no Hospital Central da
Aeronáutica, com voz meio ofegante, ao
governador do Pará Sr. Alacid Nunes, a
quem o brigadeiro acusa de lhe haver
preparado uma cilada.

O deputado e militar atingido promete
voltar ao Pará para “dar cumprimento ao
mandado de Justiça” que deu ganho de
causa ao prefeito Elias Pinto de Santarém,
cuja reintegração no cargo, tentada sexta-



feira, causou o tiroteio que prostrou o Sr.
Haroldo Veloso.

INTERNADO

O deputado Veloso, gravemente ferido, na
virilha, por bala de fuzil e um golpe de
baioneta na coxa, está hospitalizado no
Rio, desde domingo. Os médicos
informaram que sua saúde, no momento,
não inspira cuidados.

O brigadeiro Haroldo Veloso tem recebido
visita dos ministros da Aeronáutica,
brigadeiro Márcio de Souza e Melo e do
Ministro do Interior, general Albuquerque
Lima; dos brigadeiros Grum Moss,
Francisco Correia de Melo, Paulo
Vasconcelos, (chefe do gabinete do
Ministro da Aeronáutica), Hipólito da
Costa, Souza e Silva, Bornier, Alvim, do
general Francisco de Castro Júnior, chefe
do serviço de informações do Ministro do
Interior; e o telefonema do presidente da
Câmara Federal, avisando-o da chegada,



na tarde de ontem, do deputado Dnar
Mendes ( ARENA-MG), para ouvi-lo.

Toda a bancada da Oposição irá também
visitar o deputado Haroldo Veloso.

O deputado Haroldo Veloso, que tem a
seu lado sua esposa e vários parentes,
considera que o governador Alacid Nunes
lhe armou uma cilada, porque “sabia que
eu estava de posse de um mandado do
Tribunal de Justiça de Belém, que
embargava a ação que corria no Tribunal
de Contas de Santarém”. E prosseguiu:
“Mesmo assim, o governador mandou o
tenente Lauro Viana chefe das delegacias
do interior, acompanhado de mais sete
homens, à cidade. Chegando a Santarém,
o tenente assumiu a delegacia local, três
dias antes da minha chegada, e colocou
seus homens cercando a Sede da
prefeitura”.

Quando lá chegou, segundo seu
depoimento, o brigadeiro comunicou a
decisão da Justiça ao Juiz Eleitoral, ao



prefeito em exercício, vereador Elinaldo
Barbosa e ao Tenente Lauro, que se
negaram a recebê-la. Reuniu-se, então,
com o Sr. Elias Pinto, alguns deputados do
MDB que, há alguns dias tinha passado a
trabalhar numa residência particular e
resolveram tomar a força a prefeitura e
reempossar o “seu legítimo ocupante”.

“A essa altura”, prossegue o brigadeiro,
“contávamos com o apoio de 90% da
população. Dirigi-me à delegacia e avisei
ao tenente Lauro que, acobertado pela lei,
tencionava reempossar o prefeito, quando
recebi a resposta de que o Governador
não concordava e dera ordens para
“manter a ordem”. Continua o Coronel
Haroldo Veloso: “Retruquei ao tenente que
ele seria responsável por tudo que
acontecesse, e, à tardinha, por volta das 18
horas, acompanhados do Juiz, de padres e
centenas de populares, nos dirigimos à
prefeitura. No caminho, sete homens
fechavam uma rua por onde deveriam
passar. Pedi que nos dessem passagem,
que estávamos com a lei. A
responsabilidade foi uma rajada de tiro de



fuzil para o alto, seguido de outra,
instantes depois, em nossa direção. Fui
atingido na virilha e golpeado com
baioneta”.

Não sabe o deputado Veloso dizer, em
detalhes, como se passou o tiroteio contra
os populares. Con�rmou que estava
armado de uma Mauser 765, porém, caído
ao chão, não pode usá-la. Só se lembra de
ter sido arrastado por um membro da
guarda-civil municipal até um jipe e
encaminhado ao hospital do SESP.

GAMA AGUARDA ENVIADO

O ministro da Justiça, professor Gama e
Silva, aguarda a chegada, hoje, de seu
chefe de gabinete, Sr. Luíz Roberto Alves
da Costa, para só então tomar uma
decisão com referência aos
acontecimentos de Santarém em que
perderam a vida várias pessoas, e outras,
inclusive o deputado Haroldo Veloso,
�caram feridas.



Apesar de já estar de posse do relatório
dos episódios fornecidos pelo Sr. Paulo
Fernandes Vieira que, como consultor
jurídico, também esteve naquela cidade, o
Sr. Gama e Silva somente se pronunciará
com a chegada do Sr. Luíz Roberto que se
encontrava, ontem, em São Paulo, sendo
esperado no Rio, esta manhã.

(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 24 de
setembro de 1968)

TJE derruba Elias Pinto

O presidente do Tribunal de Justiça de
Estado Desembargador Agnano Monteiro
Lopes, negou esta manhã, recurso para
que o senhor Elias Pinto voltasse assumir
a Prefeitura de Santarém. O magistrado
suspendeu a execução de nova sentença
do juiz Cristo Alves, con�rmando a
reintegração de posse do Prefeito e
viceprefeito afastados e adiou sua
validação, ou não, até pronunciamento do
Tribunal Pleno. O desembargador
Monteiro Lopes acusa os Defensores de Sr.



Elias pinto de se terem apressado,
causando, com isso lesões à ordem
pública.

O Senador Moura palha, advogado do
prefeito deposto, disse às FOLHAS, esta
manhã, lege após tomar conhecimento
da decisão do presidente do TJE, que,
“dessa maneira, vou fazer vestibular
novamente" e anunciou que recorrerá ao
Tribunal Pleno. Está na expectativa de que
uma decisão relativa modi�que a posição
daquela corte e venha a con�rmar o
senhor Elias Pinto na Prefeitura de
Santarém.

O deputado Haroldo Veloso
responsabilizou o governador Alacid
Nunes “pelo clima de intranquilidade que
hoje domina o Estado do Pará". Acusa o
Chefe do Executivo paraense, inclusive de
querer reviver no Estado "uma época que
já passou e que não pode mais voltar".
Considere que o senhor Alacid Nunes,
após tantas provas de arbítrio e



prepotência não tem mais condições de
permanecer à frente do governo paraense.

VELOSO PREVIU A CRISE

Brasília 25 (asa) – Em declarações á
imprensa, o Senador Eurico Rezende disse
que o deputado Haroldo Veloso
denunciara ao Ministro da Justiça, com
antecedência, que o Governo do Pará
determinara o cerco da Prefeitura de
Santarém para impedir o cumprimento da
ordem judicial, solicitando ao professor
Gama e Silva providências a respeito.
Segundo o parlamentar o ministro
telegrafou ao Governador paraense
transmitindo a denúncia que recebera a
pedindo-lhe informações que não lhe
foram, porém, dadas. Enquanto isso, o
Senador Pedro Ludovico a�rma ser
necessário que o Governo Federal adote
"providências sérias" no tocante as
intervenções de governos estaduais nos
municípios dizendo, que em Goiás o
governador interveio em três municípios
do MDB, afastou os prefeitos e designou



intervenção para ocupar as Prefeituras.
Sobre o assunto, o Tribunal de Justiça
decidiu não atender ao Governo do
Estado e o Mandado de Segurança
desautorizou a intervenção Estadual, mas
o governador Otávio Lage pretende
resistir à ordem.

LAURO VIANA: RELATÓRIO

Desde ontem encontra-se em Belém o
Ten. Lauro Martins Viana, titular do DASI,
que regressou de Santarém, onde dirigiu
o reforço policial que naquela cidade
reprimiu à bala o brigadeiro Haroldo
Veloso e seus simpatizantes, quando da
tentativa de reintegração na Prefeitura do
Senhor Elias Pinto.

A reportagem manteve contacto com
delegado Lauro Viana, porém, aquela
autoridade preferiu silenciar quanto aos
acontecimentos em que tomou parte em
Santarém, salientando que estava



preparando seu relatório, para entregar o
Secretário de Segurança.

O delegado Lauro Vianna não Deverá
reassumir ainda as funções, pois, se
encontra enfermo em sua residência,
devendo submeter-se a um tratamento
médico. Está aguardando a chegada em
Belém, do Secretário Haroldo Julião. Que
se encontra em Santarém. Após manter
contacto com o chefe de polícia, poderá
fazer pronunciamento sobre os
acontecimentos, acerca dos quais têm
importantes revelações.

BRASÍLIA 25 (Transpress) – Os Ministros do
Trabalho e da Justiça conferenciaram
durante duas horas, debatendo a crise
política do Pará, que culminou com os
sérios incidentes ocorridos em Santarém.
Da demorada reunião nada mais
transpirou, sabendo-se que foi adotada a
posição do Governo face às ocorrências.

MAIS UM INQUÉRITO



Rio, 25 (Transpress) – O Deputado Dnar
Mendes, da ARENA de Minas, após visitar
o brigadeiro Haroldo Veloso, no Hospital
de Aeronáutica, informou que pedirá à
Presidência da Câmara Federal que envie
imediatamente à Belém uma comissão de
parlamentares para apurar as
responsabilidades pelos incidentes de
Santarém, ao mesmo tempo em que
anunciou que ARENA não �cará alheia aos
acontecimentos que antecederam e
precederam o con�ito da última sexta-
feira .

O chefe de gabinete do Ministro da
Justiça sr. Luiz Roberto Gonçalves da
Costa, que esteve em Belém e Santarém,
logo após o con�ito, fez uma visita pessoal
ao Deputado Haroldo Veloso, para lhe
transmitir, em nome do ministro Gama e
Silva, que já foi aberto inquérito na área do
ministério assegurando ao parlamentar
hospitalizado que o Governo deseja saber
qual o responsável ou responsáveis pelos
incidentes. O deputado Haroldo Veloso,
em entrevista à imprensa, considera "uma



�ta de cinema" a notícia de que houvesse
em Santarém um plano para sequestrar o
Governador Alacid Nunes e instalar ali
uma espécie de república do Galeão, a
exemplo de Jacareacanga e Aragarças.
"Para que um ato tão violento?”.

(Texto extraído do “Folha Vespertina” de 25 de setembro
de 1968).

Veloso: violência vai
acabar

Dnar Mendes segue
para Belém

O Sr. Dnar Mendes, que se acha investido
de mandato da Mesa da Câmara para
realizar um inquérito sobre os
acontecimentos de Santarém; iniciou
ontem o seu trabalho ouvindo, no Hospital
Central da Aeronáutica, durante mais de
uma hora, o depoimento do deputado-
brigadeiro Haroldo Veloso: O parlamentar
evitou pronunciamento à imprensa,
alegando que, tendo ouvido apenas uma
das partes envolvidas nos episódios, não



poderia fazer qualquer revelação, sob
pena de comprometer sua isenção na
apuração dos fatos.

O Sr. Dnar Mendes segue hoje pela
manhã para Belém, onde tomará o
depoimento do governador Alacid Nunes,
do prefeito de Santarém, impedido, o Sr.
Elias Pinto, do delegado Lauro Viana (que
ordenou e participou do fuzilamento que
resultou na morte de três pessoas e no
ferimento do deputado Haroldo Veloso),
de autoridades da Aeronáutica, do
Exército e dos juízes do Tribunal de Justiça
do Estado.

Não obstante o silêncio do Sr. Dnar
Mendes, sabe-se que ele leva para Belém
a convicção de que, caso sejam
procedentes as denúncias feitas pelo Sr.
Haroldo Veloso, o Sr. Alacid Nunes deverá
ser responsabilizado diretamente pela
chacina de Santarém. O Sr. Haroldo Veloso
disse ao deputado Dnar Mendes, durante
o depoimento de ontem, que a
reintegração do prefeito Elias Pinto,



afastado de seu cargo por deliberação da
Câmara Municipal, foi determinada pelo
Tribunal de Justiça do Estado, que
acolheu mandado de segurança
impetrado em seu favor. Explicou que, à
vista do procedimento daquela Corte da
Justiça, que se consubstanciava em um
ato perfeito e acabado, a Câmara
Municipal reuniu-se e deliberou dar
cumprimento ao mandado de segurança,
dando ciência de sua decisão ao vice-
prefeito no exercício do mandato.

O Sr. Dnar Mendes comunicou ao
deputado Haroldo Veloso, depois de ouvi-
lo, que o governador Alacid Nunes poderá
ser apontado como autor e coautor dos
sangrentos acontecimentos de Santarém
e, nesse caso, sujeito às sanções penais
cabíveis, a não ser que o prosseguimento
do inquérito mostre não terem
procedência nas informações do
depoente. Explicou ao parlamentar ferido
que o Sr. Alacid Nunes não poderia
impedira reassunção do prefeito Elias
Pinto, em sendo irrefutável a informação



de que o Tribunal da Justiça concedeu a
medida no mandado de segurança.

PARA VALER

A única declaração a que se permitiu sr.
Dnar Mendes foi a de que o seu relatório,
que pretende entregar à Mesa da Câmara
na próxima quarta-feira, apontará, com
isenção, porém com �rmeza, os
responsáveis pelos acontecimentos,
concluindo com a sugestão de medidas
penais, sejam quais forem os implicados.
Disse o sr. Dnar Mendes que, não bastasse
o aval de seu passado, bastaria o fato de
que não tem qualquer interesse político
no Pará para �car de�nitivamente
con�gurada a sua isenção na apuração
dos fatos.

ALACID FOI AVISADO POR GAMA E
SILVA

BRASÍLIA (Sucursal) – Ao defender a
posição do Ministro da Justiça na
ocorrência de Santarém, o Sr. Eurico



Resende revelou, ontem, no Senado, que o
deputado Haroldo Veloso levara ao
conhecimento do prof. Gama e Silva que o
“governo do Pará determinará o cerco da
Prefeitura, de Santarém, para impedir o
cumprimento de ordem do Judiciário
daquele Estado”.

Adiantou o Sr. Eurico Resende que, face à
denúncia, o ministro da Justiça dirigiu
telegrama urgente ao governador Alacid
Nunes expondo-lhe a denúncia e pedindo
informações a respeito.

DESMENTIDO

Informando ter estado com o Prof. Gama
e Silva em seu gabinete, o Sr. Eurico
Resende a�rmou serem infundadas e
improcedentes as notícias que o
Ministério da Justiça cogitaria da
intervenção Federal do Pará.

Disse ainda que ocorridos os fatos de
Santarém, o ministro da Justiça enviou ao
Pará o chefe do seu gabinete, “que de lá



regressou e está elaborando amplo e
completo relatório sobre os
acontecimentos, ali veri�cados”. Mais
adiante no debate que travou com o
senador Pedro Ludovico, o Sr. Eurico
Resende a�rmou que o Governo Federal
“não pode intervir nos Estados e que não
há governador algum arbitrário”.

Por sua vez o Sr. Pedro Ludovico
considerou necessário que o Governo
Federal adote “providência séria” no que
toca a intervenções de governos estaduais
em municípios, dizendo que em Goiás o
Governador interveio em três municípios
do MDB, afastou os prefeitos e designou
interventores para ocupar as prefeituras.

– Esses prefeitos recorreram ao Judiciário,
que lhes foi favorável e, apesar disso, o
Governador de Goiás não quer atender a
resolução da Justiça. “É possível que, de
uma hora para outra surja uma
calamidade em algum desses municípios,
pois os ânimos estão exasperados”.



Insistiu o Sr. Pedro Ludovico: “O Governo
Federal precisa tomar uma atitude séria a
respeito de casos como esses impondo o
cumprimento de determinações do
judiciário e ao mesmo tempo, prevenindo
para que não ocorram fatos tão graves ou
mais, do que os veri�cados em Santarém”.

RIO, BELÉM, SANTARÉM (correspondente
e serviço local) – O deputado-brigadeiro
Haroldo Veloso disse, ontem, no Rio, nos
poucos minutos que falou à imprensa,
que o governador do Pará, coronel Alacid
Nunes, está “praticando uma política de
arbitrariedade e prepotência, que não
pode durar mais tempo” e que a ARENA
está usando, naquele Estado de processo
que ele sempre condenou.

O prefeito Elias Ribeiro Pinto, refugiado
em Santarém, no Hospital São Sebastião,
desde sexta-feira, escapou da cidade em
avião da FAB, declarando-se ameaçado de
morte.



O deputado Nicolino Campos, da ARENA,
após uma viagem a Santarém, disse, na
capital do Estado, que os partidários do
prefeito cassado, “que o brigadeiro Veloso
queria empossar à força”, anunciaram a
disposição de vingança.

REPRESÁLIA

O deputado Veloso, no Hospital Central da
Aeronáutica no Rio, vem recebendo
diariamente, visitas de antigos
companheiros dos movimentos de
Aragarças e Jacareacanga que se dizem
indignados com “as brutalidades feitas a
um companheiro de armas”, ainda mais
quando tomam conhecimento de que o
brigadeiro, prostrado na rua, após a
fuzilaria da Polícia Militar em Santarém,
recebeu “friamente, golpes de baioneta na
coxa”.

O brigadeiro está com a temperatura
elevada. Continua com o aparelho de
extensão para aliviar a perna direita, mais



atingida. Fala, com di�culdade, ofegante.
Não pode ler jornais. E os médicos apesar
de negarem o boletim de seu estado de
saúde, di�cilmente permitem visitas.
Constantemente, o brigadeiro Veloso
passa a mão na perna tentando diminuir
as dores e se esforça por manter a calma,
embora uma vez ou outra seu rosto não
esconda as contorções doloridas.

RESPONSÁVEL

O brigadeiro a�rmou que o governador
Alacid Nunes foi responsável direto pela
fuzilaria contra ele, o prefeito e centenas
de populares, na tarde da última sexta-
feira em Santarém. “A brutalidade, frisou
foi uma simples represália do governador
que há dois anos. Implantou a
arbitrariedade no Estado. Sentindo que
perdia prestígio para quem simples lutou
por ideais nobres e não visando interesses
subalternos, como eu, o governador
decidiu partir para a violência física. Fui
uma vítima dessa violência, pois devo
permanecer inativo durante 90 dias. Mas



lá voltarei. Não tenho medo. Desde que
parti de Belém, amigos meus me
avisaram do que me esperava em
Santarém, mas já tinham tomado a
decisão de ajudar no cumprimento de
uma decisão judicial.” E prosseguiu: “Não
pensem que eu seja amigo pessoal do
prefeito cassado, pertencente ao partido
ao qual não pertenço. Não. Fui à Santarém
disposto a fazer cumprir a decisão da
Justiça, que dava razão ao Sr. Elias Ribeiro
Pinto um dos poucos políticos do MDB, no
Pará, que saiu vitorioso nas eleições”.

Continua o brigadeiro Veloso no seu
relato:

“Apesar dos avisos, encontrava-me, no
momento, na situação de correr ou
enfrentar as balas. Sabia que estava em
situação inferior. Os homens,
especialmente escolhidos para policiarem
a cidade, tinham ordens estritas de
manter o Sr. Elinaldo Barbosa, e não
permitir a reintegração do Sr. Elias Pinto”.



“Tudo estava preparado – a�rma
categórico –, eu não podia fugir, pois seria
acusado de covarde. Na cidade conheço
todos os policiais; nenhum seria capaz de
alvejar-me. Estava frente a frente com
elementos vindos de fora, bons atiradores,
e não podia naquele momento, recuar,
ainda mais protegido pela lei e para
defender os princípios pelos quais sempre
lutei”.

Este foi, durante os dez minutos
concedidos pela diretoria do HCA, o
depoimento do brigadeiro-deputado
Haroldo Veloso que pela manhã com
certo esforço relatara todos os
acontecimentos ao deputado da ARENA,
Dnar Mendes. O parlamentar mineiro
recusouse a adiantar qualquer conclusão,
limitando-se a dizer que só falará após
concluir seu relatório, que será hoje,
complementado com as explicações do
governador Alacid Nunes, quando chegar,
hoje, a Belém.



REVIDE

O deputado Nicolino Santos, da ARENA,
após uma viagem a Santarém, informou
numa longa conversa com o Coronel
Alacid Nunes, no Palácio Lauro Sodré, que
“a situação na cidade tende agravar-se
ainda mais”, porque vereadores arenistas
decidiram, outra vez, contra o mandato do
Sr. Elias Pinto, iniciar novo processo de
suspenção e posterior cassação de
mandato. “Acontece, advertiu o deputado
ao governador, que os partidários do
prefeito Elias Pinto não permitem que isso
aconteça e já anunciaram: olho por olho,
dente por dente, num revide ao que
aconteceu na última sexta-feira”.

O prefeito afastado assim que chegou à
Capital, entrou em contato com os
deputados Arnaldo Moraes, Laércio
Barbalho e Moura Palha, do MDB. O Sr.
Moura Palha, como advogado, entrou
imediatamente na Justiça com pedido de
habeas-corpus em favor do Sr. Elias Pinto,
e a petição foi entregue ao presidente do



Tribunal de Justiça, desembargador
Monteiro Lopes, que convocou para
ontem mesmo, uma sessão extraordinária
a �m de apreciar o pedido.

GOVERNADOR

O governador coronel Alacid Nunes,
acusado pelo prefeito Elias Pinto e pelo
brigadeiro Veloso, como único responsável
pelos acontecimentos, recebeu ontem
dois terços dos deputados que
compareceram ao palácio para com ele
solidarizar-se. O líder Gérson Perez
a�rmou que os companheiros do
governador compareceram para prestigiá-
lo, acentuando: “chegou à hora das
de�nições, é preciso saber quem está
contra nós”. O governador, lamentando as
ocorrências de Santarém, disse que, nesse
episódio, não foi só o seu governo o
atingido, mas toda a ARENA. Adiantou
que dará informações completas às
autoridades superiores da Nação e que “o
governo paraense está tranquilo e



disposto a prosseguir na obra
administrativa que vem realizando”.

GUERRA CIVIL

Na sessão de ontem da Assembleia
Legislativa de Belém, os ânimos se
exaltaram. O deputado Vicente Queiroz,
do MDB, a�rmou que há “um clima de
guerra civil no Estado”. Outro parlamentar
o Sr. Arnaldo Moraes, também do MDB
acusou o coronel Alacid Nunes de
responsável “por tudo o que tá
acontecendo ultimamente no Estado, não
só em Santarém, mas nas cidades de
Baião, Paragominas, e outras localidades,
onde houve violências políticas”.

MINISTÉRIO ABRE INQUÉRITO

O chefe de gabinete do Ministro da
Justiça, sr. Luiz Roberto Alves da Costa,
que esteve com o deputado Haroldo
Veloso, para obter informações detalhadas
a respeito dos acontecimentos em



Santarém informou ontem que já foram
abertos dois inquéritos: um, na Polícia
Federal e outro pela secretaria de Justiça
do Pará, ambos destinados a apurar as
responsabilidades ao episódio.

NA CÂMARA

O deputado Bernardo Cabral, a�rmou
ontem, na Câmara, que as declarações do
deputado Haroldo Veloso demonstram
que a “cilada de que foi vítima perpetrada
pelo esquema administrativo do Estado
do Pará. Pelos membros do MDB e da
ARENA da Comissão de Segurança
Nacional, emprestamos ao ilustre colega
nossa solidariedade. Faremos uma
reunião especial com expediente a ser
dirigido ao ilustre parlamentar, mostrando
que sua atuação em defesa do povo de
Santarém, onde recebeu 80% de sua
votação, não será em vão. É mais a certeza
de que o Poder Legislativo, através
daquele órgão não se abstém de
examinar um problema desta natureza
que envolve, sobretudo, a segurança



como um dos três poderes da República”.
A reunião em tela será realizada esta
manhã.

O Sr. Erasmo Martins Pedro disse que os
fatos do Pará devem merecer a re�exão da
Câmara a atenção dos responsáveis pelos
destinos da Nação, pois transcendem a
um mero episódio local. Não entrava no
mérito das ocorrências ou na análise das
causas que determinam as cenas de
sangue e violência. “O que importa, frisou,
antes de mais nada, para o país, é a
constatação da existência de uma
mentalidade policialesca, voltada sempre
para a repressão violenta e para a solução
da força em qualquer emergência,
desprezada a prudência e abandonado o
bom senso por aqueles que tem a
obrigação legal e constitucional do zelo
pela ordem e tranquilidade públicas”.

Falaram ainda os Srs. Edson Martins, Raul
Brunini, Getúlio Moura e Israel Novais,
levando solidariedade ao deputado
Haroldo Veloso.



(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 25 de
setembro de 1968)

Gama leva Relatório a
Costa

O presidente da república tomará
conhecimento, hoje, de um relatório
sigiloso e pormenorizado dos
acontecimentos de Santarém, que lhe
será entregue pelo Ministro da Justiça, o
Sr. Gama e Silva, durante seu despacho
em Brasília.

O Ministro Gama e Silva vai fazer, ainda, ao
presidente da República uma exposição
baseada no relatório de seus dois enviados
especiais a Belém e Santarém, que
viajaram, como observadores, em caráter
o�cial, logo após a fuzilaria que vitimou o
brigadeirodeputado Haroldo Veloso e
matou três pessoas.

Há informações de que o Ministro da
Justiça examinará, com o Marechal Costa
e Silva, a possibilidade de manutenção do



prefeito de Santarém, Sr. Elias Pinto, no
seu cargo. Essa informação é justi�cada
com o texto do art. 10, letra “e”, da
Constituição que disciplina a intervenção,
e no art. 13, item I, que fala das garantias
do Poder Judiciário a serem respeitadas
pelos chefes de Executivo Estadual.

CRISE

Como a crise foi gerada, pelo governador
ao descumprir uma decisão judiciária,
observam ainda as mesmas fontes, o
Ministro Gama e Silva estaria inclinado,
baseado também nos dois inquéritos já
instaurados, a representar ao presidente
da República o pedido de recondução do
Prefeito de Santarém, como medida
preliminar, �cando a decisão de�nitiva
sobre a matéria condicionada à conclusão
de todo o exame dos acontecimentos.
Com isto, teria o Governo Federal
encontrado uma solução política para o
problema.



OUTRA CRISE AMEAÇA ALACID

BELÉM (correspondente) – Outra crise
ameaça eclodir no Pará, agora na cidade
de Alenquer e, consequentemente,
colocar o governador, coronel Alacid
Nunes numa situação intolerável, uma vez
que já se encontra quase isolado no
Palácio Lauro Sodré, e seus
correligionários receiam que qualquer
manifestação de apoio possa
comprometê-los futuramente.

Depois de Santarém, onde houve a
fuzilaria contra o brigadeiro Haroldo
Veloso e centenas de populares, a situação
tende a agravarse em Alenquer, situada
no Baixo Amazonas. O prefeito de
Alenquer, Sr. José Rafael Valente, vem
sendo hostilizado por seus adversários,
sobretudo após a tentativa de assassinato
de que foi vítima o irmão do vereador
Bentes Monteiro. O prefeito está impedido
de comparecer à prefeitura, ante as



ameaças que recebe de seus adversários e
se refugiou numa localidade do interior.

PRESSÕES

O Juiz Cristo Alves, da 5ª Vara Cível de
Belém, determinou ontem a imediata
reintegração no cargo do prefeito de
Santarém, Sr. Elias Pinto, despachando
ofício que recebera do Presidente da
Câmara Municipal daquela cidade. O
ofício da Câmara de Santarém
comunicava que a posse não fora dada
por existir acórdão contrário do Tribunal
de Justiça. Imediatamente após o
pronunciamento do Juiz, da 5ª Vara Cível,
o desembargador Agnaldo Monteiro
Lopes em sessão extraordinária do
Tribunal Superior do Estado, cassava a
liminar em favor do Sr. Elias Pinto.
Segundo observadores na capital, houve
pressões da parte do governador para a
decisão do Juiz Agnaldo Lopes e
acrescentam que possa haver reedição
ainda mais graves dos incidentes da
última sexta-feira. Os partidários do



prefeito cassado e os o�ciais da FAB,
amigos do brigadeiro Veloso, segundo se
soube, estão dispostos a vingar o que
classi�cam de injustiça praticada contra
ambos na “sexta-feira sangrenta de 21
último”.

VELOSO NO RIO

O deputado-brigadeiro Haroldo Veloso no
Hospital Central da Aeronáutica, no Rio,
continua recebendo dezenas de
telegramas de solidariedade de seus
companheiros de armas e da Câmara
Federal. Na manhã de ontem recebeu
visita do brigadeiro Eduardo Gomes e do
chefe do Gabinete do Ministro do
Trabalho, coronel Burlamaqui Barreiro,
que foi levar “um abraço e a solidariedade
do amigo Jarbas Passarinho”. Este deverá,
hoje, pela manhã visitar pessoalmente o
brigadeiro Veloso. O deputado Benedito
Ferreira, Presidente da Comissão de
Valorização Econômica da Amazônia, da
qual o Brigadeiro Veloso é Vice-
presidente, veio ontem ao Rio,



especialmente em nome da bancada
Federal de Goiás, da ARENA, para uma
visita ao colega deputado Haroldo Veloso.

O brigadeiro que continua sofrendo as
consequências do tiro de fuzil e dos
golpes de baioneta recebidos na coxa,
continua com pressão alta, e não
consegue lembrar-se bem de todos os
visitantes que recebe. O ministro da
aeronáutica, ontem telefonou
pessoalmente, de Brasília, para saber de
sua saúde.

SÓ QUEM ATIROU FOI A POLÍCIA

BRASÍLIA (Sucursal) – O Sr. João Menezes
(MDB-PA), recémchegado de seu Estado,
fez ontem na Câmara, exposição
detalhada e, quanto possível – disse –, �el,
dos acontecimentos de Santarém, e seus
antecedentes, a começar pela vitória de
um representante do MDB em uma das
mais importantes comunas do Norte,
resultado que não satisfez ao Governo



que, desde o dia da posse, tramou o
afastamento do prefeito Elias Pinto.

O senhor Armando Carneiro explicou que
o problema de Santarém foi tratado há
tempos, em Brasília, em uma reunião
presidida pelo governador Alacid Nunes e
a qual, o único arenista presente, foi o
deputado Haroldo Veloso. O fato, disse o
Sr. João Menezes, caracteriza a
interferência da cúpula governamental
paraense no episódio. Continuou
discorrendo sobre a batalha judicial que
se travou para impedir a violência do
afastamento do prefeito eleito pelo povo,
sempre aparteado pelo Sr. Armando
Carneiro que se disse “temperamental,
mas não violento”.

OPERAÇÃO TAPAJÓS

O Sr. João Menezes informou que, de
posse do mandado judicial para a
retomada da Prefeitura, o Governo do
Estado determinou deslocamento de
contingentes da polícia, delegados e



outras autoridades, criando clima de
tensão. Era questão fechada para o
Governo e a ARENA, o impedimento, a
qualquer custo, da reintegração do Sr.
Elias Pinto. E assim foi feito, impedindo-se
o cumprimento de um mandado de
segurança, através da força e da violência.
Interveio o Sr. Hélio Gueiros para a�rmar
que a “Operação Tapajós”, citada pelo
governador Alacid Nunes, não se referia ao
desenvolvimento da região, mas à
violência que se preparava em Santarém.

FUZILARIA

Ressaltou o Sr. João Menezes que não
houve tiroteio: “só veio bala do lado de lá,
da polícia do Governo. Foi o fato seguro,
certo, registrado em gravações, inclusive
pela FAB. Ao �m de tudo, gravouse a
mensagem do comandante dos policiais
que ligou para o governador e disse:
“Missão cumprida!”. Em Santarém
ninguém atirou contra a polícia; em
Santarém ninguém atirou contra a Força
Pública; em Santarém, houve o



fuzilamento daqueles que defendiam um
direito; em Santarém houve violência
contra um ato judicial certo e acabado,
que não foi cumprido. Por decisão de
quem? Por determinação e orientação do
Governo do Estado do Pará”.

IMPUNIDADE

Depois de interferências do Sr. Gilberto
Azevedo, defendendo o governador, o Sr.
João Menezes concluiu, dizendo não saber
se tudo será realmente apurado, conforme
o prometido, frisando: “Esse
pronunciamento é feito não como político,
mas como um brasileiro que está vendo,
dia a dia, cada vez mais, o seu País
marchar para a desordem, para o
desrespeito, para a impunidade”.

O Sr. David Lerer, ainda sobre o fato, se
declarou pasmado com a decisão do
presidente José Bonifácio, “evidente, com
instruções da liderança da ARENA”, que
resolveu enviar à Comissão de Justiça o
requerimento para a constituição de uma



comissão externa que visitasse o
brigadeiro Haroldo Veloso e veri�casse os
acontecimentos tormentosos de
Santarém.

“E mais ainda, �quei alarmado por ver de
que forma esta Casa, uma a uma, está
perdendo as suas prerrogativas e
deixando de manter os seus direitos. A
resolução é incrível esdrúxula e ainda uma
violência a mais contra este plenário, mais
uma tentativa de eliminar um dos seus
últimos direitos. Em nome da MDB e de
grande parte da ARENA, lavro o meu
protesto em favor dos que não se
conformam em ser transformados num
rebanho – e num rebanho de entressafra
do tempo das vacas magras”.

GAMA E SODRÉ NÃO SÃO
OUVIDOS

BRASÍLIA (Sucursal) – A bancada
governista da ARENA negou, ontem,
número na Comissão de Segurança
Nacional da Câmara, para votação de um
requerimento do sr. Bernardo Cabral, e



que pedia audiência do deputado Haroldo
Veloso; do governador do Pará, Sr. Alacid
Nunes; e do Ministro da Justiça, prof.
Gama e Silva, sobre os episódios de
Santarém, que resultaram do ferimento
do deputado Haroldo Veloso.

Na mesma ocasião, seria também votado
requerimento do Sr. Hélio Navarro (MDB–
SP), convidando o governador de São
Paulo, Sr. Abreu Sodré, para explicar, em
sessão secreta da Comissão, a denúncia
de que grupos direitistas tramam a
derrubada do Governo.

Os parlamentares da ARENA negaram-se
a assinar o livro de presença da Comissão,
enquanto o vice-líder da ARENA, Sr.
Gilberto Azevedo (ARENA-PA), ligado ao
governador Alacid Nunes, �cava à entrada
do corredor das comissões da Câmara,
advertindo aos correligionários para que
não comparecessem à Comissão.

Segundo o Sr. Hélio Navarro, o governador
paulista estava pronto à prestar



depoimento secreto na Comissão de
Segurança. O presidente da Comissão, Sr.
Broca Filho (ARENA-SP), apesar da falta de
número aceitou proposta do Sr. Bernardo
Cabral, no sentido de que aquele órgão
enviasse mensagem de solidariedade ao
deputado Haroldo Veloso.

(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 26 de
setembro de 1968)

Santarém e mal-estar

O presidente da República manifestou,
ontem, em Brasília, ao Ministro Gama e
Silva, da Justiça, um sentimento de mal-
estar ao tomar conhecimento do relatório
sobre os conhecimentos de Santarém.
Nesta altura, acredita o Governo federal
que, embora tenha havido culpa
concorrente (os dois lados seriam
culpados, em escalas diferentes, contudo),
o governador Alacid Nunes apresenta, em
sua posição, pelo menos três pontos
fracos: 1. Esteve em Santarém, às vésperas
do ocorrido, sob o pretexto de inaugurar



obras (não fez qualquer inauguração, ao
município), e na verdade, para manter
contatos políticos; 2. Enviou tropas para a
cidade, por decisão própria, sem que
tivesse havido pedido por parte do
Legislativo; e, 3. Teria in�uído, junto ao
Tribunal de Justiça do Estado, no sentido
de que a apelação do advogado do
Prefeito Elias Pinto permanecesse
engavetada nada menos do que oito
meses, o que, de certa forma, agravou a
situação. Em relação ao procedimento do
deputado brigadeiro Haroldo Veloso,
estão sendo feitas reservas, nos altos
escalões do Governo, quanto a decisão de
reempossar o prefeito, “mesmo à força”. O
deputado – dizem porta vozes
governamentais – poderia aguardar a
iniciativa do o�cial da justiça. O
parlamentar, além de pertencer à ARENA,
sempre foi reconhecido como um
“revolucionário histórico”, devendo,
portanto, entender os métodos do
Governo. O governador Alacid Nunes,
coronel e “invenção política” do Ministro
Jarbas Passarinho, não sai bem do
episódio. Sua posição difere, porém, de



outro governador de Estado, o Sr. Abreu
Sodré, que “caiu em desgraça”, nas esferas
federais. Um in�uente parlamentar
arenista dizia, ontem, no Rio, que “a�nal
de contas, o governador Sodré não
chegou a usar armas”. O que,
evidentemente, não anistia o governante
paulista, mas dá uma ideia de como a
violência empregada em Santarém estaria
merecendo o repúdio do Governo Federal.
O Marechal Costa e Silva considera, e com
veemência, inadequados os métodos
utilizados pelo governador do Pará. “Ao
presidente – rea�rmam seus porta-vozes
habituais –, repugnam os métodos
violentos”. A partir de ontem, portanto, o
Sr. Alacid Nunes teria entrado em uma
fase de “gelo” inclusive em razão das
repercussões, nos meios militares, que sua
atitude imediatamente provocou.

(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã de 27 de
setembro de 1968)

Elias Pinto incrimina
Governador



BELÉM (TRP-CM) – O prefeito cassado, de
Santarém, Sr. Elias Pinto, declarou, ontem
só ter três caminhos a seguir: “a Prefeitura;
o que leva à prisão; e o que conduz ao
cemitério”. O prefeito Elias Pinto
responsabilizou ainda, o governador do
Pará, Coronel Alacid Nunes, pelos
acontecimentos, declarando: “Foi o
governador do Estado, abusando de sua
autoridade, quem provocou tudo isso que
aconteceu em Santarém: As mortes, esse
clima de intranquilidade na terra
santarena e, consequentemente, em
nosso Estado”.

Disse o Sr. Elias Pinto aproveitar a
oportunidade da entrevista, “para
agradecer a solidariedade que tenho
recebido de todos quanto são simpáticos
à minha causa”. E prosseguiu:

“A luta que encetei foi em defesa de um
mandato de prefeito constitucionalmente
eleito para Santarém. Como todo o Estado
do Pará sabe, a quase dez meses estou
lutando para restabelecer meu mandato e



ser reintegrado no cargo de prefeito de
Santarém. Já andei por vários municípios.
Estive em várias comarcas. Durante este
lapso de tempo encontrei juízes covardes.
Mas encontrei também muitos juízes de
�bra”.

E acentuou: “Para honrar a justiça de
nossa terra, há poucos dias fui reintegrado
por que ganhei um mandado de
segurança, impetrado junto ao juiz Cristo
Alves, no cargo de prefeito de Santarém”.

Daí, em seguida o Sr. Elias Pinto sua
versão, para os acontecimentos de
Santarém: “Rumamos para Santarém e,
num movimento pací�co, com o apoio do
povo, caminhamos rumo à Prefeitura
daquela cidade, para fazer cumprir
determinação judicial, depois de
conversar com prefeito em exercício, e
depois de ter a Câmara Municipal de
Santarém acatado a decisão judicial”. “O
responsável por toda a situação de
Santarém, pela alteração da ordem, é o
governador Alacid Nunes. Foi ele que, na



calada da noite, conchavando com
vereadores, abusando de sua autoridade,
provocou tudo isso que aconteceu em
Santarém: as mortes, esse clima de
intranquilidade na terra santarena e,
consequentemente, em nosso Estado.”

ALACID NÃO É CULPADO
TOTALMENTE

O governador Alacid Nunes, do Pará, nos
relatórios do Ministério da Justiça e da
Primeira Zona Aérea, sediada em Belém,
não foi responsabilizado totalmente pelos
acontecimentos de Santarém, embora os
mesmos relatórios não deixem de
focalizar a precipitação das partes
litigantes em querer solucionar uma crise
política através do uso condenável da
violência.

A revelação é de uma alta fonte
governamental adiantando ainda que “no
relatório do Ministério da Justiça,
elaborado pelos dois representantes do Sr.
Gama e Silva e pelas autoridades da
sessão paraense do Departamento de



Polícia Federal, �ca con�gurada a ação
radical de um grupo de políticos que
cerca o governador Alacid Nunes contra a
facção que dá apoio ao deputado Haroldo
Veloso, composta por adeptos e
partidários do MDB do Pará.

ESPERADO HÁ DOIS MESES

Ainda de acordo com a fonte, “o
movimento de Santarém estava sendo
esperado há mais de dois meses,
principalmente porque foi rejeitada a
mediação da única pessoa que poderia
solucionar a crise, o Ministro do Trabalho
Sr. Jarbas Passarinho. Quando este viu
repelida sua proposta de conciliação, que
seria a convocação imediata de eleições
diretas para o preenchimento da vaga
deixada pelo prefeito cassado, lavou as
mãos, alheou-se da evolução da crise que
culminou com a morte de três pessoas e
ferimentos graves no deputado Veloso”. A
mesma fonte o�cial diz reconhecer, que o
Governador Alacid Nunes não tem
prestígio político su�ciente para impor sua



autoridade sem usar força. Conclui a fonte
a�rmando que o tenente Lauro Viana,
chefe do destacamento que cumpriu à
risca a ordem do secretário de Segurança,
foi a rigor único culpado nas escaramuças.

BANCADA ACUSA VELOSO DE
RADICAL

A bancada da ARENA estadual do Pará,
em comunicado assinado por 32
deputados, acusou o deputado-brigadeiro
Haroldo Veloso e o prefeito Elias Pinto de
“idealizadores extremistas” e de terem
oferecido, na última sexta-feira, “homens à
boca das armas policiais”, ao tentarem
apossar-se da sede da municipalidade de
Santarém.

Os 32 parlamentares consideram que a
nota aprovada após a reunião da
Assembleia Legislativa, constitui um
“libelo contra a atitude do brigadeiro
Veloso e do Sr. Elias Pinto”, e foi entregue,
ontem, à redações dos jornais, através do



representante do governo do Pará, na
Guanabara, General Linhares Paiva.

COMUNICADO

O comunicado aprovado pelos partidários
do governador, Coronel Alacid Nunes, é o
seguinte:

“Não desejamos neste momento repetir
nossa opinião quanto à conduta do Sr.
Elias Pinto, quando no exercício das
funções de prefeito de Santarém. As
condenações por que passou, na Câmara
Municipal daquele município, na
Comissão Especial designada pelo
Tribunal de Contas, no próprio plenário do
Tribunal de Contas, na análise do juiz de
Direito da Comarca de óbidos e na
Segunda Câmara Penal de Tribunal de
Justiça do Estado, essas condenações
todas, repetimos, nos bastam e ao povo. É
objetivo nosso, neste manifesto, condenar
aquilo que consideramos acintosamente
desrespeitoso aos poderes constituídos.
Oferecer homens à boca das armas



policiais, incitando-os a tomar de assalto a
sede do Poder Executivo que se
encontravam sob a guarda da Polícia
Militar do Estado: Ignorar uma decisão da
mais Alta Côrtes de Justiça, através de
uma de suas Câmaras Penais, en�m,
substituía a força da Lei pela Lei da força é
coisa que talvez se pudesse fazer em
repúblicas idealizadas por alguns
conhecidos extremistas. Não no Brasil de
hoje não no Estado do Pará”.

(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 28 de
setembro de 1968)

Gama e Passarinho
veem intervenção
federal: Santarém

O Ministro Jarbas Passarinho do Trabalho,
a�rmou ontem, a ver solicitado a
intervenção Federal no município de
Santarém no Pará, mantendo, pela
manhã, uma demorada conferência com
o Ministro da Justiça, que se mostrou
sensível à tese da intervenção.



O Ministro Passarinho, ex-governador do
Pará, explicou que, ao sugerir ao Ministro
Gama e Silva a intervenção Federal em
Santarém, onde sábado foi assassinado o
prefeito em exercício Elinaldo Barbosa,
teve como objetivo evitar que novos
acontecimentos sangrentos venham a
ocorrer. Disse: “Acho que é necessário ao
apaziguamento, a nomeação de um
homem de fora, com autoridade”.

A�rmou o Ministro do Trabalho que, em
consequência do afastamento do prefeito
Elias Pinto e do vice-prefeito de Santarém
Sr. Elinaldo Barbosa, o primeiro secretário
da Câmara de vereadores passou a ocupar
a Prefeitura. Já era prefeito quando em
setembro, ocorreram os episódios que
envolveram o brigadeiro e deputado
Haroldo Veloso.

No entender do Ministro do Trabalho, o
prefeito Elinaldo Barbosa, estava
paci�cando a política do segundo maior
município em importância do Estado do
Pará e, possivelmente, seria eleito prefeito



em março, em virtude do afastamento
de�nitivo do prefeito Elias Pinto.

O ASSASSINATO

O autor assassinato, Severino Frazão, era
administrador do mercado. Fora colocado
em disponibilidade, pelo prefeito anterior,
devido ao seu estado de saúde. O prefeito
Elinaldo Barbosa, ao assumir a Prefeitura,
manteve a disponibilidade. Quinta- feira,
na semana do Carnaval, Severino Frazão
procurou o prefeito para saber a data do
seu pagamento do pessoal interno.
Sábado, seriam pagos os diaristas, e na
segunda-feira, o pessoal externo, lote em
que se achava o administrador em
disponibilidade.

Severino Frazão, porém, não esperou.
Sábado, entrou na Prefeitura, armado de
dois revólveres, gritou: “Vim buscar meu
dinheiro”; e, em seguida, atirou no
prefeito, atingindo- o mortalmente na
cabeça. Quando o prefeito caiu, o
assassino descarregou ainda a arma



ferindo na mão o tesoureiro do município.
Imediatamente o criminoso fugiu para a
residência do pároco local.

MORTE

A casa do padre foi cercada por populares.
Um soldado e o sargento da polícia Militar
invadiram, pelos fundos. Foram então,
ouvidos disparos de arma de fogo. O
padre abriu a porta e saiu dizendo: “Já
�zeram o que queriam”. Logo apareceu o
sargento, explicando nervosamente: “ele
reagiu”. O Ministro do Trabalho declarou
ontem, no Rio, em entrevista coletiva:
“Tudo leva a crer que foram disparados
dois tiros para o chão, perto dos pés do
criminoso e, como este reagisse, foi ferido
mortalmente no ventre. O ministro
acredita que os policiais não tiveram a
intenção de matar o assassino do prefeito,
“pois, se assim desejassem, não iriam
primeiro disparar dois tiros para o chão”. O
assunto será objeto do rigoroso inquérito
mandado instaurar pelo governador do
Estado.



(Texto extraído do jornal “Correio da Manhã” de 21 de
fevereiro de 1969)
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DOCUMENTO

"RELATÓRIO DO CASO
SANTARÉM"

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Exmo. Sr.
Presidente José Bonifácio e,
demais membros da Comissão Executiva.

Designado para observar, como delegado
da mesma, os lamentáveis
acontecimentos de Santarém, segunda
cidade do Pará, a �m de trazer os
elementos necessários para que a Câmara



pudesse agir em face de estar envolvido
nos mesmos o Deputado Haroldo Veloso,
ferido e hospitalizado, viajei segunda-feira
às 14 horas para o Rio de Janeiro.

Comunicando à Casa a minha designação
e os fatos que a Câmara tinha
conhecimentos, o Presidente José
Bonifácio assim se pronunciou, conforme
o Diário do Congresso de 24 de setembro
corrente, folhas 6427:

A propósito dos acontecimentos
que envolveram o Deputado
Haroldo Veloso, a Mesa tem a
prestar os seguintes informes: –
Na sexta-feira, dia da ocorrência,
fui procurado, telefonicamente
pelo Coronel Lisboa que é o
assessor parlamentar do
Ministério da Aeronáutica, na
Câmara, para informar-me das
ocorrências relativamente ao
Deputado Haroldo Veloso. Então,
prestou-me o informe de que o
Deputado se encontrava



hospitalizado no Hospital da
Aeronáutica em Belém e que lhe
haviam sido dadas – como
notoriamente se deduz – as –
garantias pessoais dentro
daquele Estabelecimento. O
Deputado Haroldo Veloso foi
transferido para o Hospital de
Aeronáutica, no Rio de Janeiro.
Comuniquei-me, por telefone,
com sua Excelência há questão
de duas horas, e o Deputado
Haroldo Veloso informou que se
está recuperando; que teve um
ferimento grave, mas que está
livre do perigo de morte e terá
de �car por alguns dias ainda no
Hospital porque o ferimento lhe
atingiu o fêmur. Convidei, em
nome de Mesa, o Deputado Dnar
Mendes, advogado militante, e
membro da Comissão de Justiça
para ir ao Rio de Janeiro e de lá
para Belém do Pará. Hoje, o
Deputado Dnar Mendes, pelo
avião das 14 horas seguiu para o
Rio de Janeiro para entender-se



com o Deputado Haroldo Veloso
e receber de S. Exa., as instruções
a respeito do assunto e os
informes necessários. De lá, tem
recomendação o deputado Dnar
Mendes, de seguir para Belém
do Pará, a �m de informar-se dos
acontecimentos in loco, inclusive
se entender com o próprio
governador do Estado, em
seguida voltará a Brasília para
fazer à Mesa a narração das suas
providências em Belém do Pará.
A mesa, a seguir, designará, se
for o caso e se assim desejar,
depois de entendimentos, o
Deputado Haroldo Veloso, um
advogado para providenciar a
apuração dos responsáveis e dos
autores do atentado contra
aquele Deputado. Isso a respeito
do Deputado Haroldo Veloso.

Cumprindo à risca a missão espinhosa e
delicada que me foi con�ada, ouvi, terça-
feira, no Hospital de Aeronáutica,
apartamento 201, o Deputado Haroldo



Veloso, que me recordou os antecedentes
dos fatos que deram durante os
acontecimentos de Santarém e a atuação
direta e pessoal do Governador Alacid
Nunes nos sangrentos e delituosos
episódios.

Chegando à encantadora cidade de
Belém, na quarta-feira, dia 25,
aproximadamente a uma hora, hospedei-
me no hotel Grão Pará, juntamente com o
Secretário, Dr. Ivanhoé Rosas, designado
para me acompanhar na viagem. Depois
de me ter instalado em um apartamento
mandei fazer uma ligação para o Palácio e
solicitar ao Sr. Governador que me
informasse a hora em que poderia ser
recebido. Foi marcado para às 5 horas,
ocasião em que o Sr. Governador também
iria receber os membros da ARENA, que
haviam chegado a Belém, para debate do
Plano Estratégico do Governo, composta
aquela comissão do senador Carvalho
Pinto, deputados Rafael Magalhães,
Nunes Freire, Juvêncio Dias e um



Secretário do Ministro do Planejamento
cujo nome não me ocorre no momento.

Chegando a Palácio já estava a Comissão
do Plano Estratégico do Governo no Salão
Nobre, como também depois dos
cumprimentos assentei. Depois de
algumas palavras a Comissão se retirou
para a sede da ARENA e o Governador
Alacid Nunes, chamou-me a uma outra
sala onde após trocarmos algumas
palavras, expus-lhe os objetivos da minha
presença em Belém. O Sr. Governador
depois de dizer que lamentava os
acontecimentos declarou-me que teria de
ir à ARENA onde já se encontravam os
membros da Comissão e, por isso,
chamou o secretário interino da Justiça,
Dr. Salvador Borborema que me foi
apresentado e delegou-lhe a incumbência
de fornecer-me todos os elementos
necessários e, de fato, na sexta-feira,
véspera do meu regresso, recebi no hotel
a pasta com os documentos que me
foram enviados pelo Secretário interino da
Justiça e que ora entrego à Comissão
Executiva tal qual recebi. Dia 26 visitei,



pela manhã, o Prefeito da Capital, meu ex-
colega Dr. Stélio Maroja; durante o dia, às
15 horas �z uma visita à Assembleia
Legislativa do Estado onde fui recebido
pelo seu Presidente e vários deputados. Às
17 horas, visitei o Comandante da 8ª
Região Militar, o ilustre e culto General
Rodrigo Otávio. À noite tive um encontro
com o Senador Catete Pinheiro e Senador
Moura Palha. Dia 27, entrevista coletiva à
imprensa e visita às redações dos jornais
que deram a maior cobertura aos fatos
que estavam sendo investigados. Assim
estive na “Folha do Norte”, no “O Liberal” e
na “A Província do Pará”, sendo que neste
visitei o Senador Milton Trindade, em seu
gabinete. Dia 28 retornei ao Rio e dia 29
cheguei à Brasília. Durante a minha
permanência em Belém do Pará mantive
contato com várias outras pessoas,
inclusive com cidadãos do povo das
diversas classes. Com todos a�orava o
objetivo da minha permanência em
Belém, eu via as opiniões de cada um
sobre os fatos, anotando-as
resumidamente.



O FATO

A cidade de Santarém, denominada – a
“Pérola do Tapajós” – originou-se das
aldeias dos índios Tapajós, fundada pelos
padres da Companhia de Jesus. A aldeia
dos Tapajós, progrediu, passando à
categoria de Vila de Santarém a 14 de
março de 1878 (*), em cuja data foi
instalado o Senado da Câmara. Somente
em 1828 foi eleita a primeira Câmara
Municipal, para o quatriênio 1829-1832 e a
6 de março de 1890, pelo Decreto nº.81 foi
dissolvida a última Câmara pela
Proclamação da República e havendo sido
criado pelo Decreto nº.82 do mesmo mês
e ano o Conselho da Independência
Municipal. O município de Santarém
divide com os municípios de Aveiro,
Monte Alegre, Alenquer, óbidos e Juruti. A
cidade está situada em uma região fértil
com grande desenvolvimento comercial e
industrial, sendo a segunda cidade do
Pará, pois a primeira é Belém, a capital.
Quando estiver em funcionamento a
Hidroelétrica da Sede do Município, de
nome Curuá-Una (30kw), o seu futuro será



promissor. É grandioso o espetáculo o
encontro do Amazonas com o seu
a�uente o Tapajós. Águas barrentas e
esverdeadas se chocam frente à
Santarém. A cidade é bem traçada, belas
as suas praças. Grande é o movimento do
porto e do mercado. Hoje a sua população
atinge 80 mil habitantes. Esta é a cidade
que �cou tristemente célebre nos jornais e
na história.

Nas últimas eleições municipais foram
vitoriosos e de maneira expressiva na
disputa da Prefeitura, os Srs. Elias Pinto e
Joaquim de Oliveira Martins,
respectivamente, candidatos do MDB a
Prefeito e Vice Prefeito, sendo derrotado o
Dr. Ubaldo Corrêa, candidato da ARENA. A
Câmara se compõe de 10 vereadores, dos
quais Elias Pinto só contava com dois. A
Câmara solicitou ao Tribunal de contas
que um assessor fosse àquele município e
�zesse o levantamento das respectivas
contas. Feito o levantamento foram
declaradas irregulares as contas do
Prefeito.



Transcrevemos agora o relatório do
Auditor do Tribunal de Contas; que assim
se expressa:

O relatório do Auditor do
Tribunal de Contas, Presidente
da Comissão que procedeu a
inspeção contábil na Prefeitura
de Santarém, aponta
detalhadamente os fatos e as
provas colhidas, destacando-se a
liquidação de títulos
descontados no Banco Moreira
Gomes de responsabilidade de
terceiros; retardamento de
lançamentos da receita;
lançamento antecipado da
receita para acerto de caixa;
despesas pagas sem empenho,
uso indevido de verba
consignada à entidade
autárquica; prestação de contas
anuais da administração
�nanceira do Município fora do
prazo estabelecido. No seu
parecer o Dr. Procurador do



Ministério Público, junto ao
Tribunal de Contas, depois de
reexaminar todo o processo
classi�ca os fatos apurados,
como incluídos nos incisos I a VIII
do artigo 1º do decreto lei n. 201
de 27/2/1967. O Promotor de
Justiça de Santarém, formulou
denúncias contra Elias Pinto e o
Vice-Prefeito que recebida pelo
Juiz de óbidos, a Comarca mais
próxima de Santarém que estava
acéfala, recebeu-a e decretou a
prisão e consequente o
afastamento de ambos dos
cargos. Dessa decisão foi
interposto recurso para o
Tribunal de Justiça e, em
processo separado, foi impetrada
uma ordem de “habeas corpus”
ao Tribunal de Justiça que a
concedeu a �m de que os
mesmos respondessem em
liberdade, ao processo. Assim foi
ao Tribunal o recurso da
sentença do Juiz de óbidos, já
parcialmente modi�cada pelo



“habeas corpus” anulando a
prisão preventiva. No dia 8 de
agosto proferiu o Tribunal de
Justiça um acordão, de n. 405,
originário da Comarca de
Santarém, em que eram
recorrentes Elias Ribeiro Pinto e
Joaquim de Oliveira Martins, e
que foi publicado no Diário da
Justiça de 13 de setembro de
1968 e que traz a seguinte
ementa: – Não se anula “ab
initio” o processo sob a alegação
da falta de observância das
formalidades legais da
noti�cação dos denunciados e
do recebimento da denúncia,
quando os despachos do Juiz
mostram o contrário. Ordem de
habeas corpus, concedidas aos
denunciados para se
defenderem em liberdade,
prejudicado o recurso da prisão
preventiva decretada. A
decretação do afastamento do
exercício do cargo, durante a
inscrição criminal depende da



evidência dos fatos imputados.
Crime de responsabilidade,
(Diário de Justiça citado). A
Câmara Municipal sem a
observância das formalidades do
Decreto Lei n. 201, reunida,
cassou o mandato do Prefeito
Elias Pinto e do Vice-Prefeito
desprezando o prazo de direito
para defesa dos acusados. Em
face disso o Sr. Elias Pinto e o
Vice-Prefeito requereram o
competente mandato do dia 12
de setembro de 1968, com as
seguintes conclusões: “Isto posto,
julgo insubsistentes o ato de
cassação dos mandatos dos
impetrantes Elias Ribeiro Pinto e
Joaquim de Oliveira Martins em
consequência do que de�ro a
segurança pleiteada para que
sejam reconduzidos às
respectivas funções sem
prejuízos, porém, das medidas
penais que contra eles tenham
sido adotadas. Transmita-se por
ofício, ao Exmo. Sr. Presidente da



Câmara de Santarém ou quem
suas vezes �zer ao inteiro teor
desta decisão. Recorro deste
julgamento ao Colendo Tribunal
de Justiça. Custas na Lei P.R.I.,
Belém, 12 de setembro de 1968.
Dr. Cristo Alves Filho.

Expedido o respectivo expediente à
Câmara de Vereadores determinado a
reintegração decretada, a ela se opôs o
Presidente da Câmara de ordem do
Governador que, para tal, mandou reforçar
o contingente policial com soldados da
Polícia Militar do Estado e, em Santarém,
para onde se transferia passou a
comandar pessoalmente a reação à
decisão judicial. De posse do mandado
em tela compareceu o Sr. Elias Pinto à
Câmara que, por intermédio do seu 2º
Secretário, dada a ausência proposital do
seu Presidente e o 1º Secretário reuniram
os vereadores sob a Presidência do
Vereador João Marques Menezes em
sessão do dia 18 do corrente e,
reintegraram nas funções do Prefeito e
Vice-Prefeito os Srs. Elias Ribeiro Pinto e



Joaquim de Oliveira Martins dando
cumprimento à decisão do Dr. Manoel
Cristo Alves Filho da 5ª Vara da Capital.
Para maior clareza transcrevo o ofício que
o Vereador João Marques Menezes enviou
ao Sr. Governador Alacid Nunes, do
seguinte teor:

Câmara Municipal de Santarém
Gabinete do Presidente
Exmo. Sr. Governador Alacid
Nunes – Nesta.
Conforme entendimento verbal
mantido pessoalmente com V.
Exa., às 1 horas da manhã de
hoje, comunico a V. Exa. que
agindo com critério e justiça
resolvi manter minha posição
favorável à decisão da Câmara
Municipal de Santarém, sessão
do dia 18, por mim presidida,
Prefeito os Srs. Elias Ribeiro Pinto
e Joaquim de Oliveira Martins,
cumprindo decisão do Dr.
Manoel Cristo Alves da 5ª Vara da
Capital. Na certeza de que minha
atitude merecerá a V.Exa. todo o



respeito e acatamento,
atenciosamente subscrevo-me,
João Marques Menezes, V
ereador.

Em consequência, foi o�ciado ao Prefeito
em exercício e convidado a comparecer à
sede para solenidade de transmissão do
cargo que foi marcado pelo próprio
Prefeito interino para às 17 horas desse
mesmo dia, isto é, 18 de setembro. Nesse
dia, quarta-feira, descia em Santarém, às
15 horas mais ou menos, o Sr. governador
Alacid Nunes devidamente
acompanhado. O prefeito interino,
seguindo as instruções diretas do seu
Governador, não compareceu à hora
aprazada a transmissão do cargo. Já dias
antes, chegara a Santarém o Delegado de
Capital, que superintendente as
delegacias do interior, Tenente Lauro
Viana, com o destacamento grandemente
reforçado. Não tendo havido a solenidade,
o Sr. Elias Pinto deixou-a para o outro dia,
quinta-feira, dia 19, mas notou ao chegar à
Prefeitura, que ela se encontrava cercada
de soldados armados de fuzis com ordem



de prender e atirar em quem ousasse
penetrar em seu interior, tudo de ordem
do Sr. Governador, conforme declarou o
o�cial encarregado da operação.
Comunicou-se, com o Sr. Prefeito, com o
seu advogado em Belém; relatando-lhe os
fatos e solicitando providências. Quinta-
feira, desembarca em Santarém de avião,
o deputado Haroldo Veloso e lá chegando
encontrou a cidade em polvorosa. Muito
embora a reintegração de direito
houvesse sido feito pela Justiça e pela
Câmara de Vereadores faltava a
solenidade de transmissão de cargo. É
preciso mencionar que o governador
Alacid Nunes esteve dois dias em
Santarém fazendo reuniões, inclusive com
a Câmara, tendo regressado sextafeira,
pela manhã, para Belém, deixando as
ordens com seu Delegado de con�ança,
Tenente Lauro Viana, useiro e vezeiro na
sinistras empreitadas, como já
anteriormente realizada por ele mesmo
em Paragominas. A cidade estava em
efervescência pelas medidas adotadas
pelo Tenente Lauro Viana e pelas notícias
irradiadas convidando o povo para a



solenidade de transmissão do cargo na
Prefeitura em face do cumprimento do
mandado de segurança de reintegração
feita pela própria Câmara Municipal no dia
18 de setembro. Às 15 ou 16 horas, mais ou
menos, uma comissão de alto nível
composta do Padre Ru�no, Frei Vianey,
pastor Ubirajara e advogado Ubirajara
Bentes, procuraram um entendimento
com o Governador, já em Belém, pela
fonia da Celpa, que não chegou a realizar-
se, apesar de prolongada espera,
parecendo que não deram nenhuma
atenção ao apelo do povo de Santarém,
tendo atendido em palácio o apelo para
ser transmitido ao Governador o Dr.
Ubaldo Corrêa que lá se encontrava no
momento, como usualmente ocorre.
Poucos momentos depois, conforme
declarações do advogado Ubirajara
Bentes, o deputado Veloso, acompanhado
de uma multidão levando à frente a
bandeira nacional e “todos
completamente desarmados em marcha
pací�ca, dirigiram-se para o prédio da
Prefeitura e nem bem se aproximavam da
Praça e já o delegado Lauro Viana



ordenava “FOGO”. Viu o Advogado
Ubirajara Bentes, conforme expressa
documento em poder, “que o Deputado
Haroldo Veloso levantou os braços e pediu
que não atirassem, quando então o
soldado Teodoro Evangelista de Oliveira
desfechou três tiros no referido Deputado,
e não satisfeito foi furá-lo com um sabre
gritando ainda o Delegado Lauro Viana
que ninguém se aproximasse do
Brigadeiro sob pena de morrer com ele”.
Assim é ainda o advogado Ubirajara
Bentes quem declara “permaneceu o
Brigadeiro Veloso sem socorros médicos
mais de dez minutos até o aparecimento
do jipe, tendo as praças, inclusive o
soldado que o atingira, atirado com ele
como quem joga um porco dentro de um
carro, conduzindo-o para o Hospital do
SESP”. O cidadão que portava a bandeira
foi também ferido de sabre e o delegado
Lauro Viana, pessoalmente, arrancou-lhe a
bandeira e jogou-a no chão. Três outros
foram feridos, sendo dois à bala e um à
sabre, sendo que o ferido a sabre, Antônio
Alves de Sousa, vulgo Antônio “Brechó”,
teve a região abdominal dilacerada pela



baioneta saindo as suas vísceras e tendo
havido, inclusive, ruptura das alças
intestinais. Foi conduzido ao hospital,
onde veio a falecer às 7 horas da manhã
do dia 21 de setembro. Os dois feridos à
bala morreram e vários outros �caram
feridos. Esse é o saldo trágico dos tristes
episódios da cidade de Santarém.

QUAIS RESPONSÁVEIS
PELOS CRIMES DE MORTE
E TENTATIVAS DE MORTE

OCORRIDOS EM
SANTARÉM NO DIA 20 DE

SETEMBRO DE 1968

1º. – Em consciência, nos documentos e
elementos que trouxe de Belém eu acuso,
como mandante, o Governador do Estado
do Pará, Coronel Alacid Nunes, que direta
e pessoalmente, do Palácio, deu as ordens
do seu Delegado de con�ança, Tenente
Lauro Viana, conhecido pelos atos de
violência praticados em todo o Estado,



como por exemplo, o caso de
Paragominas.

2º. – Acuso, ainda, como mandante, o Dr.
Ubaldo Corrêa, chefe político de
Santarém, derrotado no último pleito, que
no dia 20 recebeu em Palácio um pedido
de providência urgente junto ao
Governador, para evitar os fatos delituosos
não dando nenhuma resposta à comissão
de alto nível.

3º. – Acuso como mandatários, executores
das ordens do Governador o Tenente
Lauro Viana, o sargento, o cabo e soldados
do destacamento ali designados e que
tomaram parte ativa nos sangrentos
acontecimentos.

RAZÕES QUE ME
INCLINARAM A ACUSAR O

SR. GOVERNADOR DO
PARÁ, CORONEL ALACID

NUNES



As minhas conclusões, acusando o
Governador, Coronel Alacid Nunes, se
fundamentam nos seguintes fatos
públicos e notórios:

1º. – O Governador, direta e pessoalmente,
superintendia e dava as ordens no caso de
Santarém.

2º. – O Delegado de Belém, Tenente Lauro
Viana, Delegado da Polícia das cidades do
interior, com sede em Belém, conhecido
pelas suas violências e crimes no Estado.

3º. – Não satisfeito com as ordens que
dava no Palácio, deslocou-se para
Santarém na quarta-feira, onde pernoitou
por duas vezes e de lá regressando na
sexta-feira, dia 20, pela manhã, de avião,
deixando tudo preparado.

4ª. – Em Santarém o Sr. Governador do
Estado manteve várias conferências,
inclusive até altas horas da madrugada
com os vereadores à Câmara de



Santarém, tentando anular a decisão
daquela edilidade do dia 18 do mesmo
mês que, sob a presidência do vereador
João Marques de Menezes, havia
reintegrado nas funções de Prefeito e
Vice- Prefeito os senhores Elias Ribeiro
Pinto e Joaquim de Oliveira Martins
cumprindo decisão do Dr. Manoel Cristo
Alves da 5ª Vara da Capital. (Doc. transcrito
na integra no relatório).

5º. – O Governador, na cidade, durante os
dois dias, viu as forças policiais sob o
Comando do Delegado Lauro Viana,
embaladas, cercando a Prefeitura
Municipal.

6º. – O Delegado Lauro Viana a todos que
o solicitava declarava que estava
cumprindo ordens do Governador do
Estado, inclusive, disse à Comissão de alto
nível que o procurou.

7º. – Depois dos fatos delituosos o
Delegado Lauro Viana, em presença do
Coronel Joel, do Exército; e do Ten. Coronel



Câmara, da Aeronáutica e em presença de
outros mais, a�rmou que comandou o
ataque policial em obediência, as ordens
Governador do Estado do Pará.

8º. – As divergências políticas existentes
entre o Governador Alacid Nunes e
deputado Haroldo Veloso se
aprofundaram de tal modo que a
conferência conciliatória mantida pelo
atual Ministro Jarbas Passarinho com o
Governador Alacid Nunes, no Hotel
Nacional em que o Ministro propugnava
um entendimento entre ambos, não teve
êxito porque “o Governador Alacid Nunes
é muito impermeável”, expressão usada
pelo Deputado Clóvis Stenzel que
mantinha um entendimento com o
Governador me transmitiu essa sua
impressão no dia 29, no Rio de Janeiro, em
frente ao Hotel Ambassador.

9º. – A mensagem do Governador do
Estado, através da fonia da Celpa, e que foi
apreendida, e dirigida ao Delegado Lauro
Viana, às 19 horas, mandando prender o



Deputado Haroldo Veloso e o Prefeito
Elias Pinto para serem enquadrados na Lei
de Segurança Nacional, está vazada nos
seguintes termos:

1º. – Desejo saber se o Sr. Elias
Pinto faleceu no incidente;
2º. – Se o ferimento Brigadeiro
Veloso é grave. Caso não seja
grave que o mesmo seja
imediatamente preso e lavrado o
�agrante;
3º. – Saber aonde se encontra o
Sr. Elias Pinto. Que seja também
imediatamente preso e lavrado o
�agrante. Pergunto, outrossim,
por que esta providência não foi
ainda tomada?
4º. – É importante que seja
lavrado o �agrante e que sejam
presos o Sr. Elias Pinto e o Sr .
Haroldo Veloso para que possam
os mesmos serem enquadrados
na Lei de Segurança Nacional.



OS DOIS PROCESSOS
CONTRA O PREFEITO

ELIAS PINTO

Vamos caracterizar os dois processos
contra o Prefeito e Vice-Prefeito de
Santarém, transcrevendo as palavras do
ilustre Juiz da 5ª Vara de Belém, Dr. Cristo
Alves:

Contra os bene�ciários da
segurança foram instaurados
dois processos. Um, de natureza
penal, afeto ao judiciário por
delitos que lhe foram atribuídos.
Outro, político, da competência
da Câmara dos Vereadores, por
infrações administrativas. O
penal, da iniciativa da própria
Justiça consistiu no recebimento
da denúncia (pelo Juiz de
óbidos) e afastamento dos
mesmos das respectivas
funções, afastamento este
devido ao efeito suspensivo do
Recurso, só se consuma após



decisão �nal da Superior
instância (Artigo 2º, III, do
Decreto – Lei n.201). O outro
processo, o político, resultou na
cassação dos mandatos objeto
do presente Mandato de
Segurança, cuja decisão
favorável aos impetrantes
importa no retorno destes às
suas funções, para aguardarem
no exercício destas, o desfecho
�nal acerca do tal afastamento
não consumado. Considere-se
que se não tivesse havida a
cassação dos mandatos estariam
os impetrantes, desde a época
do seu afastamento decretado
pela Justiça, ainda no exercício
dos seus cargos na expectativa
do julgamento �nal do recurso.

Como se veri�ca do próprio despacho o
Prefeito e Vice-Prefeito de Santarém
estavam há dez meses,
aproximadamente, ilegalmente afastados
de seus cargos, pois como bem salienta o
Juiz, pois da decisão do Juiz da Comarca



de óbidos foi interposto Recurso que
tendo efeito suspensivo não poderia
determinar o afastamento dos referidos
prefeito e vice-prefeito antes do
julgamento �nal do recurso que foi
protelado durante tantos meses.

O Senhor Governador do Estado, por
intermédio do Procurador Geral solicitou
ao Presidente do Tribunal de Justiça a
suspensão da execução do Mandato de
Segurança concedido pelo Juiz da 5ª Vara
sob o fundamento do artigo 4º. da Lei
4.348, de 26/6/1964, em face da grande
tensão existente na Cidade de Santarém,
onde há pouco ocorreu graves
acontecimentos e o Presidente do
Tribunal, em data de 25 de setembro,
cinco dias após as mortes e ferimentos
ocorridos naquele incidente, suspendeu a
execução da sentença proferida pelo
referido Juiz, sentença que já havia sido
cumprida pela Câmara Municipal,
reintegrando os referidos prefeito e vice-
prefeito. Não é o meu objetivo analisar ou
apreciar as decisões judiciárias referentes



aos dois processos. Somente as menciono
para melhor compreensão dos fatos.

CONCLUSÃO

Em face do exposto cumpro o dever de
transmitir o que pude presenciar e as
conclusões a que cheguei para que a
Comissão Executiva e a Câmara tome as
medidas cabíveis na sua alçada para a
defesa do parlamentar e das imunidades
de que o mesmo se acha investido.

O ato do Deputado Haroldo Veloso,
comparecendo à frente do movimento se
consumou em fato delituoso pois
conforme documento transcrito do
Vereador João Marques Menezes, a
Câmara havia se reunido e reintegrado na
sessão do dia 18, tanto o Prefeito como o
Vice-Prefeito. Delituosos sim, foram os
atos praticados pelo Tenente Lauro Viana
em obediência às ordens do Governador,
cercando a Prefeitura e atirando sobre o
povo de maneira mais vandálica que se
possa conceber e ocasionado as mortes



de cidadãos inertes e desmoralizando o
regime democrático em que vivemos.

Estão incursos ainda no art. 24, do Decreto
– Lei n. 314, de 13 de março de 1967, que
diz: “Impedir ou tentar impedir, por meio
de violência ou ameaça de violências, o
livre exercício de qualquer dos Poderes, na
União ou nos Estados: Pena – reclusão de
dois a seis anos”.

É o meu pensamento, é a minha
conclusão.

Brasília, 1º de outubro de 1968
DNAR MENDES

(*) Há um erro na data registrada pelo deputado. A data
correta de elevação de Santarém à categoria de Vila é 14
de março de 175 8.

DOCUMENTO



"Operação Tapajós"

A Revolução de Março de 1964 trouxe ao
Povo Brasileiro uma Mensagem de fé na
reconstrução política, social e econômica
do País. Consciente das suas
responsabilidades, o Governo Paraense, a
partir de então, fez daquela Mensagem
um lema de trabalho. Os programas que
se propôs executar têm, assim, um duplo
objetivo: atender às necessidades do Povo
e honrar os compromissos da Revolução.

Na oportunidade em que o Eminente
Presidente Costa e Silva eleva a Amazônia
à dignidade de Sede do Governo Federal,
o Povo Paraense, por intermédio do seu
Governador, oferece à consideração de
Sua Excelência o presente documento:
um pleito em favor do Povo, inspirado nos
mais lídimos princípios da Revolução.

Belém, agosto de 1968



Ten. Cel. Alacid da Silva Nunes
Governador





OPERAÇÃO TAPAJÓS

1. A sofreguidão com que todos estamos
empenhados em, no mais curto prazo
possível, ver a Amazônia, de fato,
integrada no contexto econômico e social
da Nação Brasileira, leva o Administrador a
cogitar de medidas as mais diversas,
objetivando dotar a Região de uma
infraestrutura adequada e, ao mesmo
tempo, transformar as estruturas
produtivas arcaicas.

1.1 A fundação, nos idos de 1942, do Banco
de Crédito da Borracha; a criação, a partir
de 1943, dos Territórios Federais,
desmembrados dos Estados amazônicos;
a instituição na Carta de 1946, do Fundo
de Valorização Econômica da Amazônia,
seguida – somente em 1953 – da
implantação do órgão r esponsável pelo
disciplinamento da sua aplicação –
representam as primeiras tentativas
o�ciais no sentido da ordenação de um
sistema de desenvolvimento regional.



1.2 A experiência acumulada nos 13 anos
de atividades da SPVEA e nos 24 do Banco
de Crédito da Borracha (que nesse
interregno, foi transformado em Banco de
Crédito da Amazônia) levaram o Governo
Federal a reformular a política de
valorização da área: em 1966, sob a égide
do Governo Revolucionário do Marechal
Castelo Branco, surgiu a “Operação
Amazônia” – conjunto de medidas que
tiveram por escopo principal dar uma
nova estrutura às agências regionais de
desenvolvimento e tornar os seus
instrumentos de ação mais adequados à
funcionalidade do sistema. A “Operação
Amazônia” partiu do reconhecimento de
que se fazia necessário dar ao conjunto o
sentido da complementariedade. Embora
criados com vistas ao atendimento de um
�m especí�co, cada um dos instrumentos
deveriam ser conduzidos em harmonia
com os demais, imprimindo-se lhes, por
essa forma, a todos, a consciência da
identidade de propósitos.



2. Em que pese à reconhecida �rmeza
com o que o Governo Federal, através,
sobretudo da atuação corajosa do
Ministério do Interior, vem manipulando
os instrumentos que houve por bem
instituir, os fatos demonstram que o
funcionamento do sistema encontra
obstáculos de caráter endógeno e
exógeno.

2.1 Uma das peças basilares da política de
desenvolvimento regional adotada pelo
Governo reside na participação da
iniciativa privada. O sistema de incentivos
�scais instituído pela lei 4.216 de 6.5.63 e
mantido, na sua essência, pela lei 5.174, de
27.10.66, outorga ao empresário a
faculdade de aplicar em
empreendimentos localizados na
Amazônia recursos que, de outra forma,
seriam recolhidos aos cofres públicos,
necessariamente, como tributo devido à
União. Abrese assim, ao contribuinte, a
oportunidade de investir em vez de pagar
imposto. Em contrapartida, exige o
Governo, do bene�ciário, a observância de



duas condições cumulativas: a) que o
investimento se faça em projeto localizado
na Amazônia e b) que esse projeto seja
considerado, pela SUDAM, de interesse
para o desenvolvimento da Região. A
primeira condição não admite alternativa
(desprezada a hipótese da opção por
investimentos na área da SUDENE, ou nos
setores da pesca, do turismo ou do
re�orestamento); a segunda, ao contrário,
traduz-se na concessão, ao contribuinte
do imposto, de uma larga faixa de opções,
já que a economia amazônica, carente de
investimentos em quase todos os setores,
na prática só por exceção admite a recusa
a qualquer projeto submetido à análise da
SUDAM.

Segundo esse esquema, o sistema de
incentivos �scais dá ao contribuinte-
empresário a função de protagonista do
processo: a ele cabe decidir quanto à
aceitação dos favores da lei; a ele compete
optar pelo empreendimento no qual
investir. Ora, no uso das suas
prerrogativas, é evidente que o
empresário decidir-se-á pela aplicação de



recursos no empreendimento que, do seu
ponto de vista, melhor atenda aos seus
interesses. Como os investimentos em
projetos da infraestrutura oferecem baixa
rentabilidade e exigem, via de regra,
período mais longo de maturação, por
eles não se inclinam os investidores
privados. O sistema de incentivos �scais,
portanto, não se mostra propício ao
�nanciamento do processo de
desenvolvimento – pelo menos no que
respeita à constituição do capital social
básico. A complementação dos quadros
operacionais da economia ter-se-á de
fazer, assim, à conta de recursos capitados
em outras fontes, exógenas ao sistema.

2.2 A concentração dos recursos oriundos
dos incentivos �scais na expansão e/ou
modernização da estrutura produtiva
regional deixa a descoberto, como �cou
visto, o setor infraestrutural. O incitamento
à atividade privada, por outro lado, torna-
se mais evidente, ainda, a precariedade da
infraestrutura social e econômica
característica da região, agravando-a à
medida a que os inventores atendem ao



apelo que o próprio governo lhes dirige
através dos favores �scais concedidos.
Novas empresas signi�cam maior
demanda de mão-deobra quali�cada e de
energia elétrica, de mais e melhores vias
de transportes, de instalações portuárias
adequadas, de sistemas de comunicações
e�cientes etc. Descurar do atendimento
de tais requisitos fundamentais implica
em pôr em risco a atividade privada e, em
consequência, contraditar a própria
validade do sistema.

Em decorrência da individualidade da
aplicação dos recursos oriundos do
imposto de renda nos empreendimentos
de responsabilidade de empresas públicas
– autarquias ou sociedades de economia
mista – restaria a alternativa de serem as
suas necessidades de investimentos
atendidas através de recursos do próprio
Governo ou por este canalizados através
de operações de crédito. A política
�nanceira da União, todavia, é
sabidamente restritiva. O controle do
processo in�acionário tem, na contenção
dos gastos públicos, um dos seus



principais instrumentos. Dado que as
Despesas Correntes, particularmente no
que concerne à remuneração do Pessoal,
são as que mais reagem aos planos de
economia do Governo, a comprensão [sic]
de gastos se faz sentir, com mais vigor,
nas Despesas de Capital, reduzindo-lhe,
mais ainda, a capacidade de investir.

Por outro lado, as operações de crédito
são realizadas com moderação já que, em
última análise, signi�cam transferir-se
problemas de hoje para um futuro menos
próximo repercutindo, além do mais, em
se tratando de empréstimo externo, na
nossa balança de pagamentos.

Se, por um lado, o sistema de incentivos
�scais não se mostra propício à
implantação da infraestrutura
condicionante do processo do
desenvolvimento regional, por outro, os
investimentos diretos do Governo têm se
mostrado discretos em relação às reais
necessidades da economia – e nada leva a



crer que o programa venha a se modi�car
na medida do desejável.

3. Os fatos aconselham prudência quanto
às expectativas do desenvolvimento
regional. Realismo, não pessimismo. Se,
até o advento da legislação instituidora
dos favores �scais, as possibilidades de
expansão do parque empresarial
amazônico eram muito reduzidas à falta
de recursos para investimento, a partir de
então – embora os depósitos efetuados no
Banco da Amazônia cresçam em ritmo
inferior ao da demanda dos investidores –
o problema tomou um novo aspecto:
acentua-se, a cada passo, o desequilíbrio
entre a estrutura produtiva e a
infraestrutura de apoio que lhe é
condicionante. O desa�o lançado pelo
Governo aos empresários foi por estes
corajosamente aceito: notadamente nos
setores da agropecuária e da indústria os
projetos para expansão e implantação de
novas unidades produtivas se sucedem,
muitos deles já em fase de operação.
Segundo comunicação o�cial da
Superintendência do Desenvolvimento da



Amazônia, no dia 16 de julho último era a
seguinte a posição da demanda face à
disponibilidade de recursos oriundos do
imposto de renda:

a) Recursos comprometidos (projetos já
aprovados pela SUDAM e BASA)
a. a) Agropecuária NCr$ 250.927.114
a. b) Indústria NCr$ 164.690.226
Subtotal: 415.617.340

b) Recurso solicitados (projetos em análise
na SUDAM)
b. a) Agropecuária NCr$ 397.725.839
b. b) Indústria NCr$ 142.110.191
Subtotal: 539.836.930

c) Demanda total (a + b) NCr$ 955.453.370

d) Disponibilidade (depósitos efetuados
do banco BASA) NCr$ 194.365.756

e) Dé�cit (-) NCr$ 761.087.614



Esse quadro apresenta uma realidade da
qual duas conclusões podem ser inferidas:
a primeira, a de que a política de
desenvolvimento concebida pelo Governo
ecoou positivamente nos selos das classes
empresariais; a segunda, a que os setores
produtivos, insatisfeitos, não darão vez aos
projetos de infraestrutura na partilha
daqueles recursos.

Há a considerar, ainda que nem todos os
projetos deste último tipo têm condições
legais que lhes permitam habilitar-se
junto à SUDAM. Nos setores da energia
elétrica, das telecomunicações, de alguns
serviços básicos – suscetíveis de se
organizarem sob a forma de sociedades
anônimas, não há impedimento de ordem
legal, tal como ocorre em relação à saúde
e saneamento, educação, vias de
transportes, etc. Mas, sem dúvida, há
restrições de ordem econômica: o longo
período de maturação dos
empreendimentos, a baixa remuneração
que podem oferecer ao capital investido e,
ainda, a participação direta do poder



público na gestão das empresas,
desestimulam o investidor a manifestar
por eles a opção que a lei lhes faculta.

4 . Situado o problema nestes termos
evidencia-se a procedência da angústia
que começa a perturbar o ânimo de
quantos dele já se aperceberam,
particularmente da comunidade
amazônica que mais de perto lhe sente as
agruras. O processo desencadeado a
partir de 1953, com a instalação da antiga
SPVEA; reanimado com o advento da lei
4.216, dez anos após; e fortalecido, em
1966, graças às providências
consubstanciadas na “Operação
Amazônia”, produziu, já, dois resultados
sensíveis. Um, materializa-se nas
transformações evidentes operadas no
sistema: um parque industrial que surge,
diversi�cado, produzindo bens de
consumo e de transformação, ampliando
as oportunidades de emprego e retendo
na região, recursos outrora – e por longo
tempo – transferidos para outras áreas;
uma nova estrutura tecnológica que
desponta, embora incipiente ainda,



inerente às características do complexo
empresarial que se implanta; a
dinamização do setor primário, intensiva e
extensivamente, em proposta à demanda
crescente no setor industrial; a
humanização de áreas até agora
selvagens, que começam a ser tomadas
por empreendimentos agropecuários e
madeireiros; a expansão do setor terciário,
efeito natural de uma economia em
crescimento. O outro, está na mudança da
atitude mental do homem. O amazônida
já não é um descrente; poderá vir a ser um
decepcionado. O tradicional conformismo
que o caracterizou através de gerações
deu lugar a um desejo ardente de
progresso. Mesmo nas comunidades mais
atrasadas do interior, os anseios por um
melhor padrão de vida transparecem à
mais perfunctória análise. O
desenvolvimento – e isto é importante –
não constitui mais preocupação exclusiva
das elites, mas uma reivindicação das
camadas populares. Este resultado, por
certo, é mais expressivo do que o primeiro.
Porque de�nitivo. Ainda que as
transformações materiais havidas no



sistema viessem a regredir, à falta de
apoio, o mesmo não se daria em relação
às de natureza psicológica, que são
irreversíveis.

5. Tais considerações em torno da
problemática amazônica do momento
presente não têm intuito de esgotar o
assunto. Falta-lhe profundidade,
inoportuna neste documento. Os seus
objetivos restringem-se à preocupação
construtiva de oferecer sugestões
adequadas ao fortalecimento do processo,
ameaçado pelas distorções do próprio
sistema. Em particular, no que concerne
ao desiquilíbrio infraestrutura /estrutura,
resultante do descompasso no
crescimento de uma e de outra.

5.1 A responsabilidade pela elaboração de
uma política de desenvolvimento para a
Amazônia, decalcada nas linhas mestras
estabelecidas pela legislação pertinente,
foi delegada, pelo Governo Federal, a uma
agência de Desenvolvimento Regional – a
SUDAM – que no desempenho das suas



atribuições, vem de elaborar o seu Ι Plano
Diretor. Trata-se de um documento sério,
produto de cuidadosa análise estrutural e
conjuntural da socioeconômica
amazônica, considerada sob os aspectos
global, espacial e setorial. Partindo de um
diagnóstico exaustivo, conclui pela
apresentação de uma programação
voltada para o atendimento dos setores
que considerou prioritários. Como suporte
legal à nova política que preconiza, o Ι
Plano Diretor submete à aprovação dos
poderes competentes projeto de Lei no
qual estão contidas as de�nições básicas e
os objetivos do Plano, bem como dos
instrumentos institucionais, �nanceiros e
de outras naturezas indispensáveis à
execução dos programas.

Essa é uma linha de ação, tecnicamente
elaborada, coerente com as grandes
metas a atingir.

5.2 Há outra, porém, que não lhe é
incompatível. Paralelamente ao esforço
desenvolvido pela Agência Regional,



impõe-se a utilização de outros
instrumentos, alheios à jurisdição da
SUDAM, mas, engajados nos mesmos
propósitos de integração nacional. A
grandiosidade da obra a realizar não
admite a marginalização ou subestimação
de quaisquer recursos, ainda que não
diretamente vinculados a órgão ou a
programas especi�camente concebidos
em função do desenvolvimento da
Região. Esses instrumentos, disponíveis na
Amazônia como simples decorrência da
atuação de órgãos federais, que aqui os
mantém, como alhures, devem ser
convocados a participar da tarefa de
valorização da área. Para isso é irrelevante
a forma: não se faz mister uma “uma
integração orgânica”, mas, e tanto basta,
uma adesão “funcional”.

Quantos órgãos federais atuam na
Amazônia! Operantes e consciente das
suas responsabilidades sem dúvida, mas
até certo ponto alheios à conveniência da
ação coordenada. Os difíceis problemas
relacionados com a implantação da
infraestrutura – essa a questão delicada –



poderiam encontrar solução a mais curto
prazo se aos programas especí�cos
viessem a se somar os gerais. Exemplo:
por que não fazer dos programas de
treinamento de pessoal, padronizados
para o país inteiro, um instrumento a
serviço da política de desenvolvimento da
Amazônia, coordenando os órgãos por
eles responsáveis e que aqui atuam, em
função desses propósitos?

A “Operação Tapajós” deve ser entendida
como uma experiência. É um apelo – por
que não um desa�o? – lançado a
Ministérios e Autarquias Federais, para
que participem do esforço em favor do
soerguimento de uma pequena área do
território paraense.

6. Em que pese o formalismo da sua
denominação, a “Operação Tapajós” visa,
tão somente, a despertar a atenção do
Governo Federal para o uma série de
providências de alta signi�cação para o
desenvolvimento da região do baixo
Tapajós, com evidentes e profundas



repercussões em todo o Baixo Amazonas.
Não se trata, em verdade de um projeto
de desenvolvimento integrado nem,
sequer, de um programa de ação
formalmente coordenada. As obras e
atividades que integram a “Operação” são
diversi�cadas quanto à sua natureza e
objetivos e autônomas quanto às suas
vinculações de ordem técnica e
administrativa. Dar à “Operação” o sentido
de ação Integrada implicaria em
estabelecer uma estrutura de
programação e execução que,
necessariamente, viria afetar as
vinculações administrativas vigentes. Não
é esse o seu intuito. Mais modesta, a
“Operação” tem, apenas, a �nalidade de
obter o assentimento de diversos órgãos
da Adm inistração Federal para
implantação de alguns projetos
relacionados com as suas respectivas
esferas de competência.

6.1 O primeiro pressuposto da “Operação”
reside, portanto, na manutenção do
“status quo” relativamente aos vínculos



técnicosadministrativos do projeto com o
órgão que o deve implantar.

6.2 Há um segundo: o de que o processo
de interiorização da Amazônia, objeto de
reiteradas manifestações do Governo
Federal, será tanto mais célere quanto
mais diligente for a atuação do próprio
Governo no criar, ou desenvolver,
condições de infraestrutura econômica e
social favoráveis à �xação de contingentes
populacionais. Neste particular, duas
estratégias podem ser seguidas:

6.2.1 A primeira consiste em “criar” polos
de �xação em áreas virgens, desérticas,
até então sem nenhuma força
espontânea de atração. Neste caso, ter-se-
á de “provocar” o estabelecimento do
polo, menos inspirado em motivações
econômicas imediatas do que em
pressões de natureza política. Esse o
tratamento a ser dado, por exemplo, em
um programa que vise à humanização do
alto Parú.



6.2.2 Uma segunda estratégia consiste em
aproveitar centros já existentes, mais ou
menos dinâmicos, e injetar-lhes novas
energias, fortalecendo lhes as condições
naturais que �zeram deles como que
postos avançados de civilização. Neste
caso, o processo consiste, não em “criar”
arti�cialmente polos de �xação em áreas
estratégicas, mas em ativar aqueles que,
por condições naturais, constituíram-se
em polos de irradiação com in�uência
marcante sobre determinada área
geográ�ca. A preexistência de uma
infraestrutura econômica e social mesmo
que precária e de uma organização social
de�nida limitam, até certo ponto, a
política que conduzirá o processo. Com
efeito, a ação dinamizadora do Poder
Público terá, como ponto de partida, a
constatação de um quadro que não pode
ser desprezado.

6.3 Santarém é um exemplo de polo de
irradiação a ser dinamizado. Algumas
informações básicas serão su�cientes para
situar o Município no quadro geral do



Estado e, em particular, da zona
�siográ�ca – o Baixo Amazonas – sobre o
qual exerce in�uência direta (*).

(*) Para informações mais detalhadas, ver “Zona do Baixo
Amazonas: Diagnóstico Sócio Econômico Preliminar” –
Série “Estudos Paraense”, nº 14 – IDESP. Junho de 1968.

6.3.1 Localização – A “Operação Tapajós”
tem sua base física na Zona �siográ�ca do
Baixo Amazona s, região do baixo Tapajós,
a partir da cidade de Itaituba, abrangendo
um quadrilátero cujos vértices estão
situados nos seguintes pontos: a) cidade
de Itaituba; b) foz do Tapajós; c) vila de
Curuá, na foz do rio Curuá-Una; e d) km.
240 da rodovia BR-163 (ver mapa anexo).
Essa área, todavia, não é exclusiva. Nela
estão situadas as obras e atividades a
serem implantadas ou desenvolvidas na
conformidade das posições submetidas
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República. Mas os meus efeitos
repercutirão muito além desses limites,
atingindo diretamente a todos os
municípios do Baixo Amazonas e, ainda,
do Tapajós e do Xingú. Tornar-se-á,



todavia, como ponto de referência nesta
justi�cativa, o Município de Santarém, não
só porque nele está situada quase toda a
área da “Operação”, como por se tratar do
centro dinâmico da Zona.

6.3.2 Área e População – Os 14.024 km2 da
área do Município de Santarém
representam 4,11% da área do Baixo
Amazonas e 1,12%, da superfície do Estado.
Apesar da relativa exiguidade territorial,
Santarém abriga um dos mais expressivos
contingentes populacionais do Pará
superado, apenas, pelo do município de
Belém. Em 1968, sua população é
estimada em 116.300 habitantes (Dep.
Estadual de Estatística), o que representa
uma densidade de 8,3 hab/km² e 6,12% da
população paraense. Note-se que,
segundo a mesma estimativa, a
densidade demográ�ca do Estado é de
apenas 1,6 hab/km2. A população urbana
guarda a mesma posição: a sede do
município, com 41.230 habitantes, é a
maior concentração urbana do interior do
Estado.



6.3.3 Recursos Naturais. – O
desenvolvimento da cidade de Santarém
e a sua ascensão espontânea à posição de
segundo centro comunitário paraense
não se deve apenas à sua localização
estratégica, mas, sobretudo, a
disponibilidade de recursos naturais, no
próprio município e nas áreas
circunvizinhas. Nos rios e no solo são
encontradas riquezas que, embora
exploradas, de um modo geral, segundo
métodos primitivos, revelam-se
su�cientes para atrair e �xar ponderável
contingente populacional.

6.3.3.1 Recursos das águas. – A ictiologia
amazônica revela uma extraordinária
variedade de espécies, muitas delas de
excepcional interesse econômico. “As
águas �uviais e lacustres são as mais
exploradas pelos pescadores locais.
Estudos limnológicos já efetuados na
região indicam que os rios de águas
brancas e claras são os de maior
fertilidade, bem com os chamados lagos
de várzea. Os grandes cursos d’água e



lagos do Pará são justamente de águas
brancas claras e de várzeas” (Conferir
“Pesca no Pará: Setor aberto a
investimentos. Série “Estudos Paraenses”,
11, IDESP, 1968).

No Baixo Amazonas destacam-se cerca de
três dezenas de espécies diferentes,
salientando-se dentre elas, pela
preferência dos consumidores exigentes, a
Pescada (Plagioscion squamosissima), o
Tambaqui (Myletes macropomus), o
Tucunaré (Cichla ocellaris) e o Pirarucú
(Arapaima gigas). Este último poderia ser
um sucedâneo do bacalhau, superando-o,
mesmo, em paladar, se o processo da sua
industrialização fosse aprimorado.

A pesca visa não apenas à produção do
alimento, mas, ainda, de subprodutos de
grande importância para a economia
local: peles (jacaré) e grude de peixes.

As estatísticas revelam (DEE-Pa) que, em
1966, o Baixo Amazonas produziu 2.916.170
quilos de pescado, cabendo desse total, a



Santarém, 1.551.700 quilos (53,2%). O valor
da produção da zona, a preços de 1966, foi
de NCr$ 1.194.107,00, dos quais 55,46%
(NCr$ 662.260,00) devidos à produção
santarena.

Outros dados interessantes: ainda em
1966, segundo o Departamento Estadual
de Estatística, foi constatada a existência
de 5.647 embarcações de todos os tipos
utilizadas na pesca do Baixo Amazonas
(com predominância das movidas a remo
ou vara). Desse número, apenas 385
(6,81%) pertencentes ao Município de
Santarém. Por outro lado, 5.636
pescadores exerciam as suas atividades na
Zona, dos quais 1.032 (18,31%) em
Santarém. Note-se que 6,81% das
embarcações e 18.31% dos pescadores
foram responsáveis pela produção de
53,2% da produção pesqueira do Baixo
Amazonas.

Merece referência, por �m, o fato de que
na Zona, em 1966, eram matriculados em
Colônias apenas 1.282 pescadores, do total



já indicado de 5.636, cabendo a Santarém
a expressiva participação de 1.032, ou seja,
80,5% das matrículas. O Município não
possuía, naquele ano, nenhum pescador
não matriculado.

6.3.3.2 Recursos do solo. – o extrativismo
vegetal no Baixo Amazonas representou,
em 1966, 19,06% do valor da produção
extrativa vegetal do Estado (NCr$
3.449.139,00 para NCr$ 18.094.955,00 –
preços de 1967). A participação de
Santarém no valor da produção da Zona,
entretanto, foi de apenas 10,9%. Seringa,
madeiras, coquirana, leite de sorva, foram
os produtos que, no Município, mais se
destacaram. Na agricultura, todavia,
Santarém recuperou a sua liderança no
Baixo Amazonas quer quanto à área
cultivada, quer quanto ao valor da
produção (54,05% e 46,10%,
respectivamente, dos totais da Zona). A
juta ocupada o primeiro lugar na
agricultura santarena. Em 1966, o valor da
produção dessa �bra têxtil foi NCr$
2.147.551,00 (a preços de 1967) – 37% do
total da Zona; seguiu-se lhe a produção de



arroz: NCr$ 838.280.00 (79,2% do valor da
produção da Zona). Milho, feijão,
mandioca e outros itens de menor
expressão completam o quadro da
atividade agrícola.

No que concerne à produção mineral, em
que pese a comprovada disponibilidade
de recursos de alta signi�cação
econômica, a sua exploração ainda não
atingiu a um estágio de desenvolvimento
satisfatório. Nos municípios de Santarém,
Aveiro e Itaituba – diretamente
interessados na “Operação” – as pesquisas
geológicas já efetuadas inclusive pelo
IDESP, constataram ocorrências de argilas,
calcário, cassiterita, evaporitos (gipsita e
sal-gema), ilmenita, manganês e ouro.
Alguns destes minérios já vêm sendo
explorados, embora de forma elementar,
quiçá predatória,

6.3.4 Infraestrutura. – A comunidade
santarena encontra apoio, para o exercício
das suas atividades, em uma
infraestrutura que embora precária



sobressai no conjunto do interior
paraense. Mas, por ser precária, não
responde adequadamente a qualquer
esforço que tenha por objetivo a expansão
das atividades produtivas. Por isso, se há o
propósito de desenvolver a economia,
urge corrigir as imperfeições do sistema
de apoio. Esta [é] a preocupação do
Governo do Estado que, sentindo a
fragilidade das suas próprias forças, espera
conquistar a compreensão e a ajuda do
Governo Federal.

6.3.4.1 Energia elétrica. – Santarém está
servida, presentemente, por uma usina
diesel elétrica implantada e operada pela
CELPA – Centrais Elétricas do Pará, S/A.,
com a capacidade de 1.250 KVA. Apenas a
sede do Município se bene�cia desse
serviço. A implantação de projetos para
exploração dos recursos econômicos
disponíveis não será levada a termo a
menos que a oferta de energia seja
substancialmente aumentada. Neste
sentido, o Governo estadual deu início às
obras de construção de uma usina
hidroelétrica, aproveitando o potencial da



Cachoeira do Palhão, no rio Curuá-Una,
cerca de setenta quilômetros distante da
cidade. Contou, para essa empreitada,
com a cooperação �nanceira da SUDAM,
do Ministério de Minas e Energia e da
Eletrobrás e está pleiteando, ainda,
�nanciamento do Banco da Amazônia S/A
e recursos oriundos dos incentivos �scais
(deduções do imposto de renda). Se os
cronogramas de desembolsos puderem
ser cumpridos, a usina estará funcionando
até 1971, com a produção de 20.000 kwa
que serão elevadas, em uma segunda
etapa, para 40 mil.

6.3.4.2 Vias de transporte. – Situada à
margem direita do Amazonas, na
embocadura do Tapajós, Santarém dispõe
de fácil acesso �uvial, por este, até Itaituba
e, por aquele, desde Iquitos, no Peru, até a
foz do Grande Rio, no Atlântico.
Instalações portuárias, entretanto,
inexistem. Há, lá, um trapiche onde
podem atracar navios de grande porte,
em condições precárias, mas a
movimentação de cargas é difícil e
onerosa, à falta de equipamentos



apropriados e de armazéns. O ministério
dos Transportes tem, em estudos, a
construção do porto, devidamente
equipado. Esse melhoramento é
absolutamente imprescindível,
condicionante, mesmo, do
desenvolvimento econômico da área. A
ultimação e implantação do projeto, por
isso, integram a ‘Operação Tapajós”.

No setor rodoviário, há no Município 9
estradas municipais, totalizando 104 km
de extensão. O Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado iniciou a
implantação da rodovia PA-3, que ligará
Santarém a Altamira, na margem
esquerda do rio Xingú, atravessando o rio
Curuá-Una, no ponto em que está sendo
construída a usina hidroelétrica. Esse
trecho (Santarém-Curuá-Una), com cerca
de 70 km, está concluído em sua primeira
fase. Outra rodovia, de fundamental
importância, é a BR-165, projetada para
ligar Santarém a Cuiabá. Embora
integrante do Plano Rodoviário
Internacional, essa estrada teve seus
primeiros quarenta quilômetros abertos



pelo DER-Pa. O melhoramento desse
trecho e o seu prosseguimento, pelo
menos até a altura do km 240, onde cruza
com a rodovia BR-403, continuando por
esta até a cidade de Itaituba, são
providências solicitadas ao Ministério dos
Transportes. Objetiva-se a penetração do
território, o que possibilitará a
implantação de núcleos de colonização
(pleito dirigido ao INDA) e a exploração de
recursos naturais ainda inacessíveis.

Santarém possui um aeroporto, onde
operam regularmente, quatro
companhias comerciais (Cruzeiro do Sul,
VASP, VARIG e a Paraense Transportes
Aéreos). Diversas empresas pequenas,
sediadas na cidade, operam como táxis
aéreos.

6.3.4.3 Sistema de comunicações. –
Santarém dispõe de serviço telefônico
urbano. Possui ainda, Agência Postal
Rádio, do Departamento de Correios e
Telégrafos. A companhia de
Telecomunicações do Pará – COTELPA –



incluiu Santarém no seu Plano, como um
dos pontos chaves do sistema que se
propôs implantar. Encampado o projeto
pelo Ministério das Comunicações, foi por
este atribuído à EMBRATEL o encargo de
executá-lo. Aguarda-se para os próximos
quinze meses o início de operação do
sistema, na conformidade do
compromisso assumido pelas
Companhias que oferecem propostas à
concorrência que já havia sido aberta pela
CONTELPA.

6.3.4.4 Saúde e Saneamento Básico. – A
água distribuída à população da cidade
recebe tratamento à base de cloro. O
serviço foi implantado pela Fundação
SESP e está sendo operado por uma
autarquia municipal – o Serviço
Autônomo de Águas e Esgotos. A
capitação é feita através de poços
artesianos. O Governo do Estado está
promovendo a ampliação dos serviços de
captação e distribuição de água, con�ada
a execução das obras à Fundação SESP.
Há, no município, três hospitais e quatro



postos de saúde, além de laboratórios
para análises diversas.

6.3.4.5 Educação. – Dados do IBGE,
Inspetoria Regional do Pará, informam
que, em 1966, o Município de Santarém
possuía 555 unidades escolares no ciclo
primário, com 35.479 alunos matriculados
e 1.180 professores. No grau médio, a
situação era a seguinte: cinco ginásios, um
estabelecimento de ensino comercial, três
de ensino normal e oito de cursos avulsos
de ensino elementar e médio. Os alunos
matriculados somavam a 3.340, sendo de
143 o número de professores. Nenhum
estabelecimento de ensino agrícola. Ora,
numa região em que se pretende
desenvolver a agricultura e implantar
núcleos de colonização racional, é
elementar a necessidade de se formarem
agricultores. Daí a reivindicação do
Governo do Estado no sentido de ser
criado um Centro de Treinamento de
Técnicas Agrícolas aproveitando-se, para
esse �m, as instalações já existentes, em
Belterra (vila do Município de Santarém)



do “Estabelecimento Rural de Tapajós”,
órgão de Ministério da Agricultura.

Com o objetivo de melhorar o nível da
instrução primária em toda a Zona,
pleiteia-se, ainda, do Ministério da
Educação e Cultura, a criação de um
Centro de Treinamento de Professores,
em Santarém.

6.3.5 Estrutura produtiva. – As atividades
econômicas, em Santarém, estão
organizadas, segundo as estatísticas
disponíveis, da seguinte forma:

6.3.5.1 No setor primário, o Censo Agrícola
de 1960 (IBGE) registrou, no Município,
6.908 estabelecimentos: 36,7% dos 18.767
estabelecimentos registrados pela Zona.
Daqueles 2.822 classi�cados como
“pequenos” (até 10 ha.) e apenas 4 como
“grandes” (mais de 10.000 ha.).
Predominavam os “médios” (entre 10 a 100
ha, 3.672 estabelecimentos,
representando 53,15% do total).



6.3.5.2 No setor industrial, segundo o
Registro Industrial do DEE-Pa, para 1965,
havia no Baixo Amazonas 137
estabelecimentos, dos quais 74 em
Santarém (54%). O pessoal ocupado, na
Zona, somava 805; em Santarém, 510
(63,3%). O valor da produção industrial,
naquele ano, atingiu a NCr$... 4.772.269,00
para a Zona (a preços de 1967 cabendo a
Santarém 82,55% desse total.

6.3.5.3 O setor serviços situa Santarém,
ainda, na liderança do Baixo Amazonas:
dos 201 estabelecimentos recenseados, 118
o foram naquele Município (58,7%); quanto
ao pessoal ocupado, dos 523 registrados
na Zona, 343 couberam a Santarém
(65,5%). No Baixo Amazonas atuam 10
agências bancárias, das quais cinco em
Santarém; das nove cooperativas sediadas
na Zona, quatro o são em Santarém.

6.4 Em linhas gerais, aí está caracterizada
a área da “Operação Tapajós”, tendo como
centro dinâmico a cidade de Santarém.
No contexto socioeconômico paraense,



parece irrefutável a a�rmativa de que
aquela região está su�cientemente
amadurecida e oferece condições
propícias ao desencadeamento de uma
ação conjugada, cujos resultados poderão
surgir a curto prazo, compensando
generosamente o quanto lhe tenha sido
destinado.

6.5 Os “projetos”, assim consideradas as
providências solicitadas ao eminente
Presidente da República sob a designação
de “Operação Tapajós”, vão discriminados
a seguir:

6.5.1 Implantação (prosseguimento) da
hidroelétrica de Curuá- Una. O
aproveitamento do potencial energético
da cachoeira do Palhão, no rio Curuá-Una,
vem resolver, a curto prazo, o problema da
carência de energia elétrica em uma das
mais importantes zonas �siográ�cas do
Estado. Estudos já realizados concluem
pela possibilidade de implantação
imediata de um sem número de



empresas, tudo na dependência, porém,
da disponibilidade de força.

A capacidade total da usina será de ordem
de 40.000 kwa, a ser implantada em duas
etapas. Na primeira, com execução
prevista para até 1971, serão produzidos
20.000 kwa. Os projetos técnico e
econômico já mereceram a aprovação do
Ministério de Minas e Energia da SUDAM,
estando as obras em fase de execução.
Teme-se, entretanto, que os recursos
previstos venham a sofrer retardamento
na sua efetivação, do que resultará
paralisação ou atraso no cumprimento
dos cronogramas estabelecidos. O quadro
abaixo apresenta a previsão de recursos e
de desembolsos para a implantação da
primeira etapa:



Pleiteia-se do Governo Federal as medidas
adequadas para que o cronograma de
suprimento de recursos seja
rigorosamente observado.

6.5.2 Início de implantação da rodovia BR-
165. A importância dessa rodovia já foi
salientada enfaticamente pelo Exmo. Sr.
Ministro dos Transportes que muito
compreendeu a necessidade do
estabelecimento do eixo rodoviário
Santarém/Cuiabá. A presente
recomendação visa, uma primeira etapa, a
ligação da cidade de Santarém ao Km 240
da rodovia projetada e, deste, pela rodovia
BR-403, à cidade de Itaituba. Essa
primeira etapa compreende 320 km,



sendo que os 40 km iniciais já foram
abertos pelo DER, necessitando, apenas
de melhoramentos. A execução da obra
poderá ser delegada ao DER-PA,
observado o seguinte cronograma:

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E
DESEMBOLSOS

Pleiteia-se do Ministério dos Transportes
que, considerando prioritário o projeto,
promova a sua imediata implantação.

6.5.3 Implantação de Núcleos Coloniais ao
longo da rodovia BR-165. O Governo
Federal está vivamente empenhado em
promover o estabelecimento de núcleos



populacionais no hinterland amazônico.
Com o início de implantação da rodovia
BR-165 novas frentes de povoamento se
abrem. Pretende-se, aproveitando as áreas
marginais dessa nova estrada, implantar
no período 1969/71, dos núcleos coloniais
ao longo da rodovia BR-165, cada um deles
para �xação de 800 famílias, em convênio
entre o Governo do Estado e o INDA que
proporcionará, também, assistência
técnica. O custo da implantação e o
cronograma de execução são os
seguintes:

Pleiteia-se que o Governo Federal, através
do INDA, promova a implantação do
programa, podendo a execução ser



delegada, mediante convênio, ao Governo
do Estado.

6.5.4 Projeto para construção e
quipamento [sic] do porto de Santarém. O
Ministério dos Transportes está
elaborando o projeto do porto de
Santarém. A implantação desse projeto é
de fundamental importância para o
desenvolvimento da economia tapajônica
posto que assegurará o escoamento da
produção da área. Pleiteia-se seja o
projeto considerado prioritário e, em
consequência, tenham as obras início
imediato.

6.5.5 Criação do “Centro de Treinamento
de Técnicas Agrícolas”, em Belterra. O
Estabelecimento Rural do Tapajós, órgão
vinculado ao Ministério da Agricultura,
dispõe de instalações, na cidade de
Belterra, apropriadas à instalação de um
Centro de Treinamento destinado à
difusão de técnicas agrícolas. A
agricultura, na área, é uma atividade
predominante. Entretanto, dado o



empirismo que a caracteriza, a sua
produtividade é baixa. Com a instalação
da rede de núcleos de colonização
preconizada tornar-se-á mais urgente
ainda, a implantação do Centro. As
providências estarão afetas ao Ministério
da Agricultura. Pedem-se as providências
do Ministério da Agricultura para a
implantação do Centro.

6.5.6 Centro de Treinamento de
Professores em Santarém. Santarém, a
mais importante cidade do Baixo
Amazonas, atua como centro de
irradiação na área. A criação de um Centro
de Treinamento de Professores, naquela
cidade, repercutirá, a curto prazo, na
melhoria do nível de ensino em toda a
zona. Pleiteiase a concessão, pelo
Ministério da Educação, do auxílio de NCr$
500.000,00, para implantação do Centro.

6.5.7 Implantação de uma usina de
moagem de calcário em Itaituba. As
pesquisas de recursos minerais que vem
sendo desenvolvidas no Estado



localizaram, na região de Itaituba, jazidas
de calcário dolomítico de alto teor. Esse
material é de grande importância para a
agricultura paraense uma vez que, de um
modo geral, as terras agricultáveis têm
elevado o grau de acidez. Pelo fato de não
estarem sendo exploradas as jazidas
existentes, a correção dos solos não vem
sendo praticada, com graves prejuízos
para a produção agrícola. Esse projeto visa
à produção de corretivos não apenas para
os agricultores do Tapajós como, também,
para os de outras áreas do Estado e da
Região. Pleiteia-se do INDA �nanciamento
de... NCr$ 80.000,00 para elaboração do
projeto e sua execução com a
participação, inclusive �nanceira, do
Governo do Estado.



Acima: vereadores municipais na
época do “Caso Elias Pinto” (1967-69)



Acima e abaixo: formatura do “Tiro
de Guerra” em Santarém, na década

de 1940, em frente da Igreja
Catedral, entre a Praça e a “Barraca

da Festa” de Nossa Senhora da
Conceição.



A primeira vereadora de
Santarém





Professora Antonieta Dolores
Teixeira

Apesar de ter sido instalada em 1829, a
Câmara Municipal de Santarém só veio a
ter uma vereadora entre seus pares já na
metade do século XX. Em 1948, após
vários anos sem funcionar por conta da
política ditatorial de Getúlio Vargas, desde
1937, a edilidade santarena volta a se
reunir, reimplantando os trabalhos da
Câmara no dia 03 de abril de 1948. Nesta
ocasião, foi apresentada a renúncia do
vereador eleito, Antônio Veloso Salgado e
então convocado o suplente do referido
vereador para assumir a sua vaga. A
suplente, no caso, era a professora
Antonieta Dolores Teixeira que, a 15 de
agosto de 1948, tornou-se a primeira
vereadora da Câmara Municipal de
Santarém, conforme podemos ler na Ata
deste dia:



(...) Achando-se na antecâmara a
vereadora Antonieta Dolores
Teixeira, suplente convocada
para substituir a vaga aberta
com a renúncia do vereador
Antônio Veloso Salgado, o sr.
Presidente destacou os
vereadores Osman Bentes de
Sousa e João Otaviano de Matos
para fazerem penetrar na
Câmara a vereadora a �m de
tomar posse e fazer o juramento
exigido pelo Art. 17, do
Regimento interno. Ao penetrar
no recinto a vereadora Antonieta
Dolores Teixeira foi recebida com
uma salva de palmas. Após as
formalidades legais foi-lhe dada
posse sendo a seguir
parabenizada pelos seus colegas.
De acordo com o parágrafo
segundo do Art. 17 do
Regimento Interno, o sr.
Presidente cedeu a palavra ao
vereador Osman Bentes de
Sousa para saudar a recém



empossada. Este num ligeiro
improviso da satisfação que a
representante do povo
santareno sentiam naquele
momento em que tomava posse
de vereadora Snrta. Antonieta
Dolores Teixeira legítima
representante da mulher
santarena. O orador disse ainda
que a recém empossada
esperava colaboração e �rme
propósito de, com seus colegas,
deixando à margem o
partidarismo, trabalhar pelo
progresso do município e da
coletividade santarenense visto
nesta casa a única política
existente é o progresso de
Santarém e o bem estar do seu
povo com bem poderiam atestar
os vereadores Jonathas de
Almeida e Silva e Flávio
Flamarion Serique cujas
presenças se tornavam
necessário se tornavam
necessárias.



Foi assim que a Câmara Municipal de
Santarém acolheu a sua primeira
vereadora. Aqui vale citar uma
curiosidade: antes mesmo de Antonieta
assumir seu cargo de vereadora, uma
outra mulher participava das sessões da
casa, naquele ano de 1948, trata-se da
senhora Maria Adahyl Dias da Fonseca,
�lha do maestro José Agostinho da
Fonseca que, sendo funcionária da
Prefeitura Municipal de Santarém, foi
cedida à casa para servir na função de
secretária, lavrando as atas da Câmara.

Na Câmara Municipal, a vereadora
Antonieta Dolores Teixeira fez parte da
quarta comissão: Transportes e
Comunicações, Obras Públicas,
Patrimônio, Agricultura, Pecuária,
Indústria e Comércio. Na Câmara, não se
deixou diminuir entre seus pares. Foi
combativa e enérgica em suas ideias. Seus
opositores políticos a tentavam diminuir
(inclusive a chamando pelo apelido de
“Tutica”), mas isso não abatia o espírito da
notável primeira vereadora do município.



Fora da Câmara Municipal, entretanto,
Antonieta Dolores Teixeira destacou-se no
campo educacional. Ex-aluna do Colégio
Santa Clara, formou-se no Curso Normal e
exerceu o ministério de professora em
escolas da cidade. Em 1925, já era regente
da Escola Elementar Mista do Município
de Santarém e servia como examinadora
de outras escolas municipais. Escreveu
diversos artigos para os jornais da cidade
de Santarém.

A memória desta primeira vereadora do
município está referendada em uma
Escola da região de Planalto (que antes
pertencia ao município de Santarém, mas
hoje se encontra no município de Mojuí
dos Campos), uma rua (no Bairro do
Maracanã) e uma Praça, no Bairro da
Prainha, que se encontra entre as Escolas
Padre Manuel Albuquerque e Júlia
Passarinho, popularmente conhecida
como “Praça do Júlia”, mas que



homenageia o trabalho da primeira
vereadora de Santarém.

A primeira Deputada de
Santarém

Terezinha Sussuarana nasceu no dia 29 de
maio de 1932, no Município de Santarém
no Estado do Pará, �lha de Sebastião da
Silva e Aurina Carneiro de Freitas. Casou
se com Cláudio José da Rocha
Sussuarana, com quem teve oito �lhos:
Davidson Alexandre da Silva Sussuarana,
Elisabeth Sussuarana Colares, Cláudia
Regina Sussuarana Nina, Sônia Angélica
da Silva Sussuarana, Sidney Rui da Silva
Sussuarana, Lena Vanja da Silva
Sussuarana, Norton Yan da Silva
Sussuarana, Marco Antônio da Silva
Sussuarana.

Estudou o 1° e 2° grau no Colégio Santa
Clara, e formou-se Técnica em



Contabilidade, Pedagogia e Licenciatura
em Ciências Naturais pela Universidade
Federal do Pará (UFPA), tendo lecionado
Matemática por muitos anos, no Colégio
Rodrigues dos Santos, antiga Escola do
Comércio, e na Escola Estadual Álvaro
Adolfo da Silveira, ambas em Santarém.

Essa santarena, brilhante professora,
ingressou na carreira política contribuindo
para o engrandecimento da educação.
Exerceu o cargo de Vereadora no
município de Santarém nos períodos de
1970 a 1972, 1972 a 1976 e 1976 a 1979, tendo
ampla aceitação pela a população, por
isso foi eleita Deputada Estadual no pleito
de 15 de Novembro de 1978 pelo o
Movimento Democrático Brasileiro - MDB,
tendo na época 7.024 votos.

Foi empossada como Deputada Estadual
no dia 01 de Fevereiro de 1979. No ano de
1981, foi designada vice-líder da bancada
do Partido do Movimento Democrático
Brasileiro - PMDB. No exercício de suas
funções parlamentares no Estado do Pará,



Terezinha Sussuarana, foi nomeada
membro da Comissão de Educação,
Saúde e Assistência Social; Turismo,
Certames e Esportes: Redação e Leis.

A Assembleia Legislativa do Estado do
Pará a designou como representante
o�cial, através da Portaria de n°141/79, para
participar do Círio de Nossa Senhora da
Conceição em 25 de novembro de 1979
em Santarém. Foi a primeira vez que a
casa legislativa estadual nomeou uma
representante feminina para tal função.

Essa grande mulher honrou o seu Estado,
atuando de forma ética e aguerrida na
defesa dos interesses dos seus
concidadãos. Como parlamentar teve a
iniciativa de várias propostas e
proposições apresentadas, na qual, teve o
seu destaque: Projeto de Lei que obrigava
a inclusão das disciplinas: História do Pará
e Ecologia, no ensino do 1° grau".

Faleceu 04 de Maio de 2011, na capital do
Estado. Seu corpo foi transladado para sua



cidade natal, onde foi sepultada.

Sobre ela, assim se manifestou seu colega
de partido, exvereador e ex-deputado, Oti
Santos:

Santarém vivia a sua mais
sombria e injusta penitência
política, pouco mais de um ano
do triste episódio da terceira
sexta-feira de setembro de 1968,
quando o povo, em pací�ca
marcha, queria testemunhar a
reintegração do prefeito Elias
Pinto e que o lamentável
desfecho, do amplo
conhecimento popular, foi o
tombamento mortal de quatro
pessoas, uma delas o brigadeiro
Haroldo Veloso, meses depois, e
pelo menos outras duas com
cicatrizes perenes, vitimadas
pelas balas desferidas por
homens da Polícia Militar do
Estado.
O município experimentava um



novo clima eleitoral, com o pleito
para um mandato tampão de
dois anos à Câmara Municipal,
programado para o dia 15 de
novembro de 1970. O país
palmilhava os atemorizantes
anos de chumbo da ditadura
militar, sob o comando do
marechal Costa e Silva. Por aqui,
medo e luto. Não havia
motivação para a política, muito
menos ousar �liar-se ao MDB
para a disputa do pleito e, além
do mais para um mandato pela
metade.
Nesse clima desanimador, a
dizimada oposição em Santarém
foi à luta, e eis que conseguiu a
adesão ao rol dos poucos
remanescentes da envolvente
campanha eleitoral do “Barra
Limpa” de 1966, (quem diria?), de
uma professora guerreira,
autêntica portadora da revolta
dos santarenos que um ano
antes, por decreto dos militares,
perdiam por tempo



indeterminado o direito de
escolher pelo voto o seu gestor.
E não deu outra. A professora
Terezinha Sussuarana, única
mulher candidata pelo MDB,
conquistou uma das onze vagas
e logo na posse, foi eleita para a
primeira Secretaria da Mesa
Diretora, presidida por Edson
Serique. Dali em diante, passou a
ter cadeira cativa no Parlamento
municipal por oito anos
consecutivos (foi maciçamente
sufragada nos pleitos seguintes
de 1972 e 1976).
Dentre todas as suas virtudes, a
que mais me impressionava era
a coragem de dizer. Pois embora
professora da rede estadual de
ensino, seu destemor em
responsabilizar o coronel Alacid
Nunes pelos acontecimentos
sangrentos havidos em
Santarém, à época em que
governava o Estado era de
arrepiar.
A partir de 1977 passei a conviver



com a “Teca”, também eleito no
pleito do ano anterior.
Comungando dos mesmos
ideais de liberdade e democracia
para Santarém e para o Brasil.
Estava ali ardorosamente a
integrar, contando com a sua
experiência e destemor, a
bancada da minoria. Éramos
cinco e a Arena contava com seis
vereadores. Aliás, tive o privilégio
de ser seu líder. Fui o último a
desempenhar essa missão, como
principal porta-voz da oposição
às administrações dos prefeitos
nomeados. Além dessa
convivência, também estivemos
juntos na Comissão Executiva
Provisória do MDB de Santarém
homologada em fevereiro de
1977 pelo Diretório Regional. Ela,
na condição de presidente e eu
como vice-presidente da
legenda oposicionista no
município.
Nesse período, a pressão das
ruas, sob a bandeira do MDB, já



descortinava um horizonte novo:
a redemocratização, a anistia e
as Diretas Já. O partido, com o
ocaso do bi-partidarismo a nível
nacional, por sugestão do
grande líder Ulisses Guimarães,
colocava um “P” à frente para
prosseguir na sua caminhada
histórica.
Na Câmara, na intransigente
defesa das suas convicções, das
camadas mais humildes da
sociedade, dos professores, dos
jovens e do bairro da Prainha a
“Teca” era capaz de ir às últimas
conseqüências. Ignorava o
decoro parlamentar
constantemente e desa�ava os
poderosos de plantão não
interessando as esferas do Poder
Executivo, dando muito trabalho
ao Presidente daquele período, o
também professor e homem de
con�ança da Arena, mestre
Antonio Pereira.
Os recursos por ela utilizados
para obstruir a pauta, a ordem, o



discurso da situação e até a
votação de uma matéria
indesejada eram sempre
inusitados, de improviso e
e�cazes. Normalmente,
afrontando o rito regimental e
para qualquer revés intentado
por parte dos arenistas diante
dos seus posicionamentos, talvez
pelo fato de ser única (mulher)
espetacularmente passava à
condição de vítima. E ferida, a
companheira se transformava e
os trabalhos eram encerrados,
pois a Sussuarana não levava
desaforos.
Não há como esquecer sua
reação, por ocasião de um
pronunciamento que fazia em
defesa da implantação de um
poço artesiano numa
comunidade do planalto
santareno, quando
equivocadamente expressou
“poço artesanal”.
Imediatamente, aparteada em
tom jocoso por um adversário



(uma professora discursando)
que se propôs a corrigi-la,
abruptamente retrucou,
arremessando ao piso um
cinzeiro de vidro que estava
sobre sua bancada: Artesiano ou
artesanal, o interessante é que
acabe com a escassez de água
daquele povo.
Os cinzeiros eram distribuídos
habitualmente pelo servidor
Zeca Santos a quando do início
das sessões,
independentemente de ser
fumante ou não o vereador
daquela legislatura.
Sua bravura como mulher, mãe
exemplar de oito �lhos,
professora e combativa
vereadora a levou a nos
representar na Assembléia
Legislativa, juntamente com
Ronaldo Campos e Everaldo
Martins, este eleito pela Arena
em 1978. E o restante do
mandato de 1979 a 1982 ao qual
renunciou para ser deputada,



passou a ser dignamente
desempenhado por seu
substituto, o suplente Arnaldo
Lopes.
Após esse mandato, sem obter
sucesso em 1982 no seu projeto
de reeleição, que para ela se deu
pelo fato de haver se transferido
para Belém se afastando da base
eleitoral. Terezinha ainda
desempenhou com desenvoltura
a função de agente do extinto
Funrural na região, por indicação
do seu amigo pessoal, exsenador
e então deputado federal João
Menezes.
Ao retornar para Santarém e
trocar o PMDB pelo PMN,
demonstrou novamente que
continuava afoita a desa�os. Foi
candidata a prefeita no pleito de
1988, vencido por Ronan Liberal
e, �nalmente, à Assembléia
Legislativa dois anos depois pela
mesma legenda do saudoso
professor Agostinho Linhares.
O relato, além de testemunhar o



muito que aprendi por conta da
sua coragem, determinação e
lealdade, me encorajando a dar
os primeiros passos como
vereador, vindo de Belterra com
a responsabilidade de
representar bem a então Vila das
Seringueiras, também vale como
despedida a uma companheira
que se foi esta semana,
surpreendendo a família e os
amigos que se preparavam para
celebrar os seus oitenta anos.
Terezinha, obrigado pelo grande
legado. Valeu!



Acima: vereadora Terezinha
Sussuarana (de branco, à esquerda)

em uma sessão da Câmara.

A Lei Orgânica do
Município de Santarém

Vamos acompanhar, através de notícias
publicadas em diversos jornais da cidade



de Santarém, o processo de criação da Lei
Orgânica do Município de Santarém,
elaborada pela Câmara Municipal e
promulgada solenemente no ano de 1990.

Encontro sobre a Lei
Orgânica dos Municípios

Prefeitos, vereadores e vice-prefeitos de
todo o Pará deverão participar em Belém,
de um seminário de vereadores "Pró-Lei
Orgânica dos Municípios”. O encontro será
no período de 31 deste mês a 2 de
setembro e é promovido pelo Governo do
Estado, sob a coordenação do vice-
governador Hermínio Calvinho. O vice-
prefeito Arnaldo Lopes já con�rmou sua
presença no seminário, bem como o
presidente da Câmara, Alexandre Von. O
objetivo do conclave é colaborar com os
vereadores paraenses na confecção da
Carta Magna de cada município, que
deverá ser elaborada após a promulgação
da Constituição Estadual. O vice-
governador Hermínio Calvinho já elaborou
uma programação com temas



considerados da mais alta importância
para a estruturação da LOM, que muito
poderá contribuir no sucesso dos
trabalhos dos vereadores.

(Publicado no “Jornal de Santarém” de 19 de agosto de
1989)

Câmara reabre dia primeiro
para a Constituinte

Com relação a proposta apresentada pelo
Partido dos Trabalhadores, de Regimento
Interno da Constituinte, “Von” disse que
todo vereador e qualquer partido está livre
e condicionado a apresentar qualquer
proposta, não só ao regimento mas, a
qualquer outro assunto tratado na
Câmara.

Depois de um período de recesso, a
Câmara Municipal reabre no próximo dia
primeiro de setembro. O vereador
Alexandre “Von”, presidente da Câmara,
diz que tudo está providenciado para o
reinício dos trabalhos. Ele acha



importante que os vereadores estejam
coordenados, na tentativa de iniciarem os
trabalhos da Constituinte Municipal na
primeira dezena de outubro, todos
sabendo que função vão exercer e que
atividade estarão direcionadas para cada
vereador.

Alexandre informa que o seu partido, o
PDT, tem uma proposta de regimento
interno, só que esta proposta, “longe de
nós elaborarmos isoladamente e
apresentarmos aos vereadores para
apreciação”. A�rma Alexandre que está
sendo discutida no âmbito da comissão
encarregada de elaborar o regimento
interno e incluindo aquilo que de novo
apresenta a proposta.

Von acha que assim será evitado o
trabalho paralelo. Para esse �m, foi
constituída a comissão que está
trabalhando livremente, abertamente.
Para Von o mecanismo mais adequado, é
aquele que propicia que os vereadores do
PT, apresentem as propostas



diferenciadas contidas no seu anteprojeto
de regimento interno, para a comissão.
Assim haverá ganho de tempo e será
conseguido consenso naquilo que é
básico e que estará contido no Regimento
Interno da Câmara Municipal de
Santarém.

(Publicado no “Jornal de Santarém”, de 29 de agosto de
1989).

Vereadores descobrem
que Câmara Constituinte é

Inconstitucional

Embasados em recente artigo do relator
da Constituinte Estadual, deputado Zeno
Veloso, publicado em um jornal de Belém,
os vereadores Edson Serique (PDS) e
Alexandre Wanghon (PDT) divulgaram
para conhecimento público, no meio da
semana, que a instituição que irá elaborar
a Lei Orgânica do Município será a própria
Câmara Municipal e suas respectivas
comissões, sendo dispensável a criação da
Câmara Constituinte. Assim, caiu por terra



o esforço que vinha sendo feito para a
elaboração do Regimento Interno que iria
normatizar as atividades dos vereadores
constituintes. “A Câmara Constituinte é
inconstitucional", admitiu o vereador
Alexandre Wanghon, lembrando que o
mesmo erro que vinha sendo cometido
pelos vereadores em Santarém, foi
praticado pelos integrantes da Câmara
Municipal de Belém, que inclusive
chegaram a divulgar na imprensa o
projeto de Regimento Interno para a
elaboração da Lei Orgânica de capital do
Estado.

Câmara Constituinte não tem razão
de ser

"A Câmara Constituinte é
inconstitucional". A conclusão foi feita
pelos vereadores Edson Serique, vice-líder
do PDS e Alexandre Wanghon, presidente
da Câmara Municipal, depois da
publicação de um artigo de autoria do
relator constituinte estadual e jurista Zeno
Veloso, em um dos jornais da capital do



Estado, onde prestou esclarecimentos
sobre o assunto.

Segundo Alexandre Wanghon, a
abordagem de Zeno Veloso veio trazer à
luz fatos que estavam passando
despercebidos das análises que vinham
sendo feitas, não apenas da Câmara
Municipal de Santarém, mas de todas do
Estado do Pará.

Alexandre a�rma "que tanto é prova que
já havia sido constituída uma comissão
com um membro de cada partido,
encarregada de elaborar uma proposta de
Regimento Interno para a Câmara
Constituinte, a exemplo do que já estava
fazendo há dois meses atrás a Câmara de
Belém”.

De acordo com a ideia, a análise e o
parecer dado pelo deputado Zeno Veloso
e à luz do que dispõe a Constituição
Federal, Alexandre chegou à conclusão de
que não pode haver Câmara Municipal



Constituinte paralela à Câmara Municipal
já existente.

"Se a Constituição Federal dá essa
prerrogativa às Câmaras estaduais de
constituírem uma Assembleia Estadual
Constituinte, encarregada única e
exclusivamente de elaborar a Constituição
de cada Estado da Federação, isso não
ocorre para as Câmaras Municipais'', disse
o vereador.

Alexandre se fundamenta, também, no
artigo 29 da Constituição Federal, que diz
o seguinte: “O município reger-se-á por
Lei Orgânica, votada em dois turnos com
o interstício mínimo de dez dias e
aprovada por dois-terços da Câmara
Municipal e não da Câmara Constituinte,
que a promulgará atendidos os princípios
estabelecidos nesta Constituição e na
Constituição do respectivo Estado”.

"O Artigo 11, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, amarra ainda
mais essa questão, não deixando dúvida



nenhuma do que é que se está
levantando, diz ele: "Cada Assembleia
Legislativa, com poderes constituintes,
elaborará a Constituição do Estado no
prazo de um ano. O que não ocorre para
as Câmaras”. O parágrafo único do Artigo
11, das Disposições Transitórias é bastante
claro. Ele diz: "Promulgada a Constituição
do Estado, caberá à Câmara Municipal, no
prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica
respectiva".

Signi�ca dizer que não é uma Câmara
Constituinte a ser instalada. É a mesma
Câmara com seus mesmos membros,
eleitos na eleição passada municipal, com
a mesma mesa diretora, eleita e
empossada no dia primeiro de janeiro.

No artigo, o deputado Zeno Veloso
informou: "Não há uma Câmara
Constituinte. Não é outra paralela, que se
encarregará de elaborar a Lei Orgânica,
mas a mesma Câmara, respectivamente
com as mesmas comissões permanentes".



(Publicado no “Jornal de Santarém”, de 30 de setembro
de 1989).

Câmara realiza solenidade
para abrir a Lei Orgânica

No próximo dia dez, em sessão solene na
Câmara Municipal, serão instalados os
trabalhos de elaboração da Lei Orgânica
do Município de Santarém. Isso �cou
de�nido após a promulgação da
Constituição Estadual, quinta-feira
passada e a de�nição dos vereadores de
que não será preciso a instalação de uma
Câmara Constituinte para elaborar a Lei
Orgânica, a qual poderá ser feita, em
verdade, pelos membros do Legislativo
dispondo de suas tradicionais estruturas.

A sessão já está marcada para ter início às
16:30 horas do dia dez, no plenário
vereador Benedito Magalhães, da Câmara
Municipal. Para dirimirem algumas
dúvidas quanto ao processo de elaboração
da Lei Orgânica do Município, os
vereadores Alexandre Wanghon e Edson



Serique viajaram à capital do Estado com
o propósito de avistarem-se com o relator
da nova Constituição paraense, deputado
Zeno Veloso.

Foi um artigo de Zeno Veloso, num jornal
da capital do Estado, que alertou os
vereadores de que deveriam parar com os
serviços de criação do regimento interno
para a Câmara Constituinte. Em seu
escrito, Zeno mostrou a
inconstitucionalidade da Câmara
Constituinte, ao mesmo tempo em que
invocou as Câmaras Municipais como o
fórum normal e legal de criar as Leis
Orgânicas de seus respectivos municípios.

Como o regimento da Câmara Municipal
de Santarém cerceia questões de cunho
popular e é interesse do vereador fazer da
Lei Orgânica um canal onde �quem
expressados os anseios da população,
junto ao relator da Constituição Estadual,
Alexandre Wanghon e Edson Serique
estão procurando subsídios para que a
aspiração seja concretizada e assim se



tenha uma Lei Orgânica baseada em
princípios populares.

(Publicado no “Jornal de Santarém” de 07 de outubro de
1989).

Constituinte Municipal já
tem prazos de�nidos

Num encontro das lideranças partidárias
na Câmara, na última terça-feira, logo
após a instalação dos trabalhos da
Constituinte Municipal, foram de�nidos os
prazos que serão obedecidos nos 180 dias
de elaboração da Lei Orgânica do
Município. Até o dia 31 deste mês, os
vereadores terão que votar o regimento
dos trabalhos de elaboração da Lei
Orgânica. De 01 a 30 de novembro será
elaborado um anteprojeto de lei que
servirá para a organização da
propostabase dos trabalhos. No dia 30 de
novembro encerra-se o prazo para o
recebimento de propostas populares.



A partir do dia 1º, até o dia 30 de
dezembro, as comissões temáticas
começarão a elaborar seus relatórios, com
base no anteprojeto de lei e propostas
populares. De 01 a 15 de janeiro de 90, a
Comissão de Sistematização irá elaborar o
“Projeto A” de Lei Orgânica, com base nos
relatórios das Comissões Temáticas. De 16
a 31 de janeiro, o prazo será destinado ao
recebimento de emendas constitucionais,
inclusive populares. De 1º a 5 de fevereiro
de 90 será destinado ao relator da
Comissão de Sistematização para expedir
o seu parecer sobre as emendas. Nos dias
seguintes, ou seja, de 6 de fevereiro a 5 de
março será feito a discussão e votação em
primeiro turno do “Projeto A” e das
emendas recebidas. De 6 a 10 de março
será o prazo que a Comissão de
Sistematização terá para entregar o
“Projeto B” que consta do Projeto A e as
emendas já votadas. O período de 11 a 20
de março vai cumprir os 10 dias de
interstício entre o primeiro e o segundo
turno dos trabalhos, exigidos pela
Constituição Federal.



Dia 21 de março os vereadores voltam à
Câmara para a votação em segundo turno,
do Projeto B e das emendas supressivas,
indo até o dia 25. De 23 a 30 de março será
feita a revisão e redação �nal do projeto. A
promulgação da Nova Carta
Constitucional do Município está
programada para o dia 5 de abril do ano
que vem.

Presidência

Na reunião de lideranças �cou acertado,
também, que a Mesa Diretora que irá
coordenar os trabalhos da Constituinte
Municipal será a mesma que vem
atuando nas sessões da Câmara e que
tem como presidente o vereador
Alexandre Von, fazendo parte, ainda, os
vereadores Vicente Sales, Conceição
Valfredo, Ivan Sadeck, Hélcio Amaral e
Aurélio Pinto. Segundo Alexandre Von, as
sessões daquela casa nas próximas 2as,
3as e 5as feiras serão destinadas a votação



do 'regimento dos trabalhos da Lei
Orgânica.

As comissões

Os trabalhos de elaboração da Lei
Orgânica do Município terão 2 Comissões
Temáticas e uma de sistematização: A
primeira Comissão Temática que tratará
do município, da competência do
município, da organização política do
município e da administração municipal,
será formada pelos vereadores: Hélcio
Amaral, Davi Pereira, Paulo Gasolina,
Núbia Angelino, Geraldo Pastana e Édson
Serique. A segunda Comissão Temática,
que é da Administração Financeira, da
Ordem Econômica e Social e do
Desenvolvimento Urbano e Meio
Ambiente, terá como membros os
vereadores Benedito Guimarães, Vicente
Sales, Aurélio Pinto, José Maria Tapajós,
Ivan Sadeck e Conceição Valfredo. Da
Comissão de Sistematização farão parte os
vereadores Mário Feitosa, Argemiro do
Vale, Davi Pereira, Vicente Sales, Hélcio



Amaral, Geraldo Pastana, Édson Serique,
Paulo Gasolina e Conceição Valfredo.

(Publicado no Jornal “O Tapajós”, de 13 de outubro de
1989).

Instalados os trabalhos de
elaboração da Lei Orgânica

Em sessão solene realizada na tarde do
dia dez passado, foram instalados os
serviços de elaboração da Lei Orgânica
Municipal. A sessão foi presidida pelo
presidente da Câmara, Alexandre Von e
contou com a presença de 14 vereadores,
faltando apenas Aurélio Pinto, que se
encontra doente na capital do Estado. Na
mesa dos trabalhos, foi registrada a
presença, além do presidente da Câmara,
do vice-prefeito Arnaldo Lopes
(representando o prefeito Ronan Liberal);
major Sá de Araújo Neto, representando o
8º BEC; Edgard Guimarães, delegado da
Capitania dos Portos de Santarém;
presidente da Subsecção da Ordem dos
Advogados, José Olivar Azevedo; Socorro



Pereira, do Conselho de Contas; e Jaime
Luís Menezes, presidente da Federação
das Associações de Moradores dos Bairros
de Santarém. Nas galerias, a presença de
representatividades de várias classes
sociais, entre elas estudantes, professores
e sindicalistas.

ÉPOCA HISTÓRICA

“É indispensável a�rmar-se, neste solene
momento, que temos o privilégio de viver
uma época histórica. Os municípios
brasileiros ganharam, �nalmente, o direito
à maioridade cívica e política”. Assim abriu
seu discurso o presidente da Câmara,
Alexandre Wanghon, acrescentando que
os cidadãos, em harmonia com os seus
legítimos representantes, os vereadores,
podem escrever sua própria Lei Orgânica,
ajustando cada frase e cada palavra às
exigências regionais.

Reconheceu que isto representa uma das
mais entusiasmantes conquistas
democráticas, no seio de qualquer povo.



"Cumpre, entretanto, que não nos
perdemos no emocionalismo, na vibração,
no carnaval da Democracia. E justo que se
festeje o triunfo, mas importa demais que
não desperdiçamos o precioso instante.
Daqui em diante, durante seis meses,
teremos que ser criativos, práticos,
sensatos".

Fez ver o presidente da Câmara que
muitas sentenças saem de muitas
cabeças. Mas o povo adulto procura e
acha o consenso, o equilíbrio entre pontos
de vistas con�itantes. O essencial é que o
produto dos estudos e debates seja de
fato um instrumento extraordinariamente
capaz de acrescentar substanciais e
de�nitivas melhorias na qualidade da vida
comunitária.

Para o presidente da Câmara, a Lei
Orgânica é o casamento das Constituições
Federal e Estadual. As linhas mestras da
caminhada já foram de�nidas nos dois
grandes documentos que antecederam a
Lei Orgânica. "Nada podemos inserir na



Lei Orgânica, que contrarie os princípios
do Brasil e do Pará. Ainda assim, sobre
espaço bastante para a participação dos
políticos e do povo, no texto a ser escrito.
Se não sobrasse esse espaço, perderia
todo sentido a nossa presença neste
recinto.

É interessante, além de intensa, a
expectativa de ambos os lados. “A nossa
gente, a quem cada um de nós deve o
mandato recebido, espera que estejamos
à altura da hora, sabendo recolher os
verdadeiros anseios populares e transferi-
los para a Lei Orgânica”.

PARTICIPAÇÃO POPULAR

Os oradores que sucederam o presidente
Alexandre Wanghon, Conceição Valfredo
(PFL), Edson Serique (PDS), Paulo Silva
(PDT), Hélcio Amaral (PTB), Argemiro do
Vale (PMDB) e o vice-prefeito Arnaldo
Lopes, foram unânimes em defender a
participação popular na Lei Orgânica



Municipal. Só não �cou claro de que forma
essa participação vai se dar.

Constituição voltada para a
realidade político social

No tempo da sessão solene de instalação
dos trabalhos da Lei Orgânica que coube
à liderança do Partido Democrático
Trabalhista (PDT), O vereador Paulo Silva
pregou a necessidade dos vereadores
elaborarem a Constituição municipal
sobretudo voltada para uma nova
realidade politico-social que a Nação
exige, de respeito e valorização das
entidades e organizações populares e
sindicais.

Reconheceu que todos os edis estão
revestidos de uma missão da mais alta
importância no contexto social do
município. “Com a inovação trazida pela
Carta Magna de 88, vamos fazer a nossa
própria Lei Orgânica, certamente em
consonância com as Constituições Federal



e Estadual mas, acima de tudo, de acordo
com nossa própria realidade”, disse.

Paulo Silva disse que a bancada do PDT,
entre outras coisas, pretende atuar na
implantação de Conselhos Municipais de
Educação e do Menor, com prerrogativas
de decisão que devem marcar uma nova
etapa no processo de participação
popular no âmbito da administração
municipal.

Destacou que também fazem parte da
preocupação de sua bancada, a melhoria
das condições de trabalho do
funcionalismo público municipal e a
questão da ecologia. Além disso,
destacou, "não podemos �car alheios na
parte referente à ocupação do solo tanto
na área urbana quanto na rural; temos
que pensar na Santarém do futuro, sem
esquecer o presente e nem desvalorizar o
passado".

aulo Silva observou, ainda, que o
fortalecimento do papel do Legislativo,



em todos os níveis, representa o
fortalecimento da democracia e do povo,
pois desta forma �ca mais aperfeiçoado o
mecanismo que garante a participação
das diversas ideias que buscam o bem
comum.

Entidades defendem participação
popular

Quando da instalação da Lei Orgânica
Municipal, na tarde do dia dez passado, a
reportagem do Jornal de Santarém,
presente no acontecimento, ouviu
representantes de diversos segmentos da
sociedade, os quais defenderam uma
participação popular na Lei Orgânica do
Município.

O presidente da Associação dos
Estudantes, Júlio César, disse que no
decorrer dos trabalhos a classe estudantil
tem algumas reivindicações a fazer.
Defende como a mais importante, a
municipalização da "meia-passagem" nos
transportes coletivos urbanos. Ele acredita
que para acabar com a "burocracia", o



Município de Santarém deve arcar com as
despesas da "meia passagem". Outra
proposta dos estudantes, são eleições
diretas para diretores de escolas
municipais. "Já que se prega tanto que a
escola é democrática, vamos nós mesmos
estudantes escolher os nossos diretores",
a�rmou Júlio César. Uma outra
reinvindicação (esta é unânime) é a
participação popular no decorrer de todos
os trabalhos. Para que realmente seja uma
Lei Orgânica do povo e para o povo. Ainda
dos estudantes, virá a reinvindicação dos
ônibus noturnos uma vez que a violência
em Santarém está aumentando a cada
dia e muitos estão desistindo de estudar
no período noturno, justamente porque os
empresários não querem abrir mão do
seu faturamento e colocar ônibus à noite.

Para o presidente do Sindicato da
Construção Civil, José Santana de Oliveira,
é importante que a classe tenha vez e voz,
e possa ganhar alguma coisa sobre isso.
Segundo ele, o sindicato vai procurar
organizar-se e ver o que tem direito e



pode colocar algum subsídio nessa nova
Lei Orgânica.

Jaime Luiz Menezes, presidente da
Federação das Associações dos Moradores
dos Bairros de Santarém, disse que há
uma comissão formada das associações
de moradores e associações comunitárias
de Santarém. Primeiramente quer
garantir uma participação junto aos
vereadores, enquanto durar a Lei Orgânica
Municipal. Ele espera garantir que a
entidade de maior movimento
comunitário traga a plenário qualquer
proposta que for solicitada.

A Universidade Federal do Pará deverá
contribuir de forma efetiva na elaboração
da Lei Orgânica do Município. A garantia é
do coordenador do Núcleo Universitário
de Santarém, professor Aldo Gomes
Queiroz.

Essa participação se dará, principalmente,
no que se refere à educação,
conjuntamente com a Quinta Unidade



Regional de Educação e Conselho
Municipal de Educação, que na opinião de
Aldo Gomes Queiroz, é fundamental para
que o município possa ser melhor
administrado, a nível educacional.

Anselmo Alencar Colares, presidente do
Sindicato dos Professores da rede pública,
disse que brevemente vai convocar uma
reunião de assembleia geral, para que a
categoria dos professores de Santarém
possa fazer um estudo daquilo que
pretende solicitar que conste na Lei
Orgânica Municipal. Antes mesmo dessa
discussão, entende que é fundamental a
existência de um Conselho Municipal de
Educação, que possa ter a participação
efetiva de professores e alunos, de pais e
de todos os segmentos que atuam no
campo da educação. Além disso é preciso
garantir melhores condições de trabalho e
salário para os professores e demais
trabalhadores que atuam nas escolas
municipais de Santarém. É preciso que
sejam �xados critérios de como vão ser
destinadas as verbas públicas. Se apenas
para as escolas públicas ou se também



para as escolas de caráter particular. É
preciso, também, que seja de�nido algo
com relação à situação do ensino, aos
considerados excepcionais, que a escola
possa ser adequada para esse tipo de
ensino e que o professor de�ciente possa
ter acesso ao mercado de trabalho.
Defende, também, uma reformulação do
Estatuto do Magistério, para que possa ser
seguido pelo prefeito municipal.

A coordenadora do Comitê Pró-
Participação Popular, na Lei Orgânica
Municipal informou que já foi entregue ao
presidente da Câmara as propostas de
regimento interno, onde assegure a
participação do comitê. Segundo ela, a
mais importante proposta e assegurar a
participação popular em todos os níveis e
processo de elaboração da Lei Orgânica
Municipal. Tanto nas comissões temáticas,
como na plenária, instituinte uma tribuna
livre, na qual os diversos segmentos da
sociedade local, a população em geral e os
partidos políticos que não têm
representantes dentro da Câmara



Municipal possam apresentar e defender
suas propostas.

Para a assistente social Ana Júlia Hamad, a
Lei Orgânica do Município tem que ser
elaborada de acordo com os interesses da
população. Diante disso, ela defende uma
participação ampla na elaboração da Lei.
Ela enfatiza que quem vai fazer as leis são
os vereadores, mas que a população deve
ser ouvida, porque para esta serão
empregadas as leis.

(Publicado no “Jornal de Santarém”, de 14 de outubro de
1989).

Câmara vai ao interior

Começam hoje os trabalhos de
interiorização da Câmara Municipal de
Santarém, com o objetivo de colher
subsídios para a elaboração da Lei
Orgânica. A primeira comunidade a
receber os vereadores e com eles trocar
ideias é Aritapera, que servirá como ponto



polarizador das localidades situadas no
Rio Amazonas.

Amanhã os edis retornam a Santarém e
na terça-feira seguirão para Mojuí dos
Campos, onde às 18 horas será iniciada a
coleta de subsídios ouvindo as lideranças
locais. Antes, os trabalhos em Mojuí dos
Campos estavam marcados para amanhã,
dia 5, mas por proposta do líder do PDS,
vereador Benedito Guimarães, o
Regimento Interno foi alterado e �cou a
data do dia sete, terça-feira próxima.

Como local estratégico para reunir
lideranças de todo o Lago Grande da
Franca, a vila Curuai servirá de sede da
Câmara Municipal de Santarém, no dia 11
vindouro. Várias são as reivindicações que
o povo do Lago Grande deverá fazer. Uma
delas é a obrigatoriedade da estrada
Translago ser concluída, para facilitar a
interligação das muitas comunidades da
região e também o acesso a Santarém e
ao município de Juruti. A vila de Boim, no
Rio Tapajós, será o último ponto de



reuniões dos vereadores, na área
interiorana. A reunião naquela
comunidade ocorrerá dia 18 e envolverá
representantes da região do Rio Arapiuns.

BASE

Neste mês de novembro os vereadores
estão trabalhando na elaboração do
anteprojeto que servirá de proposta
básica para a Lei Orgânica Municipal. Uma
comissão foi encarregada de fazer o
anteprojeto e para tanto está contando
com a ajuda de propostas populares que
são enviadas ao Poder Legislativo por
entidades de classe.

(Publicado no Jornal de Santarém, de 04 de novembro
de 1989).

Emancipação de Mojuí dos Campos
predomina na Sessão de

Vereadores

A elevação do distrito de Mojuí dos
Campos para município foi o assunto que
predominou na sessão que a Câmara



Municipal realizou terça-feira passada na
Vila que leva o mesmo nome, dentro dos
trabalhos de interiorização dos vereadores,
objetivando a coleta de subsídios para a
Lei Orgânica.

Ao contrário da experiência de Aritapera,
quando apenas seis vereadores viajaram e
pouca gente compareceu ao local da
sessão, o barracão comunitário de Mojuí
dos Campos �cou superlotado e nove edis
participaram dos debates e ouviram as
reivindicações das comunidades que se
�zeram presentes.

O assunto emancipação de Mojuí dos
Campos foi levantado pela vereadora
Conceição Walfredo que, aliás, tem a
causa como uma de suas bandeiras de
luta na Câmara Municipal. Ela conseguiu a
adesão de todos os vereadores presentes
e da plateia que se aglomerava tomando
os espaços do barracão comunitário.

"Se depender dos moradores de Mojuí dos
Campos, seguramente mais um



município será criado", disse um dos
comunitários presentes na sessão. Além
da emancipação do distrito, outras
reivindicações foram feitas pelos
moradores de Mojuí dos Campos e das
comunidades vizinhas que se �zeram
representar.

Os representantes comunitários
solicitaram melhoria na qualidade de
ensino, inclusive com disciplinas
pro�ssionais, construção de uma ponte
sobre o igarapé que corta a Vila de Mojuí
dos Campos, melhoria no sistema de
abastecimento de água, agência bancária,
recuperação e expansão de ramais; áreas
de lazer, asfaltamento, obrigatoriedade da
aplicação dos recursos do Fundo
Rodoviário Nacional recebido pela
Prefeitura, reaplicação do imposto oriundo
de produtos agrícolas nos locais de
produção e criação de conselhos
municipais de saúde e de transporte.

VEREADORES



Toda a bancada do PMDB, composta de
cinco vereadores, se fez ausente da sessão
realizada em Mojuí dos Campos,
repetindo o mesmo comportamento em
relação à Vila de Aritapera, o primeiro local
escolhido para os trabalhos de
interiorização da Câmara Municipal. Além
dos edis peemedebistas, faltou o vereador
Ivan Sadeck, do PT, sob a alegação de que
estava adoentado.

Compareceram à sessão Élcio Amaral,
José Maria Tapajós e Vicente Sales, pela
bancada do PTB; Geraldo Pastana, do PT;
Conceição Walfredo, PFL; Paulo Silva e
Alexandre Wanghon, da bancada do PDT;
Edson Serique e Benedito Guimarães, pelo
PDS. A Benedito Guimarães coube a
coordenação dos preparativos para a
sessão, inclusive a mobilização dos
comunitários que lotaram as
dependências do barracão onde os
vereadores reuniram.

(Publicado no Jornal de Santarém, de 11 de novembro de
1989).



Ante projeto da Lei Orgânica em
gestação

Ainda que tenha havido uma ligeira
paralisação em suas atividades em virtude
da eleição presidencial, a confecção da
futura Lei Orgânica do Município de
Santarém continua dentro da maturação
prevista por seu cronograma de trabalho.

Até agora, desde sua instalação o�cial até
o dia 31 de outubro passado, foi queimada
a sua primeira etapa, isto é, a da
elaboração e votação do Regimento
Interno que disciplinará todos os passos
dados pelos vereadores para elaboração
da nova Carta Municipal. No momento se
desenvolve a segunda etapa, ou seja, a da
elaboração do anteprojeto da Lei Orgânica
e também o recebimento de propostas
populares. Essa etapa se encerrará no dia
30 deste mês, portanto daqui a 8 dias. A
partir daí, mais precisamente do dia 1º a
30 de dezembro, será iniciada a etapa em
que as duas Comissões Temáticas: a "Do
Município, da Competência do Município,
da Organização Política do Município e da



Administração Municipal” e a “Da
Administração �nanceira, da Ordem
Econômica e Social, e Desenvolvimento
Urbano e do Meio Ambiente", elaborarão
seus respectivos relatórios.

POPULARES

Conforme o presidente da Mesa Diretora
da Constituinte Municipal, vereador
Alexandre Von, são inúmeras as propostas
populares até agora enviadas para a
Câmara. Ela acha que até o �nal do mês
esse montante sofrerá um acréscimo
considerável, denunciando, dessa forma, a
propósito da população santarena em
participar da elaboração das leis
municipais.

(Publicado no Jornal “O Tapajós”, de 26 de novembro de
1989).

Câmara teve sessão agitada

A sessão da última sexta-feira da Câmara
para tratar sobre a Lei Orgânica, foi uma



das mais movimentadas, por conta de
representantes de entidades de classe
que foram pedir aos vereadores que criem
mecanismos na Lei ora em elaboração
sobre os critérios de aumento nas
passagens de coletivos. Além disso, a
movimentação muito deveu a uma
emenda modi�cativa do vereador José
Maria Tapajós, considerando a farinha de
mandioca como alimento de primeira
necessidade.

O assunto levado pelos manifestantes não
foi discutido e nem votado porque a
comissão de sistematização ainda não
havia concluído a sua avaliação do
capítulo que versa sobre os transportes
coletivos. A comissão �cou de reunir-se às
nove horas da manhã de sábado para que,
na sessão de ontem, o capítulo sobre os
transportes coletivos fosse avaliado em
plenário.

Na sessão de sexta-feira foram votados os
capítulos que tratam da política agrícola e
da defesa do consumidor. Foi aprovada



emenda aditiva do vereador Vicente Sales,
criando o parágrafo terceiro do artigo 159:
“O município disporá no mínimo de dez
por cento do seu orçamento para fomento
das atividades políticas agrícola,
agropecuária, pesqueira e �orestal”.

No mesmo artigo o vereador Élcio Amaral
apresentou emenda modi�cativa ao inciso
segundo, estabelecendo prioridade ao
pequeno produtor e ao abastecimento
alimentar através do sistema de
comercialização direta entre produtores e
consumidores.

O ponto mais polêmico da sessão foi na
discussão e posterior votação de emenda
apresentada pelo Vereador José Maria
Tapajós, criando o parágrafo quarto do
artigo 159. A emenda dizia o seguinte: “A
farinha de mandioca é considerada
alimento básico de primeira necessidade”.
As opiniões �caram divididas, sendo
expressadas na votação. Por seis votos
contra seis a favor a emenda foi rejeitada
depois de mais de uma hora de discussão.



No entanto, o vereador José Maria Tapajós
teve uma emenda modi�cada aprovada.
Ela é o parágrafo terceiro do artigo 16, que
assim �cou: “É proibida a pesca predatória
nos rios e lagos dentro do território do
município, com arrasto, explosivos e
assemelhados”.

Foi rejeitada emenda modi�cativa da
bancada do PT, quanto à participação de
representantes da sociedade civil,
majoritariamente, na Comissão Municipal
de Defesa do Consumidor. E foi aprovada
emenda supressiva do vereador Vicente
Sales, eliminando os artigos 162 e 163, que
tratavam da competência da Comdecon,
por entender que é assunto de lei
ordinária.

(Publicado no Jornal de Santarém de 06 de março de
1990).

Santarém tem nova Lei Orgânica

Desde o �nal da tarde de ontem o
município já conta com sua nova Lei



Orgânica. Em sessão especial realizada no
an�teatro Joaquim Toscano, na praça São
Sebastião, os vereadores santarenos
realizaram sua promulgação. A sessão foi
acompanhada pelo representante do
governador Hélio Gueiros, o vice, Herminio
Calvinho; e da diocese, padre Raimundo
Vieira. Além do presidente Alexandre Von,
usaram da palavra o prefeito Ronan
Liberal, Hermínio Calvinho e Padre Vieira.
Depois da assinatura da LOM pelos
vereadores, ela foi promulgada pelo
presidente e vereadores, o prefeito e o vice
prestaram juramento. Alexandre Von,
depois, dissolveu a Câmara Constituinte. A
solenidade contou ainda com
apresentações do Coral de Santarém e a
Banda Professor José Agostinho.

(Publicado no Jornal “O Tapajós”, de 06 de abril de 1990).

Vereadores con�antes na Lei
Orgânica

Os vereadores santarenos estão
con�antes na vitória conquistada pela
população na nova Lei Orgânica de



Santarém, mas são unânimes em
acreditar que ela só valerá se for
cumprida. Para o ex-presidente da
Câmara Constituinte, vereador Alexandre
Von (PSDB), foi elaborado um documento
que "honra as tradições culturais e
políticas de nossa terra". Já Geraldo
Pastana (PT) acredita que, apesar de tudo,
a população obteve algumas perdas, o
que não é o mesmo pensamento de
Edson Serique (PDS), que foi o relator da
LOM.

Von entende, no entanto, que os
vereadores devem continuar "trabalhando
de mãos dadas com o povo para que
sejam transferidas do papel para a
realidade as disposições da nova Lei
Orgânica”. Ele complementou a�rmando
que "�zemos o possível para resgatar os
direitos de todos. Deus nos permita
executar a abrangente Lei Orgânica".

Já o vereador Geraldo Pastana, líder do PT,
entende que algumas perdas o povo
santareno teve que amargar durante o



processo de elaboração da Lei Orgânica.
"Tais como: a manutenção de votações
secretas; a reprovação da proposta que
concedia caráter deliberativo aos
conselhos municipais; a reprovação da
proposta que criava os conselhos
escolares e da proposta que permitia a
cassação, através do referendo, do
mandato do prefeito, do vice e de
vereadores. Ora, o povo escolhe; por que
não pode destituir?".

Ele admitiu, no entanto, que algumas
vitórias foram conquistadas na LOM.
Destacou os Conselhos Municipais (em
número de dez) e o recolhimento dos
tributos municipais via rede bancária.
"Avanços signi�cativos nos capítulos da
política agrícola e fundiária, transportes
coletivos, entre outros”, �nalizou.

Edson Serique, relator da LOM, discorda
da opinião de Pastana. Segundo ele, a
criação de conselhos escolares, por
exemplo, é inviável, uma vez que para a
eleição de professores seria necessária



uma lista tríplice de professores, enquanto
que 99% das escolas municipais possuem
apenas um. Já a realização de plebiscito
para a cassação de prefeito, vice e
vereadores, não é necessário na opinião
de Edson Serique. O Legislativo Municipal
já tem esse direito garantido na
Constituição Federal.

Como principais conquistas, ele citou a
obrigatoriedade do prefeito em enviar
balancetes trimestrais e anuais que �carão
à disposição da opinião pública. Além
disso, ele referenciou a impossibilidade de
exercício de cargos públicos aos
secretários, em cujas secretarias for
comprovada qualquer irregularidade.
"Mesmo que ele venha a pedir demissão,
será processado na Justiça Comum”,
complementou. Para o funcionalismo
público, ele citou o recebimento dos
vencimentos pelo aposentado no mesmo
valor daquele que está na ativa.

Por �m, Serique citou a obrigatoriedade
do prefeito Ronan Liberal em, até dia



cinco de julho, desobstruir as vias e praças
públicas onde são comercializados
produtos diversos. O não cumprimento,
segundo ele, enquadra o gestor santareno
em crime de responsabilidade, o que
pode valer-lhe a pena de até cassação do
mandato atual, informou que ainda esse
mês estará apresentando projetos de Leis
Ordinárias na Câmara para os artigos da
LOM que dependem destas. Ontem, ele
começou a fazer um levantamento das
prioritárias.

(Publicado no Jornal “O Tapajós”, de 12 de maio de 1990).

INFORMATIVO DA
CÂMARA MUNICIPAL



DE SANTARÉM: LEI
ORGÂNICA –

ALVORADA DE
ESPERANÇAS

Lei Orgânica: alvorada de
esperanças

Como as pessoas, os povos se abastecem
de esperanças, se quiserem resistir às
tempestades da caminhada. Neste
mundo, tudo é provisório, tanto as
di�culdades e injustiças como as alegrias
individuais ou coletivas.

Os santarenos festejam, hoje, a
promulgação histórica da primeira LEI
ORGÂNICA emanada diretamente das
fontes populares. Acabou-se o tempo em
que cada Estado impunha uma Lei
Orgânica a todos os Municípios, igualando
desigualdades, sem respeitar
características regionais. A Constituição
Federal de 1988 deu aos Vereadores



brasileiros o direito de elaborarem este
documento essencial para governantes e
governados.

Os cidadãos foram convocados a
contribuir na criação dos dispositivos que
passam a regular a vida de todos.

Agora, a população de cada Município vai
caminhar com as próprias pernas, deixará
de comer pelas mãos de estranhos.
Saberemos acertar e errar sozinhos. É a Lei
Orgânica brilhando, triunfal, sobre o
Município, célula da Pátria.

Surge nova alvorada, fazendo-nos
esquecer os dias maus, as injustiças
revoltantes, as intoleráveis opressões. Que
a esperança de cada santareno se
transforme, a médio prazo, na radiosa e
perene certeza de que, �nalmente, a
liberdade abriu as asas sobre nós. Dentro
da ordem, virão o progresso, a correta
distribuição de bens e serviço, a tão
sonhada e sempre adiada JUSTIÇA
SOCIAL.



Antes e depois

Não percebemos que a terra se
movimenta a cem mil quilômetros, em
média, por hora, no turbilhão das galáxias
do universo. É o mesmo fenômeno que
nos deixa a impressão de quase parado, a
dez mil metros de altura, o avião que nos
conduz com rapidez fantástica. Uso as
duas imagens para aplicá-las a todos nós,
cidadãos comuns ou detentores de um
mandato de vereador.

Após cinco meses de idas e vindas, de
encontros e desencontros, pingamos o
ponto �nal na Lei Orgânica do Município
Santarém. Na correria dos prazos curtos,
no calor dos debates, no atropelo das
horas e cansaço das longas sessões, talvez
não consigamos avaliar precisamente as
dimensões gigantescas deste trabalho. Só
a ciranda do tempo nos situará
devidamente no contexto desta obra, que
eu não hesito em quali�car como
formidável. É tão importante este
documento que ele divide, com nitidez, a



História santarena. Daqui em diante,
quando se narrarem os momentos
quando se narrarem os momentos
marcantes da caminhada mocoronga,
haverá sempre um antes e um depois da
nova Lei Orgânica. Chamem a isto
presunção eu chamo apenas realismo.

Nestes artigos se comprime a essência
das conquistas democráticas. O coração
da cidadania plena, pulsa nestas páginas.
Os políticos municipais nunca haviam
tido, no Brasil, uma oportunidade sequer
parecida com a que nos foi dada. Cada um
de nós dispôs do poder excepcional de
incluir, no texto ora promulgado, aquilo
que lhe parecia um antigo e verdadeiro
anseio coletivo. O próprio Povo, de onde
emana o poder político, exercido em seu
nome, foi chamado a contribuir com
ideias, propostas, sugestões. Mais que
uma fria coleção de frases, a Lei Orgânica
é um cofre forte onde se guardam
esperanças e sonhos plenamente viáveis.
Tivemos o cuidado adulto de sonhar com
os olhos abertos para a realidade,



antevendo as auroras, mas com os pés
�ncados no chão da vida.

Cidadãos! Vibremos com este dia glorioso!
Somos privilegiados produtores e
testemunhas da História. Se já nos
orgulhamos de ser �lhos natos ou
adotivos de Santarém, antes da nova Lei
Orgânica, depois desta promulgação
festiva exaltaremos ainda mais a nossa
entusiasmante santarenidade. Começa
hoje, a�nal, o primeiro ano de uma
jornada onde se realizará, especialmente,
a justiça social. Este, pelo menos, foi o
ideal que fundamentou todas as nossas
ações.

Vereador Alexandre Vanghon – Presidente
da Câmara Municipal de Santarém.

CONVITE AO POVO

Os Vereadores santarenos, plenamente
integrados ao entusiasmo cívico desta
hora histórica, tem a vibrante alegria de
convidar as Autoridades e o Povo a



participarem, como privilegiadas
testemunhas, dos seguintes eventos:

1 - Sessão especial, no "Palácio Vitória", às
dezesseis e trinta horas do dia quatro de
abril, quando a Câmara Municipal
homenageará pessoas e entidades que
prestaram relevante contribuição aos
trabalhos da Lei Orgânica.

2. Sessão solene, na Praça Barão de
Santarém", às dezessete horas do dia
cinco de abril, em que será promulgada a
Lei Orgânica do Município de Santarém.

INTERIORIZAÇÃO

Os Vereadores santarenos incluíram no
Regimento Interno da Lei Orgânica um
dispositivo de grande repercussão
popular. Estabeleceu-se um calendário de
viagens ao interior do Município, com o
objetivo de recolher sugestões
comunitárias capazes de enriquecer o
texto da Lei. As Vilas de Mojuí dos Campos,
Aritapera, Boim e Curuai, no Lago Grande,



receberam as comitivas de parlamentares,
no processo de interiorização. Chegou a
ser maciça e vibrante a participação
popular.

INDIFERENÇA OU COMODISMO?

Estranhamente, na área urbana a
presença dos cidadãos nos trabalhos da
Lei Orgânica esteve abaixo das
expectativas. Talvez o antigo e imenso
desencanto cívico, que arrasava o povo
brasileiro, haja contribuído para o
desinteresse. A nação vinha navegando
em mares turbulentos, onde a cidadania
era mais �cção que realidade.

Ainda assim, apareceram diversas
propostas, remetidas por entidades
classistas. Mas, não há meios de impedir o
registro negativo: por indiferença ou
comodismo, faltou gente no Plenário do
"Palácio Vitória" para prestigiar os
históricos debates.



Coube ao Vereador Edson Serique a
missão difícil de funcionar como o Relator
da Lei Orgânica.

CONTRIBUIÇÃO VALIOSA

Os Vereadores santarenos tiveram a
satisfação de receber importantes
subsídios para a Lei Orgânica. Os doutores
Irawaldir Rocha, Edson Franco, Paulo Cal,
Paes Loureiro e Zeno Veloso estiveram
nesta cidade, a convite do Poder
Legislativo. Cada qual dentro de sua
especialidade sugeriu, removeu dúvidas,
propôs alternativas. A eles, o
reconhecimento da população
mocoronga.

Mesa Executiva da Câmara Municipal de
Santarém

Presidente - Alexandre Raimundo de
Vasconcelos Wanghon



Vice-Presidente - Maria Conceição de
Souza Lima

Primeiro Secretário - Vicente Ferreira Sales

Segundo Secretário - Ivan Carlos Sadeck
dos Santos

Terceiro Secretário - Aurélio Carneiro Pinto

Quarto Secretário - Hélcio Amaral de
Souza

Vereadores: Argemiro Nunes do Vale Filho;
Benedito Antônio Cota Guimarães; David
Pereira de Souza; Édson Antônio Sirotheau
Serique; Geraldo Irineu Pastana de
Oliveira; José Maria Tapajós; Mário Bezerra
Feitosa; Núbia Angelino Nogueira e Paulo
Sérgio Nogueira da Silva.



Convite da Câmara Municipal para
as sessões relativas à promulgação

da Lei Orgânica do Município.



Uma das sessões dos vereadores
durante os trabalhos de organização

da Lei Orgânica.

Vereadores da legislatura que
organizou a Lei Orgânica do

Município.



O antigo prédio da Câmara
Municipal, onde foi a nova Lei

Orgânica foi organizada.



Informe publicitário da Câmara
Municipal ao �nal da administração



do vereador Alexandre Wanghon,
publicado no jornal GAZETA.

Antigo “Laguinho” (próximo onde
hoje é o IBAMA). 1953.



Santarém vista a partir do antigo
Aeroporto. 1953.

Sessões especiais da
Câmara Municipal de

Santarém

Abertura dos trabalhos da nova
legislatura



Como está prevista na Lei Orgânica
Municipal, a fala do prefeito foi o ponto
alto da Sessão Solene de Abertura dos
Trabalhos da Câmara Municipal de
Santarém, realizada na tarde desta
segundafeira (18/01), no Plenário da Casa
Vereador Benedito Magalhães. Antes
disso, o vereador Pr. Ângelo Tapajós
(Republicanos) fez uma oração, e o Carlos
Silva (PSC) falou em nome dos pares. “Foi
uma honra representar todos os
companheiros, vereadores. Na minha fala
foquei no momento que estamos vivendo,
temos que ser criteriosos, no momento
em que o Legislativo precisa se voltar para
toda essa situação, nós estamos no
vermelho, e isso requer de cada
parlamentar um cuidado, uma atenção
melhor, e que a Câmara possa fazer o seu
papel, ao lado povo, caminhando com o
povo e cuidando do povo. Não deixaremos
ninguém para trás”, enfatizou o socialista
cristão, que ocupa a vaga de 2º secretário
na Mesa Diretora.



O tema central do discurso de Carlos Silva
causou movimentação também antes da
sessão, dada a inde�nição de realização da
solenidade por conta do estado de alerta
após o decreto do Governo do Estado, o
que foi resolvido após a reunião do comitê
de crise do município, poucas horas antes
do evento. O colegiado decidiu por um
“toque de recolher” em Santarém, em que
alguns estabelecimentos deverão fechar
totalmente enquanto se mantiver a
classi�cação de zona vermelha para o
município e região.

O vereador JK do Povão (PSDB) revelou
apoio parcial à decisão do comitê. De
acordo com ele, não foi correto
determinar o fechamento de alguns
estabelecimentos. “Tudo o que for de bom
para a população, a gente vai apoiar. Em
relação ao decreto do governador, a gente
tem que ter cuidado, porque tem que se
colocar no lugar do pai de família. Acho
que o decreto baixado pelo comitê de
crise está bom, só acho que não deveriam
fechar estabelecimentos, deveriam



continuar todos abertos, porque alguns
foram prejudicados: academias, bares,
lanchonetes. Respeitando as prevenções,
cada um cuidando de seu
estabelecimento, da prevenção”, ressalta.

A Casa, por sinal, seguiu o protocolo de
prevenção ao contágio pelo novo
coronavírus, determinando um número
reduzido de participantes, em que os
vereadores foram recomendados a levar
somente um acompanhante e os
secretários municipais não puderam estar
acompanhados. A recomendação foi feita
pela Coordenadoria Jurídica da Casa.
Além disso, todas as medidas foram
seguidas como uso de máscara e
distanciamento adequado entre as
cadeiras.

O presidente Ronan Liberal Jr. (MDB) disse
que “a partir de agora total empenho e
dedicação, trabalho e energia não irão
faltar para trabalhar pela população, como
esta Casa tem feito em seus quase 192
anos de legislaturas”. O emedebista



pontuou ainda que os parlamentares já
têm projetos do Executivo de 2020 para
serem votados. Ele ainda destacou que a
Mesa Executiva suspendeu os efeitos da
Resolução de �xação dos subsídios dos
vereadores.

O secretário estadual regional de Governo
Henderson Pinto também usou a palavra.
Ele citou o momento crítico da pandemia
do novo coronavírus, que gerou o decreto
estadual, e desejou sucesso aos
parlamentares da novo legislatura da
Casa, onde ele já exerceu mandatos,
inclusive na condição de presidente.

Por sua vez, o prefeito Nélio Aguiar leu a
mensagem do Poder Executivo,
pontuando os feitos de sua gestão em
2020, e os desa�os para o novo mandato.
O democrata inicia um segundo
quadriênio à frente da Prefeitura de
Santarém. Dentre as questões levantadas
pelo gestor municipal, o repasse para a
Saúde foi o que mais chamou a atenção.
Segundo ele, o maior problema da área no



município é �nanciamento. Nélio sugeriu
que mais uma UPA 24h é necessária, e
que Santarém é prejudicada com uma
“regionalização” do atendimento.

Por Jefferson Santos – Jornalista da
ASCOM/CÂMARA

Homenagem a personalidades do
esporte

Em uma tarde de glórias para o esporte
santareno, nesta terçafeira (31.08), os
vereadores da Câmara Municipal de
Santarém abriram uma nova página na
história do futebol regional, com
homenagens para quem contribuiu para o
engrandecimento do esporte local. Foram
jogadores, dirigentes, árbitros,
organizadores de torneios e campeonatos,
além de membros da imprensa esportiva
que receberam o Mérito Futebolístico
Lúcio Santarém. A proposta foi criada por
meio de Resolução proposta pelo
vereador Josafá Gonçalves (PL) para que,
anualmente, reconheça personalidades
do esporte santareno, também com a



entrega do certi�cado “Amigos do
Futebol”.

A mesa foi constituída pelo presidente da
Casa Ronan Liberal Júnior (MDB); o autor
da proposição vereador Professor Josafá
Gonçalves (PL), que presidiu a sessão; o
coordenador de Educação da Secretaria
Regional de Governo Dayan Serique, que
representou o secretário Henderson Pinto;
o secretário municipal de Juventude,
Esporte e Lazer Ezequiel Aquino; o reitor
da Ulbra Alessandro Furtado e o
comandante do CPR-I Coronel Aldemar
Maués. O presidente da Liga Esportiva de
Santarém Sandicley Monte também
esteve presente.

A viúva do principal homenageado Lúcio
Santarém, Evellyn Nayara Machado, esteve
presente e manifestou gratidão aos
parlamentares pela aprovação unânime
da comenda, idealizada pelo vereador
Professor Josafá. “Dia 27 passado ele fez
cinco anos de falecido e hoje estar
lembrando o legado do que ele foi, é uma



emoção, um privilégio. A família se sente
lisonjeada. O Lúcio teve que interromper a
carreira dele com 29 anos por causa da
tragédia do acidente, mas ele superou e
nunca saiu do meio do esporte. Então é
uma honra estar aqui não apenas para ver
a história do Lúcio que marcou o futebol
de Santarém, mas de outros que já se
foram e pelos que estão aqui que fazem a
história do futebol. Isso aqui é muito
grati�cante”, enfatizou a viúva.

Um dos homenageados com o Mérito
Futebolístico “Lúcio Santarém” foi o ex-
zagueiro Odivaldo Francisco Picanço, o
Darinta. “Estou muito feliz por ser
homenageado em vida. Então só quero
agradecer às autoridades aqui de
Santarém por essa ideia e, logicamente,
�camos muito felizes pelo
reconhecimento à minha carreira como
jogador de futebol pelo Brasil por 26 anos
como pro�ssional. É um orgulho muito
grande na minha terra, Santarém, ser
homenageado”, manifestou.



A vereadora Alba Leal (MDB) fez a leitura
do requerimento que originou a sessão
especial, antes das homenagens para 20
personalidades com o Mérito Futebolístico
e oito com o certi�cado de “Amigos do
Futebol”. Já o vereador Carlos Martins (PT)
discursou em nome dos parlamentares.
Ele enfatizou que Santarém foi uma das
primeiras sessões da Amazônia a ter
futebol, na década de 1910. E destacou o
avanço com os times femininos cada vez
mais presentes nas comunidades, assim
como escolinhas de futebol que, além de
servirem de base para o pro�ssionalismo,
é importante instrumento de formação de
crianças e adolescentes. O petista
também destacou a contribuição dos
homenageados com a história do
município. “Que, através dessa
homenagem, possamos também lembrar
de darmos incentivo, estrutura e espaço
para todos os nossos atuais e futuros
atletas”, destacou.

Em nome dos homenageados, o radialista
Peninha Povão usou a tribuna e



manifestou gratidão pela inciativa da
Câmara Municipal de Santarém. Mas
também manifestou preocupação com a
perda de campos de futebol na área
urbana de Santarém. Segundo ele, foram
35 campos que desapareceram depois
que surgiu o estádio Colosso do Tapajós,
em 1987. “E eu faço esse apelo pra vocês
vereadores para tentarem segurar alguns
campos aqui em Santarém, que também
estão ameaçados de desaparecer. São
poucos os campos que a gente tem agora
em Santarém”, enfatizou.

O representante do prefeito Nélio Aguiar,
secretário Ezequiel Aquino, parabenizou
os vereadores santarenos pela iniciativa de
reconhecimento das personalidades do
futebol local. “Esse reconhecimento para o
esporte é muito bom, porque eu tenho
certeza que, no ano que vem, outras
pessoas também estarão aqui”, previu.

Já o coordenador de Educação da
Secretaria Regional de Governo Dayan
Serique parabenizou os vereadores por



corrigirem a falha dos 192 anos de história
da Casa, que ainda não havia prestado
uma homenagem ao esporte santareno.
“Porque o futebol é democrático, assim
como é democrática essa Casa. Tem
espaço para todo mundo. Quem não sabe
jogar bola, mas entende, consegue narrar,
organizar, apitar o jogo. Então, vereador
Josafá, você está de parabéns por ter feito
esse resgate histórico da dívida que o
Poder Legislativo tinha. E parabéns,
vereador Ronan Liberal de proporcionar
essas sessões”, reconheceu.

O autor da resolução que criou o Mérito
Futebolístico “Lúcio Santarém” e do
requerimento que originou a sessão
especial, vereador Professor Josafá
Gonçalves, disse em pronunciamento que
a ideia da homenagem é reconhecer o
empenho de todos os pro�ssionais do
esporte. “Daquele que faz a massagem
para recuperar o atleta para o jogo,
daqueles que procuram organizar a
equipe, ou daquele que quer emocionar e
usa a sua voz com a narração. Todos vocês
estão de parabéns. E quero dizer que



estão representando um pouco da história
do futebol santareno. Que não �cou
apenas em Santarém, mas para o Pará,
para o Brasil e para o mundo. E tenho
certeza que esse legado de todos nós
vereadores que aprovamos essa
homenagem, vai resgatar todos que
também �zeram essa história”, garantiu.

Antes de encerrar os trabalhos, o
presidente da Câmara Ronan Liberal
Júnior manifestou gratidão pela presença
de todos e pelo momento histórico da
sessão. “Essa legislatura escreveu seu
nome na história, deixando esse legado a
todos que fazem o futebol no município
de Santarém”, ponderou. O parlamentar
também agradeceu a presença das
autoridades e demais convidados, assim
como a Banda do 8º Batalhão de
Engenharia de Construção (BEC), que
abrilhantou o evento.

Foram homenageados com o “Mérito
Futebolístico Lúcio Santarém”



1. Raimundo Nonato (Peruca)
2. Francisco Rosinaldo Ferreira (Surdão)
3. Arnaldo Sousa Lopes Filho (Chulapa)
4. Jocirley Rodrigues do Nascimento
(Baguito)
5. Roberto Oliveira de Sousa (Beto Farinha)
6. Zizinho Nunes Ferreira (in memoriam)
7. Olivian Pereira Pinto
8. Luiz Bianor de Sousa Lima
9. Odivaldo Francisco Picanço (Darinta)
10. Paulo Roberto Rebelo Silva
11. Hélio Ferreira dos Santos Júnior
12. Raimundo Augusto Cunha do Rosário
(Bendelack)
13. Anastácio Ribeiro de Souza (Peninha
Povão)
14. Joaquim Cristovam de Andrade Sena
15. Emerson Figueira dos Santos
16. Laurivan da Silva Vasconcelos
17. Thiago Amorim
18. Rosinaldo do Vale
19. Adriano Guimarães dos Santos
20. Cleodoberto Colares Batista (Cléo
Colares)



Homenageados com os certi�cados
“Amigos do Futebol”
1. Edevaldo Santos
2. Elinaldo Vasconcelos
3. Jailson Júnior
4. Manuel Miramar Brito Pedroso
5. Daniel Feitosa
6. Luís Carlos Botelho
7. Claúdio Correa de Sousa
8. Olinelza Pedroso Peixoto

Apenas 5 vereadores estiveram ausentes e
encaminharam justi�cativa:
1. Alysson Pontes (PSD) – Cumprindo
agenda externa.
2. Biga Kalahare (PT) – representando a
Câmara Municipal de Santarém em
Manaus, durante evento do Instituto Pró
Estado do Tapajós (ICPET).
3. Jandeilson Pereira (DEM) – Problemas
de saúde.
4. JK do Povão (PSDB) – Cumprindo
agenda externa
5. Júnior Tapajós (PL) – Viagem a Brasília,
junto com o prefeito Nélio Aguiar, em
busca de recursos para Santarém.



Homenagem aos 93 anos da Igreja
Evangélica Assembleia de Deus

Foi um encontro ecumênico que reuniu
pastores de outras denominações e com a
entrega do título de “Amigo da
Assembleia de Deus” ao arcebispo de
Santarém, dom Irineu.

A Câmara Municipal de Santarém realizou
nesta terça-feira (08) a sessão especial
pelos 93 anos da Igreja Assembleia de
Deus em Santarém. O vereador Carlos
Silva (PSC), que propôs a homenagem,
presidiu a solenidade, que contou ainda
com líderes de outras denominações
religiosas e homenagem a pastores,
presbíteros e outros integrantes da
Assembleia de Deus que trabalharam pela
expansão do evangelismo e da igreja
aniversariante na região.

Além do presidente da Casa, vereador
Ronan Liberal Júnior (MDB), compuseram
a mesa o�cial o prefeito Nélio Aguiar, o
vereador Carlos Silva (PSC), o pastor



presidente da Assembleia de Deus em
Santarém Washington Alves Gomes, o
Arcebispo de Santarém Dom Irineu
Roman, o pastor vice-presidente da
Assembleia de Deus Raimundo Nonato
Pontes e a representante da Secretaria
Regional de Governo Soliene da Silva
Sousa. O apóstolo Wellington Galdino e o
pastor Eduardo Nascimento
representaram o Ministério Internacional
da Restauração e a Paz Church,
respectivamente. O líder da Assembleia
de Deus no Amazonas Juraci Bezerra
também prestigiou a programação.

O vereador pastor Angelo Tapajós
(Republicanos), da Igreja Universal do
Reino de Deus, fez a oração inicial
suplicando força aos pastores e
perseverança aos membros da
Assembleia de Deus em Santarém. O
vereador Enfermeiro Murilo Tolentino
(PSC) fez a leitura do requerimento do
vereador Carlos Silva que originou a
sessão.



Por meio de um vídeo, foi feito um relato
da história da Assembleia de Deus,
fundada em Santarém no dia 29 de julho
de 1928. Nesse período, 11 pastores
estiveram presidindo a Igreja no
município, antecedendo o atual
presidente.

O presidente da sessão, vereador Carlos
Silva, entoou o hino de louvor “O Amor é
Tudo”, de autoria de Oseias de Paula,
como forma de gratidão pelo momento
vivenciado não apenas pela Assembleia
de Deus, mas também pela população
santarena por conta do trabalho de
evangelização realizado pela Igreja na
região.

Após a homenagem a 24 líderes religiosos
(lista abaixo) em reconhecimento ao
compromisso, �delidade e dedicação ao
trabalho evangelístico, o arcebispo de
Santarém, dom Irineu Roman, foi
agraciado com o título de Amigo da
Assembleia de Deus entregue pelo
presidente local da Igreja, pastor



Washington Gomes, o prefeito Nélio
Aguiar, o presidente da Câmara vereador
Ronan Liberal Júnior e o presidente da
sessão vereador Carlos Silva.

O vereador Angelo Tapajós falou em nome
dos membros do Legislativo e
parabenizou a Assembleia de Deus pelos
93 anos de história em Santarém.
Também agradeceu os trabalhos
realizados no município, inclusive na área
social, inclusive com assistência à saúde e
psicológica aos mais carentes da cidade e
interior. “Uma igreja faz o trabalho
espiritual, emocional e social e, assim
como as demais igrejas, foi essencial
nesse momento de pandemia”, enfatiza.

O prefeito Nélio Aguiar, em seu
pronunciamento, também destacou o
papel da Assembleia de Deus para o
crescimento de Santarém e na sua vida
particular pela estreita relação com
membros desta igreja desde sua infância.
Também agradeceu pelas orações que os
assembleianos sempre manifestam a seu



favor e do município. “A bíblia diz que
devemos orar pelos nossos governantes e
muitos membros da assembleia sempre
manifestam que têm orado por mim. E
Deus tem ouvido essas orações e temos
avançado no desenvolvimento de
Santarém. As portas se abrem para que as
melhorias sempre cheguem para o nosso
município”, ressalta.

O arcebispo de Santarém, Dom Irineu
Roman, falou em nome dos
homenageados e enfatizou sua
proximidade com a Assembleia de Deus
em todas as cidades onde trabalhou. E
destacou a experiência em Belém, onde
atuou por duas décadas e é o berço
assembleiano, período em que �cou
próximo das lideranças da Igreja por conta
de trabalhos conjuntos a favor dos mais
sofridos. Além de agradecer a
homenagem, se colocou à disposição para
honrar o título recebido de Amigo da
Assembleia de Deus. “Continuemos
trabalhando juntos porque o povo de
Deus quer ouvir a Palavra, quer orar, quer
pessoas boas que vá ao seu encontro,



sempre presença de Deus junto deles”,
�nalizou.

O pastor presidente da Assembleia de
Deus Washington Alves Gomes
manifestou gratidão a Deus pelos 93 anos
da igreja em Santarém e aos vereadores
pela homenagem. O líder religioso
também agradeceu o empenho de todos
os assembleianos e enalteceu o trabalho e
doação dos presidentes que o
antecederam, desde o pastor João Pereira
de Queiroz, que foi o primeiro presidente
da Igreja no município. Também destacou
os avanços até chegar hoje a 93
congregações, reunindo em torno de 15
mil membros e mais de 350 grupos de
Escola Bíblica no Lar (EBL). “E, por tudo
isso, estamos aqui para dizer: ‘Até aqui nos
ajudou o Senhor!’ E quero dizer à
sociedade de Santarém que estaremos
intercedendo pela nossa cidade.
Intercedendo para que o Senhor venha
dar ao Poder Público sabedoria e
inteligência para conduzir esse município
para que ele venha a crescer. E aquele que
está lá na periferia seja alcançado pelas



políticas públicas e sociais para que haja
dignidade em cada um deles. Porque esse
papel a Assembleia de Deus tem realizado
em nosso município”, destacou.

O vereador Carlos Silva, proponente da
sessão, ao se pronunciar, lembrou sua
história na Assembleia de Deus desde a
infância e destacou a presença de sua
mãe para permanecer �el aos
ensinamentos cristãos, acompanhando-a
na Congregação do bairro Liberdade. “Ela
nunca desistiu de mim e, com os joelhos
calejados, me permitiu estar aqui. Eu me
orgulho de ser assembleiano. E, por isso,
Deus está acima de tudo na minha vida.
Essa singela homenagem a esses
guerreiros que aqui estão, vocês merecem
muito mais pelo trabalho que vocês
realizam”, enfatizou.

O presidente da Câmara, antes de
encerrar a solenidade, manifestou
gratidão pelos momentos proporcionados
durante a sessão, principalmente por
destacar a importância de Deus na vida



de todos e, embora sendo católico,
sempre teve boas relações com
evangélicos. “Nós temos um Deus só. O
Estado é laico, mas toda sessão desta casa
começa com uma oração, pedindo a
proteção de Deus para que possamos
tomar as decisões corretas em prol da
nossa sociedade. E sempre que Deus
estiver à frente, todas as nossas decisões
serão pelo bem do nosso povo. Aqui
estamos a serviço da população”, �nalizou.

Homenageados

Pr. Lucas Carneiro
Pr. Josias Pinheiro Pr.José Gomes
Pr. Leonan da Costa Bruce
Pr. Helcemir Amaral
Pb. Jorge Bonifácio
Pb.Dovaldo Peixoto
Pb.José Soares
Pr.Genildo Miranda
Pr. Washington Gomes
Gebeonita M.Gomes
Pr. Gabriel Rego
Pb.Arildo Mota



Joelina Rego
Ester Vinente
Salete Pinheiro
Edenir Bente
Terezinha de Jesus
Raimundo Nonato
Pb.Ranilson Alvarenga
Ricardo Penha Soares
Ebenézer Reis
Jessé Silva
Leonice Carneiro
Arcebispo Dom Irineu Roman –
Concedido o Título de “Amigo da
Assembleia de Deus”.

Sessão especial: Dia da Consciência
Negra

A luta do movimento negro e quilombola
ganhou destaque nesta terça-feira (16), na
Câmara Municipal de Santarém, através
da realização da sessão solene em
homenagem ao Dia Nacional da
Consciência Negra, comemorado
anualmente no dia 20 de novembro. A
abertura foi feita pelo presidente em
exercício vereador Alysson Pontes (PSD),



que transferiu o comando da solenidade
para o vereador Prof. Josafá Gonçalves
(PL), autor do requerimento que originou
a solenidade. Autoridades e lideranças
quilombolas, além de familiares e amigos
de homenageados, estiveram presentes.

Na ocasião, foram homenageadas 12
lideranças quilombolas da várzea e
planalto santarenos que dedicaram suas
vidas em prol do desenvolvimento e da
melhoria da qualidade de vida de seu
povo nas mais diversas esferas sociais.
Foram condecoradas também cinco
entidades que apoiam a luta negra e
quilombola no município. "Em 192 anos de
história desta Casa Legislativa, é a
primeira vez que realizamos uma sessão
especial para homenagear o povo negro
que tanto contribuiu para a história do
nosso país. Essa é, sem dúvida, uma
sessão histórica", destacou Prof. Josafá.

Para Dileudo Guimarães, líder quilombola
do Bom Jardim, o momento é de emoção
e alegria. "Essa homenagem é muito



importante. Fico muito agradecido pela
oportunidade de todos nós estarmos aqui
representando nossos territórios e
também pelo reconhecimento ao nosso
trabalho e luta de toda uma vida", disse.

Representando todos os parlamentares
da Casa Legislativa, o vereador Gerlande
Castro (PSB) enfatizou em seu discurso
que a data é uma justa homenagem e
parabenizou Prof. Josafá pela iniciativa.
"Que este seja o primeiro de muitos outros
momentos que essa Casa volta um olhar
especial para o povo quilombola que é tão
presente e importante para a nossa
cidade", comentou.

Os grupos Magia do Carimbó, Dança das
Pretinhas e a cantora Cleide Vasconcelos,
oriundos do território quilombola de
Arapemã, marcaram presença na sessão,
representando as manifestações culturais
da região, que também teve a
participação da Banda do 8º Batalhão de
Engenharia de Construção (BEC), sob a
regência do maestro Elienai de Azevedo.



Dia Nacional da Consciência Negra - O Dia
Nacional da Consciência Negra
homenageia e resgata as raízes do povo
afrobrasileiro e é comemorado no Brasil
no dia 20 de novembro. Esta data foi
restabelecida pelo projeto lei n°
10.639/2003, em referência ao 20 de
novembro de 1695, dia da morte de Zumbi
dos Palmares, líder da resistência negra e
da luta pela liberdade. O dia é dedicado
de modo especial à re�exão sobre a
inserção do negro na sociedade brasileira
e sobre a in�uência do povo africano na
formação cultural do nosso país.

Atualmente, Santarém conta com 12
territórios quilombolas nas regiões de
várzea e planalto: Murumuru, Tiningu,
Murumurutuba, Bom Jardim, São José do
Ituqui, Nova Vista do Ituqui, Saracura,
Arapemã, Patos do Ituqui, Pérola do
Maicá, São Raimundo do Ituqui e
Surubiaçu.

Por Cibele Pixinine – Assessora de



Imprensa do vereador Josafá Gonçalves

Vereadores Presentes
Alysson Pontes (PSD)
Biga Kalahare (PT)
Didi Feleol (PP)
Dr. Carlos Martins (PT)
Enfermeira Alba Leal (MDB)
Enfermeiro Murilo Tolentino (PSC)
Gerlande Castro (PSB)
Pr. Angelo Tapajós (Republicanos)
Professor Josafá Gonçalves (PL)

Vereadores ausentes com justi�cativa
Adriana Almeida (PV) – Agenda
parlamentar externa.
Aguinaldo Promissória (PSL) – Agenda
parlamentar em Brasília.
Alexandre Maduro (MDB) – Agenda
parlamentar em Belém.
Carlos Silva (PSC) – Agenda parlamentar
externa.
Elielton Lira (Avante) – Agenda
parlamentar em Brasília.
Erasmo Maia (DEM) – Problemas de saúde.
Erlon Rocha (MDB) – Agenda parlamentar



externa.
Jandeilson Pereira (DEM) – Problemas de
saúde.

Entrega da Comenda “Osman
Bentes” – 192 anos da Câmara

Municipal

Uma sessão especial marcou o aniversário
de 192 anos da Câmara Municipal de
Santarém, nesta terça-feira (15), no
Plenário Vereador Benedito Magalhães.
Seis nomes que participaram de alguma
forma dessa história do Legislativo
Santareno foram agraciados com a
Medalha de Honra ao Mérito "Osman
Bentes de Sousa".

O evento contou com a presença de
autoridades de diferentes campos do
Município e do Estado, além da
participação dos músicos Sebastião
Tapajós e Andreson Dourado. A
programação contou ainda com a
exibição de vídeos institucionais que
mostraram parte dessa história da Casa de
Leis de Santarém, incluindo uma



homenagem do governador Hélder
Barbalho.

A data de aniversário da Casa é 01 de
junho, porém a comemoração especial
�cou marcada para este dia 15, e pode ser
realizada em qualquer dia deste mês de
junho de cada ano; uma decisão que foi
tomada por meio de votação em plenário.
Além das homenagens, durante a sessão
especial foi lançado o segundo volume do
livro de memórias legislativas em alusão
aos 192 anos da Câmara Municipal de
Santarém.

Os homenageados foram:
José Maria Tapajós – Deputado Estadual
Maria José Maia – Secretária de Educação
Cristovam Sena – Historiador
Pe. Sidney Canto - Historiador
Fábio Chagas Lima – Empresário e ex-
vereador
Raimunda Dourado – Servidora da Câmara
desde 1991



Osman Bentes de Sousa - a medalha do
Mérito Legislativo Municipal ‘Osman
Bentes de Sousa’ foi criada a partir do
Decreto Legislativo nº 001/82, de 12 de
maio de 1982 e tem por objetivo
homenagear a memória do ex-vereador
Osman Bentes, que por muitos anos
exerceu esta função, com
desprendimento e verdadeira dedicação
aos interesses do povo santareno e sua
terra. Esta medalha será conferida às
pessoas que, por seus méritos, tenham
prestado relevantes serviços à Câmara
Municipal ou ao Município de Santarém.

Escola do Legislativo e Arquivo da
Câmara Municipal

Este mês de agosto está repleto de
sessões especiais na Câmara de
Vereadores de Santarém, e nesta terça-
feira (24/8), a Casa viveu um momento de
metalinguagem, ou seja, tratou de si
mesma, mais especi�camente da
capacitação dos servidores, dos agentes
políticos que a compõem. É que foi
lançada a “Escola do Legislativo Professor



Raimundo Navarro dos Santos”, em uma
sessão solene especial, que contou com a
presença de representantes de diversas
instituições parceiras do projeto, além dos
parlamentares e das forças militares.

O presidente da Casa Ronan Liberal Jr.
(MDB), dividindo a mesa o�cial com
representantes de instituições parceiras
do Poder Legislativo destacou que as
parcerias que a Casa fez para chegar a
este momento de inauguração. “A escola
veio de um grande sonho. Temos que
estar cada vez mais preparados para fazer
com que a sociedade conheça os papéis.
Nós estamos fortalecendo os
representantes do povo”.

O vereador Erasmo Maia (DEM) foi quem
leu o Requerimento 1.291/2021, que
originou a sessão especial. Líder do
Governo, o parlamentar enfatizou a
importância do instrumento para o
aprimoramento das atividades do
Legislativo.



Durante a sessão, o conselheiro e ouvidor
do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará Dr. Daniel Lavareda deu a
aula magna da Escola com o tema
“Processo Legislativo”. Lavareda ressaltou
que estava em Santarém mais para
prestigiar esse grande momento que
ministrar aula, e enalteceu o Poder
Legislativo de Santarém pela iniciativa. “É
importante que um poder como este
tenha esse instrumento para educar seus
servidores e a população”, destacou o
conselheiro.

O vereador Professor Josafá Gonçalves
(PL) falou em nome dos pares. Presidente
da Comissão de Educação, ele citou que a
Escola do Legislativo irá contribuir com o
diálogo entre este Poder e a Comunidade.
Houve o momento em que todos os
vereadores presentes assinaram o
documento de fundação da Escola.

A ex-vereadora e professora Maria José
Maia, secretária municipal de Educação,
enfatizou que a Escola “aponta para novos



horizontes, e servirá de exemplo para
outras câmaras da região”. Maria José
observou ainda que, nesta terça, estaria
sendo efetivada a Lei 21.099, de autoria do
presidente Ronan Liberal Jr., que inclui
Libras nos programas de educação
continuada. “A educação é um bem
precioso”, destacou a secretária,
desejando “que a escola seja um
instrumento de construção de sonhos”.

A diretora da Escola Superior de Advocacia
da OAB Pará Dra. Luciana Neves Gluck
Paul enalteceu a iniciativa da Câmara de
Santarém. “Fortalecer os nossos
pro�ssionais para que possamos prestar o
melhor serviço à sociedade. Ganha a
Câmara Municipal de Santarém”.

O reitor da Ufopa Dr. Hugo Alex Diniz usou
a palavra para parabenizar o Poder
Legislativo Municipal. Ele destacou que,
para a universidade, é uma honra
participar deste momento.



Robson do Carmo, diretor executivo da
Escola do TCM/PA parabenizou a Câmara
pela ideia de implantar uma escola
legislativa. “A importância é que todas as
câmaras ao redor vão se bene�ciar”,
enalteceu o representante do órgão
�scalizador, parabenizando ainda pela
escolha do nome, por se tratar de um
professor.

O presidente da subseção Santarém da
OAB Ítalo Melo ressaltou que “só a
educação é capaz de transformar. Vocês
deixam um importante legado para a
nossa comunidade”, destaca.

O vereador Alysson Pontes (PSD), 2º vice-
presidente da Câmara, também compôs a
mesa, e destacou que a Escola deve
instruir os servidores, os vereadores, e a
sociedade poderá cada vez mais
compreender o papel dos parlamentares.
“Fico muito feliz em fazer parte desta
legislatura. Agradecimento a todos os
atores envolvidos”.



O prefeito de Santarém Nélio Aguiar
ressaltou que “esse momento é histórico e
de grande importância. É um grande
desa�o para os vereadores. A população
precisa saber mais sobre como funciona o
Poder Legislativo”. Nélio sugeriu até que
seja realizado minicurso para pré-
candidatos em futuras eleições para
vereadores, que, às vezes, pontuou o
gestor: “prometem coisas que não serão
cumpridas”. O prefeito disse ainda que
“sente orgulho da Câmara Municipal de
Santarém por ser exemplo para a região”.

Um dos nove �lhos do professor
Raimundo Navarro dos Santos esteve na
sessão e sentou à mesa o�cial. Simon
Navarro é professor, assim como os
demais �lhos do Professor Navarro, que foi
vereador e presidente do Poder
Legislativo de Santarém. Simon falou da
honra em receber essa homenagem da
Casa com o nome de seu pai sendo o
título desse importante instrumento de
conhecimento.



Presidente da Câmara destaca a
importância da Escola do

Legislativo e a entrega do Arquivo
do Legislativo Municipal

Ronan Liberal usou seu tempo na tribuna
para destacar projetos, ações e conquistas
de sua gestão nesta 19ª Legislatura,
ressaltando parcerias para avanços nas
propostas.

Na sessão ordinária desta quarta-feira (25),
o presidente do Poder Legislativo Ronan
Liberal usou seu tempo na tribuna para
ressaltar a implantação da Escola do
Legislativo Municipal na sessão solene
realizada na última terça-feira (24) na
Câmara Municipal de Santarém.

De acordo com Ronan Liberal (MDB), este
é um grande passo que a atual legislatura
está dando em priorizar a educação do
município, sendo meta prioritária de toda
e qualquer gestão, “Uma conquista de
todos nós. Debatemos, discutimos,
trouxemos para o plenário, votamos e



aprovamos e agora de maneira o�cial
concretizamos esse anseio de criar a
segunda Escola do Legislativo de Câmara
do Estado do Pará”, enfatizou o
parlamentar ao destacar que foi �rmado o
compromisso em dar continuidade e
fortalecimento à Escola do legislativo.

Durante a sessão, o parlamentar
agradeceu ao Tribunal de Contas dos
Municípios pelo suporte e formação “É
importante cada vez mais, buscarmos o
entendimento, a leitura, para que
possamos avançar e evoluir fazer com que
o processo legislativo seja cada vez mais
célere e dinâmico e tenha maior
segurança jurídica, e essa escola será
muito importante para a formação
técnico-cientí�co de formação para
nossos servidores e agentes políticos”,
a�rmou Ronan Liberal.

A Câmara Municipal de Santarém �rmou
um termo de cooperação com a Escola de
Contas do Estado do Pará do Tribunal de
Contas dos Municípios - sendo a primeira



a realizar isso – e com a Escola Superior de
Advocacia, o que fortalece a Escola do
Legislativo, responsável pelas
oportunidades para formações e
certi�cações.

Além disso, o presidente Ronan também
informou que brevemente será entregue
o Arquivo Legislativo Municipal e
atualmente a Casa conta com duas
servidoras da Fundação Cultural do Pará,
bibliotecárias com especialização em
arquivologia, que estão contribuindo na
montagem e organização do arquivo,
onde terá um espaço não só para os
servidores da Casa, mas também para
pesquisas.

Além disso, o parlamentar destacou a
importância do uso do aplicativo para que
o público possa acompanhar melhor os
trabalhos da Casa de leis. “A câmara de
Santarém é a primeira a ter um aplicativo
disponível, agora não só para Android
como para IOS, isso é uma conquista da
casa, um programa feito por nossos



servidores do TI, e o primeiro aplicativo de
Câmara na região Norte”, �nalizou.

Por Sara Evelyn – Assessora de Imprensa
do vereador Ronan Liberal.

Entrega da Comenda “Nossa
Senhora da Conceição”

A manhã desta quinta-feira, 25, foi
marcada por um momento muito
especial, sobretudo, para os católicos
santarenos, no Plenário Vereador
Benedito Magalhães da Câmara Municipal
de Santarém. O momento foi marcado
por muitas manifestações de fé, tanto por
músicas quanto por palavras. A presença
da imagem peregrina da Virgem Maria
abrilhantou ainda mais o evento.

“Deus está aqui e Ela, ao seu lado,
abençoando a todos nós”, destacou o
presidente da Casa Ronan Liberal Jr.
(MDB). O vereador, que é devoto da
padroeira, acrescentou que a comenda
“representa a expressão de fé em Nossa
Senhora da Conceição e a Jesus Cristo,



mas também representa as pessoas que
caminham todos os dias na fé”.

A solenidade, denominada Comenda do
Mérito Nossa Senhora da Conceição é
realizada sob o Decreto 001, de 08 de
junho de 2016, criado por meio do projeto
da ex-vereadora Ana Elvira Alho, do PT. Ela
compôs a mesa o�cial do evento, ao lado
do presidente Ronan, do 1° secretário da
Mesa Diretora vereador Prof.° Josafá
Gonçalves (PL), do prefeito Nélio Aguiar,
do arcebispo da Arquidiocese
Metropolitana de Santarém Dom Irineu
Roman, além de outros representantes de
instituições militares e civis.

“É um momento que me enche de muita
emoção, é muito forte pra mim, aquele
pedido em 2016, foi em decorrência de um
encontro que eu tive com Nossa Senhora
durante a minha vida, e que me motivou a
fazer isso, em reconhecimento por tudo
que vivenciei”, destacou Ana Elvira.



Como está previsto no decreto, a
comenda é entregue a quatro
personalidades que prestaram serviços
relevantes em nome da fé católica na
padroeira do município, a ser realizada na
quinta-feira que antecede o dia de
realização do Círio de Nossa Senhora da
Conceição.

Os homenageados foram o arcebispo
Dom Irineu Roman, Vicente Carneiro Brito
(in memorian), Jecyra Carneiro do Vale e a
Filarmônica Municipal Professor José
Agostinho, que também abrilhantou o
evento com apresentações diversas de
canções católicas e dos hinos nacional e
municipal.

A secretária municipal de Trabalho e
Assistência Social e primeira-dama Celsa
Brito, �lha de Vicente Brito, recebeu a
homenagem em nome do pai,
acompanhada do prefeito Nélio. “É
realmente muita emoção nessa sessão tão
especial. Papai foi um exemplo de fé, de
perseverança, de crença, e ele tinha uma



gratidão gigante de tudo o que ele foi na
vida, todas as di�culdades que ele
superou, de tudo o que construiu”,
enfatizou Celsa Brito.

Adson Tertulino, diretor executivo da
Filarmônica, recebeu a comenda pelo
conjunto musical. “Para a gente é muito
emocionante. A �larmônica foi fundada
em 1963, uma das primeiras
apresentações foi justamente
acompanhar o Círio de Nossa Senhora da
Conceição, e ao longo de mais de 50 anos,
a �larmônica tem feito isso
initerruptamente, salvo o período de
pandemia. Para a gente é muito
grati�cante esse reconhecimento da
Igreja Católica e da Câmara Municipal”,
enalteceu o músico.

A professora Jecyra Carneiro do Vale foi
quem falou em nome dos
homenageados. “Sinto-me bastante
honrada em ser a intérprete de
sentimentos de todos nós aqui presentes”,
exaltou a docente aposentada, que



enalteceu ainda a devoção do povo
católico por Nossa Senhora, além de
externar o desejo de “um grande Círio a
todos”.

Dom Irineu Roman destacou que o seu
papel tem sido servir e reforçou a
importância da união entre as
denominações religiosas, lembrando que,
neste ano, recebeu uma homenagem, por
meio do vereador Carlos Silva (PSC), como
“Amigo da Assembleia de Deus”.

O procurador geral de Justiça do Estado
do Pará César Mattar também usou a
palavra. Igual ao bispo arquidiocesano, ele
exaltou a união entre os diferentes credos.
“O mundo precisa se unir”.

Nélio Aguiar enalteceu a importância da
fé para a comunhão social. O prefeito
parabenizou à Câmara e a todos os
envolvidos neste momento especial, e
ressaltou que, embora o Círio esteja sendo
realizado de forma diferente devido à
pandemia da Covid-19, a manifestação



religiosa ainda é um acalanto às pessoas.
“Viva Nossa Senhora da Conceição”, exalta.

De 2016 até este ano, 2020 foi quando a
comenda não foi entregue, devido às
restrições impostas pela pandemia da
Covid-19.

Por Jefferson Santos – jornalista da
Ascom/Câmara.

Homenagem de “Honra ao Mérito”
e entrega do título de “Cidadão

Santareno”

A Câmara Municipal de Santarém realizou
nesta quarta-feira (15) sessão solene de
encerramento das atividades legislativas
de 2021. Além do presidente da Casa
vereador Ronan Liberal Júnior (MDB),
compuseram a mesa o vereador Alysson
Pontes (PSD), 2º vice-presidente; Emir
Aguiar, secretário municipal de Gestão e
Governo e representante do prefeito Nélio
Aguiar; Celsa Brito, primeira-dama do
município e secretária de Trabalho e
Assistência Social; Jociclélio Castro



Macedo, prefeito de Belterra e um dos
homenageados; deputado estadual José
Maria Tapajós (PL); Capitão de Fragata
Fabrício Fróes, comandante da Capitania
Fluvial de Santarém; Coronel Aldemar
Loureiro Maués Júnior, Comandante de
Policiamento Regional - CPR I; e o chefe
substituto da Polícia Rodoviária Federal
Sidmar Oliveira.

Após o Hino Nacional executado pela
Banda da Polícia Militar, sob a regência do
maestro subtenente Francenildo Aguiar, o
vereador Carlos Silva (PSC) cantou “Meu
Caminho”, do cantos Luiz de Carvalho. Um
vídeo institucional foi exibido retratando
os principais trabalhos aprovados pela
Câmara em 2021, resultando na criação da
Escola do Legislativo “Professor Raimundo
Navarro dos Santos” (Resolução 001/2021);
da Procuradoria da Mulher (Resolução
006/2021); além de autorizações para o
Poder Executivo realizar operação de
crédito para projetos de Infraestrutura,
como a construção do Centro de Governo
Municipal, aparelhamento das secretarias
municipais e aquisição de novos píeres



para atracação de embarcações na orla de
Santarém, além de pavimentação de
várias ruas na área urbana e interior do
município.

O advogado Geraldo Sirotheau, um dos
agraciados com o título de Honra ao
Mérito, falou em nome dos
homenageados agradecendo as
comendas outorgadas pelos vereadores.
“Esta casa tem um valor emblemático
porque é aqui que ecoa todos os anseios
do povo. A sociedade, quando quer
reclamar e fazer valer os seus direitos (...), é
aqui que busca a solução dos seus
problemas. Portanto, o parlamento é a
essência do regime democrático. Daí,
dizer a vocês, parlamentares que é mais
do que �car lisonjeados, (...) estamos
honrados de receber de vocês esta
lembrança de que, neste ano, cada um de
nós, cidadãos comuns, de atividades das
mais diversas possíveis, somos
reconhecidos pelo trabalho que
desenvolvemos na comunidade”,
manifestou.



O vereador Júnior Tapajós (PL) falou em
nome dos vereadores e, além de enaltecer
o papel dos homenageados, fez uma
prestação de contas dos trabalhos
realizados pelos parlamentares em 2021.
“Iniciamos o ano de 2021 com uma grande
renovação nesse parlamento. Foram
eleitas duas novas vereadoras e eleitos 12
novos vereadores, comando 15 novos
parlamentares nessa Casa: Biga Kalahare
(PT), primeiro representante
declaradamente homossexual deste
parlamento; enfermeiro Murilo Tolentino
(PSC); Gerlande Castro (PSB); Alexandre
Maduro (MDB); Adriana Almeida (PV);
enfermeira Alba Leal (MDB); Aguinaldo
Promissória (PSL); professor Josafá
Gonçalves (PL); Erasmo Maia (DEM); JK do
Povão (PSDB); Carlos Silva; Carlos Martins
(PT); Angelo Tapajós (Republicanos); Erlon
Rocha (MDB) e Elielton Lira (Avante).
Chegaram para somar com os seis
vereadores reeleitos pela população
santarena: Sílvio Neto (DEM); Didi Feleol
(PP); Ronan Liberal Júnior; Jandeilson
Pereira (DEM); Alysson Pontes PSD); e eu,



Júnior Tapajós. (...) Os 21 parlamentares,
somente neste ano de 2021, produziram
2521 Requerimentos, 365 Moções, 127
Pedidos de Informações, 364 Indicações e
138 Projetos de Lei”, relatou.

Júnior Tapajós também ressaltou que o
recesso iniciado nesta quarta-feira se
refere apenas às sessões. “Os gabinetes e
esta casa permanecem em plena
atividade. Este é o período do recesso em
que cada vereadora e cada vereador
aproveita para reforçar as visitas aos
bairros, ao planalto, nas regiões de rios.
A�nal, o trabalho do vereador acontece de
forma constante”, ponderou.

O deputado estadual José Maria Tapajós
também usou a tribuna e enalteceu o
trabalho realizado pelos vereadores,
inclusive com constantes visitas ao seu
gabinete na Assembleia Legislativa do
Pará (ALEPA) em busca de melhorias para
o município, no que ele considera
fundamental com a soma de esforços dos
parlamentos municipal e estadual em



busca de benefícios para Santarém. “Nós
vamos entrar em 2022 com,
aproximadamente, R$ 70 mi em
investimentos liberados e por liberar do
governo do estado para Santarém e a
região Oeste do Pará. (...) A relação do
governador com a gestão municipal
completa para que os meus pleitos
pudessem ser atendidos pelo governo do
estado. Pontes no interior; grupos
geradores na região da Resex onde,
infelizmente, ainda não temos a energia
do programa Luz Para Todos; convênios
para óleo diesel e aluguel de
equipamentos para a recuperação de
ramais; e convênios para pavimentação
asfáltica de 25 quilômetros apenas em
Santarém”, ressaltou.

Em nome do prefeito Nélio Aguiar, que
estava em viagem a Brasília (DF), o
secretário municipal de Gestão e Governo
Emir Aguiar agradeceu a parceria dos
vereadores com o Poder Executivo para a
realização de grandes projetos que
garantiram grandes avanços para o
município de Santarém em 2021. “De



forma independente, porém de forma
harmônica, as discussões enriqueceram
ainda mais os projetos do Executivo.
Quem ganha com isso é o município de
Santarém, é a nossa querida Pérola do
Tapajós”, enfatizou Emir.

Antes de encerrar a solenidade, o
presidente da Câmara Ronan Liberal
Júnior agradeceu aos presentes e a
parceria com os demais vereadores para
que a produção parlamentar em 2021
fosse satisfatória. “Quero agradecer a
todos que nos acompanharam ao longo
do ano e fazer uma deferência especial
aos internautas quem através das redes
sociais, acompanham as atividades do
legislativo. Essa casa tem mecanismos de
transferência muito efetivos e a TV
Câmara funciona muito bem. Quero fazer
referência aos servidores que fazem com
que isso seja possível. Todos os setores
desta Casa que nos acompanham o ano
inteiro contribuindo e, sem dúvida
nenhuma, a população é a �nalidade de
tudo, a essência do parlamento, o que faz
com que possamos, ao longo do tempo,



representá-la. Só tenho a desejar a todos
vocês que tenhamos um feliz natal de
fraternidade, sempre de unidade familiar,
e que tenhamos um 2022 de muitos
objetivos concretizados, muita paz,
sobretudo de muita saúde em um
momento de pandemia. Peço a você que
já se vacinou com a primeira e a segunda
doses, tome a terceira dose; a você que só
tomou a primeira dose, tome a segunda e
a terceira doses. Esse é o instrumento
mais adequado com comprovação
cientí�ca para que possamos, realmente,
vencer essa pandemia quem
lamentavelmente, já levou muitas vidas
de pessoas tão queridas”, �nalizou.

O grupo musical Regional Mocorongo
também foi uma das atrações musicais da
sessão.

Homenageados com título de “Honra ao
Mérito”:
Ana da Silva Sousa;
Antonio Darlan Almeida Cardoso;
Conselho Indígena Tapajós Arapiuns



(CITA);
Daniel de Sousa Lima;
Dep. Estadual Hilton Alves Aguiar;
Elienete Costa Muniz Figueiredo;
Geraldo Maria Albuquerque Sirotheau;
João Guilherme Pontes Lima Assy;
Jociclélio Castro Macedo;
Joziel Marques Colares;
Karlisson Eder da Cunha Lima;
Manoel Geovane Farias Pereira;
Margarete Duarte Nogueira;
Matheus Iago Coutinho Gomes;
Orlaney Amaral Santana;
Pe. Alaelson Sousa de Lima;
Profª. Arife Fernandes Lavor;
Rogerio Silva dos Santos;
Rosa Ester da Silva (In Memoriam);
Silvana Carneiro Portela;
Zila Soares da Silva;

Homenageados com título de “Cidadão
de Santarém”
Cap. Artur Peter Vinhote de Vasconcelos,
natural de óbidos (PA);
Cel. Osvaldo Ferreira da Silva Filho, natural
de Belém (PA);
Emanuel Pinheiro Esposito, natural de



Cuiabá (MT);
Eugênio Scannavino Neto, natural de São
Paulo (SP);
Joaquim Augusto Aquino de Azevedo,
natural de Belém (PA);
Jorge Frota Pereira Junior, natural de
Belém (PA);
Leilson Dantas de Almeida, natural de
Altamira (PA);
Lilian Ermiane Aparecida Pereira Maués,
natural de Bom Despacho (MG);
Lindinalva Carvalho de Aguiar, natural do
estado do Maranhão;
Luzimara Costa Moura, natural de Manaus
(AM);
Manuel Tarcizo Aguiar, natural do estado
do Ceará;
Maria das Graças Carvalho, natural de
Esperantina (PI);
Mario Rocha Araújo, natural de
Frecheirinha (CE);
Pr. Washington Alves Gomes, natural de
Belém (PA);
Quitéria da Silva Lima, natural de
Garanhuns (PE);
Roberta Rebelo Merabet; Sidnei
Baumann, natural de Joinville (SC);



Tayrone Nayara Soares de Oliveira, natural
de Cametá (PA);
Valdemar Pedro de Lima, natural de São
Caetano (PE);
Ver. Adriana Ferreira de Almeida Silva,
natural de Aquidauana (MS);
Ver. Angelo Campelo Kawage (Angelo
Tapajós).

Padre Manuel
Rebouças Albuquerque,

o primeiro CIDADÃO
SANTARENO.

Resgatamos nestas páginas a �gura do
padre Manuel Albuquerque, professor,
poeta, orador sacro, o primeiro a receber o
título de Cidadão Santareno, concedido
pela Câmara Municipal de Santarém, no
dia 11 de julho de 1961. Abaixo
transcrevemos algumas notícias deste
fato e da vida do padre Manuel
Albuquerque, bem como algumas de suas



mais tradicionais poesias, algumas delas
retratando a cultura e a fé do povo
santareno, a quem dedicou, de forma
especial, o seu livro “Sorrisos de Minha
Mãe”.

Chegada do padre Manuel
Albuquerque em Santarém – 1936

“Santarém, esta terrinha tradicional e
hospitaleira, este coração grande que a
todos acolhe, com carinho sente-se hoje
rejubilada em ver no seu seio, o seu �lho
exemplar e reconhecido, Pe. Manoel
Albuquerque, este jovem religioso que
renunciando os prazeres �ctícios deste
mundo, entregou-se de corpo e alma ao
serviço de Deus, este jovem que aqui
viveu a sua infância e recebeu as primeiras
luzes de instrução e que mais tarde lá fora,
no lindo e maravilhoso Portugal, onde
Deus lhe quis conceder a graça inefável de
sua Ordenação, pelo seu capricho, pela
sua inteligência e mais ainda, pela vida
sacrossanta que escolheu, conquistou as
maiores simpatias e soube sempre com



galhardia honrar a terra que lhe serviu de
berço.

Aqui chegando celebrou a sua primeira
Missa solene na principal Igreja de sua
terra, que como sabemos, foi um
espetáculo grandioso e comovente que
�cará eternamente gravado em todos os
corações católicos que tiveram a felicidade
de assisti-la. “O MARIANO” de quem o
Neo-Sacerdote é colaborador e amigo
dedicado, sente-se feliz por todos esses
acontecimentos e pede a Jesus Cristo que
forti�que cada vez mais a sua ardente fé e
o seu triunfo”.

O texto acima foi publicado originalmente
no jornal O Mariano de 25 de fevereiro de
1936. Informamos que, na verdade, Padre
Manoel Rebouças Albuquerque nasceu
em Eirunepê, no Estado do Amazonas.
Contudo, sua família veio morar em
Santarém logo após o seu nascimento.
Passou a sua infância em Santarém (e
também na localidade de “Cerquinha”,
nas margens do Lago Grande de Monte



Alegre, de onde seguiu para seus estudos
formativos em Portugal, onde aconteceu
sua ordenação presbiteral.

A sua Primeira Missa em Santarém

Vindo pelo vapor “Anselm”, de Lisboa a
Belém, e de Belém a Santarém pelo
“Jupiter”, chegou a esta cidade, às 10 horas
da noite de 29 de janeiro o Revmo. P.
Manoel Rebouças e Albuquerque,
ordenado sacerdote em Viana do Castelo
no dia 15 de setembro do ano passado.

Só em agosto do corrente ano é que o
Padre Manoel Albuquerque devia
regressar a Santarém, mas o estado de
saúde de seu extremoso pai aqui o atraiu
nesta data. Infelizmente, porém, o Padre
Manoel Albuquerque já não teve a
consolação de abraçar como sacerdote ao
seu velho pai, visto como o venerando
ancião faleceu justamente um dia depois
do embarque de seu �lho. O Deus eterno,
cujos desígnios não podemos prescrutar,
pediu a ambos - ao pai e �lho - o sacrifício



de já se não verem nesta terra, mas isto
certamente aproveitará, na outra vida, a
alma do querido morto, e nesta, ao
ministério do �lho sacerdote.

Deste modo, a chegada do P.
Albuquerque a Santarém vestiu se para
ele de profunda tristeza, visto como o
Revmo. Sacerdote já não encontrou vivo o
seu querido pai.

Não obstante esse fato, o povo de
Santarém, muito embora de modo mais
singelo, não quiz deixar de manifestar o
seu contentamento com a ordenação
sacerdotal do P. Manoel Rebouças e
Albuquerque, pois o mesmo, apesar de
não ser �lho de Santarém, aqui se criou e
viveu desde a idade de um ano.

As festas, porém, revestiram um caráter
puramente religioso, e nem de outro
modo podia ser nas circunstancias
presentes.



Os Religiosos Franciscanos, depois da
venturosa mãe do rev. sacerdote, foram
certamente os que mais exaltaram com
esta ordenação, pois o Padre Manuel
Albuquerque, em pequeno, foi por eles
educado, e mesmo encaminhado para o
sacerdócio, e de modo muito especial pelo
Revmo. Frei Ambrósio Philpsenburg, a
quem o Padre Albuquerque foi sempre
muito afeiçoado. O decidido educador não
se encontra presentemente em Santarém,
e por isso não teve a consolação de assistir
à Missa Nova de seu antigo aluno. Foi o
Revmo. Frei Rogerio Voges, D. D. Vigário
Geral, quem dirigiu no sábado último, dia 1
de Fevereiro, um boletim ao povo,
convidando a todos em geral, e em
particular as Associações Religiosas, para
acompanharem processionalmente o
neossacerdote do Colégio das Irmãs
Clarissas à Igreja Matriz, onde o Padre
Albuquerque iria celebrar a sua Primeira
Missa Solene, as 8 horas da manhã.

O des�le desceu do Colégio às 8 menos
quinze com bastante concurso de povo. O



neossacerdote, vinha ladeado pelos
Revmo. Frei Rogério e Padre João, indo
mais além o Revmo. Frei Modesto a
formar as alas das crianças. A música dos
Aloysianos acompanhou o cortejo, até que
neossacerdote entrou na Igreja, onde já se
comprimia avultada massa de povo.

O neo-sacerdote seguiu para sacristia,
onde se revestiu dos paramentos
sagrados, e veio dar a benção da vela,
assistido por Frei Modesto. No �nal desta
cerimônia voltou à sacristia, e os Ministros
Sagrados. se paramentaram para o Santo
Sacrifício. O Padre Manuel tinha como
assistente o Revmo. Frei Rogerio, sendo
Diácono e Revmo. Padre João, e Frei
Modesto Subdiácono. O canto da Missa foi
superiormente executado pelas Irmãs e
Alunas do Colégio Santa Clara. Ao
Evangelho o Revmo. Frei Rogerio, em
substanciosas palavras, traçou a missão e
a dignidade do sacerdócio católico, falou
da alegria de uma ordenação sacerdotal, e
relembrou comovido à felicidade dos pais
do neo-sacerdote não só nesta terra, mas
também no outro mundo, de onde o pai



do neo-presbítero não deixava de se
alegrar com ele neste dia. No momento
em que Frei Rogerio pronunciava estas
palavras todos os assistentes puderam
notar que o Padre Albuquerque chorava.
Frei Rogerio terminou congratulandose
com o Padre Manuel, e dizendo-lhe que
todos os seus antigos mestres e
superiores se alegraram de o ter hoje
como colega no sacerdócio. Ao Lavalo
serviram como paraninfos os srs. Pedro
Nogueira da Silva, padrinho do neo-
presbítero e Antônio de Carvalho, seu
antigo professor.

A seguir a Santa Missa houve a tocante
cerimonia do Beija Mão, tende-se
apresentado imediatamente a seguir ao
Clero a venturosa mãe do neo-sacerdote
de quem este beijou as mãos carinhosas.
Depois de outros membros da família
apresentou-se numerosa massa de povo,
e via-se bem que todos se sentiam alegres
e comovidos em ver agora sacerdote do
Eterno aquele mesmo a quem alguns
tiveram ainda nos braços, a quem outros
tiveram como companheiro nos mesmos



sonhos e brinquedos da infância, nos
bancos da mesma escola, ou de quem
outros foram ainda os primeiros
professores.

No �m da cerimônia o padre Manuel
Albuquerque foi simultaneamente
parabenizado e condolenciado, por
grande número de amigos e de algumas
associações, apresentando-lhe os
parabéns e as condolências, em nome do
Município, a Exma. Prefeita, Senhorita
Violeta Moreira Sirotheau.

Em seguida, Frei Rogerio convidou o P.
Manuel, sua mãe e os membros presentes
da família a irem ao Convento das irmãs
Clarissas, onde as alunas o
cumprimentaram com bem cuidada
alocução, presenteando-o em seguida
linda estola e uma bolsa de comunhão.

O P. Albuquerque foi muito
cumprimentado o povo de Santarém
sentia-se alegre, mas comentava-se bem



que o Padre não vivia numa alegria
completa, porque faltava seu pai.

“O Momento” associa-se as homenagens
que lhes foram tributadas.

(Publicação do Jornal “O Momento” de 08 de fevereiro
de 1936)

Câmara concede o título de
Cidadão Santareno ao padre

Manuel Albuquerque

Em cerimônia discreta, mas altamente
comovedora, foi concedida, em sessão
especial da Câmara, na tarde de 11 de julho
corrente, ao Revmo. Padre Manuel
Rebouças Albuquerque o título de
“CIDADÃO SANTARENO”, muito
especialmente em sinal de gratidão, por
haver sua Revcia. dedicado à Santarém o
seu último livro de poesia, intitulado
“SORRISOS DE MINHA MÃE”,
inegavelmente uma obra prima que
envaidece o Brasil e a Amazônia, muito
determinadamente o município de



Santarém. A ideia partiu do vereador
Serique e foi aprovada por unanimidade.

No Salão Nobre da Câmara, às 5 horas da
tarde, estando presentes o Sr. Prefeito
Municipal, Dr. Ubaldo Corrêa, e todos os
vereadores e várias pessoas de destaque
social, uma brilhanta delegação do
Colégio Santa Clara, alunas da Escola
Santa Maria Goretti, e algumas dezenas de
pessoas humildes, porém amigas, deu
entrada o homenageado, que foi recebido
por vibrante salva de palmas. O Sr.
Professor Nicolino Campos, presidente da
Câmara, explicou a �nalidade daquela
Sessão Extraordinária e recordou aos
presentes os méritos do Revmo. Padre
Manuel, como poeta, orador sacro e
educador da Juventude, qualidades com
que sempre tem honrado Santarém, e
salientou que, tendo de retirar-se agora da
nossa cidade, não o quis fazer sem
consagrar a Santarém um formoso livro
de poesia, que constituirá, é inegável, um
orgulho para a Literatura Brasileira, e no
qual projeta por todos os recantos da
Pátria, alguns nomes de poetas



santarenos. Por esses motivos todos ia ser
concedido ao Revmo. Padre Manuel
Albuquerque, nascido no Amazonas, o
título de CIDADÃO SANTARENO, que,
aliás, pela PRIMEIRA VEZ se estava
concedendo. Falou em seguida o
Vereador Serique, para ler a resolução da
Câmara, outorgando esta comenda e, no
�m, passou ao Sr. Nicolino Campos o
Diploma da mesma que foi entregue ao
Revmo. Padre Manuel Albuquerque, que
sob as palmas calorosas da assistência.
Em nome dos antigos alunos do Revmo.
Padre Manuel e como representante da
Câmara, falou o Vereador Paulo Lisboa,
que disse da sua cordial gratidão para
com o homenageado, considerado
unanimente um dos maiores, se não
talvez o maior orador da Amazônia, e
certamente a maior de seus poetas, e esse
grande orador e esse primoroso poeta
dedicou a vida a Santarém, e é justo que
Santarém lhe conceda a comenda que
naquela data lhe estava conferindo. Usou
então da palavra, espontânea e cordial, o
Sr. Prefeito Dr. Ubaldo Correa, que
manifestou seu júbilo com a Resolução da



Câmara, por todos os motivos que fazem o
Revmo. Padre Manuel um benemérito de
Santarém, méritos que ele, Prefeito, soube
reconhecer, concedendo ao Ministério da
Educação um terreno de patrimônio
municipal com o �m de ser nele
construído pelo Plano Piloto, um grupo
escolar que deverá tomar o nome de
GRUPO ESCOLAR PADRE MANUEL
ALBUQUERQUE, para mostrar, dessa
maneira, o reconhecimento de Santarém
por tudo quanto sua Revcia. tem feito em
favor da educação da juventude em nossa
terra.

Franqueada a palavra, falou o Coronel
Mário Imbiriba, especialmente para dizer
que muito lamentou não ter estado
presente ao Festival de Autografos do
Revmo. Padre Manuel, porém fazia
empenho de estar presente na festa do
seu título de CIDADÃO SANTARENO, para
proclamar os altos merecimentos do
Revmo. Padre Manuel Albuquerque como
poeta, e, nesse sentido, nada poderia fazer
melhor do que pedir a dona Beatriz, sua
DD esposa, que lesse uma cópia de carta



que nessa mesma manhã tinha enviado
ao Sr. Padre Manuel. Lida essa formosa
carta, salienta-se dela esta frase com que
o Sr. Coronel Mário Imbiriba se refere ao
livro SORRISOS DE MINHA MÃE, que o
homenageado dedicou à Santarém:

“Dentro da Amazônia, o Amazonas da
poesia é o seu escachoante livro 'Sorrisos
de Minha Mãe'; todos os outros livros de
poetas da Amazônia, em relação a ele não
passam de simples igarapés”. Não
havendo mais quem quisesse usar da
palavra, falou então o Revmo. Padre
Manuel Albuquerque, em um dos mais
comoventes discursos que nos fez ouvir
em Santarém e que provocou lágrimas
em muitos olhos. No �m, o homenageado
foi muito cumprimentado e o Sr.
Presidente da Câmara mandou servir aos
presentes uma mesa de frio e doces,
guaraná e cerveja.

Prestando nossa Homenagem ao Revmo.
Padre Manuel, que foi sempre um
dedicado colaborador do nosso jornal,



publicamos hoje na integra o Decreto do
Sr. Prefeito Municipal doando ao
Ministério de Educação um terreno do
patrimônio municipal para, como
condição «sine qua non», ser nele
construído um grupo escolar que deverá
ser chamado Grupo Escolar Padre Manuel
Albuquerque», e que já está sendo
levantado no centro do terreno da Escola
Santa 179 Maria Goretti, no Barreiro.

Decreto no 18, de 3 de março de (1961)

Autoriza a doação de um terreno do
Patrimônio Municipal ao Ministério de
Educação e Cultura.
RESOLVE:
Art. 1º. Doar, ad-referendum da Câmara
Municipal, mediante escritura pública, ao
Ministério de Educação e Cultura, um
terreno do Patrimônio Municipal situado
na zona suburbana desta Cidade, na
quadra compreendida entre as Avenidas
Presidente Vargas e Presidente Roosevelt
e Travessa Professor Tristão Sobral e
Professor José Agostinho, no Bairro da



Prainha, medindo cinquenta (50) metros
de frente por cento e cinquenta(150)
metros de fundos, com uma área de 7.500
metros quadrados e 400 metros lineares,
limitando-se: ao Norte, com a Avenida
Presidente Vargas; ao Sul, com a Avenida
Presidente Roosevelt; ao Nascente com
José Acácio da Cruz, Padre Manuel
Albuquerque e Nilza Navarro, e ao Poente
com Jaci Albuquerque, Padre Manuel
Albuquerque e Raimunda Viana Maciel.
Art. 2°. Destina-se o terreno objeto da
doação a nele ser edi�cado um Grupo
Escolar pela Campanha Nacional de
Erradicação do Analfabetismo, Plano
Piloto de Santarém.
Art. 3º. Deve o Grupo Escolar a ser
construído pela Campanha receber o
nome de “Grupo Escolar Padre Manuel
Albuquerque”.
Art. 4º. Se dentro do prazo de um (1) ano, a
contar da publicação da Lei que faz a
doação do terreno a edi�cação à qual se
destina o mesmo não tiver sido iniciada,
reverterá o terreno ao Patrimônio
Municipal, livre de qualquer indenização
por parte da Prefeitura, assim como se



não se der ao Grupo a denominação de
“Grupo Escolar Padre Manuel
Albuquerque”, ou se algum dia deixar de
ser assim denominado, reverterá, do
mesmo modo, a construção feita ao
Patrimônio do Município sem nenhuma
indenização Dê-se ciência. cumpra-se,
registre-se, publique-se. Gabinete do
Prefeito Municipal de Santarém, 3 de
março de 1961. DR. UBALDO CAMPOS
CORREA – Prefeito Municipal. Publicado
nesta Secretaria aos três dias do mês de
março de mil novecentos e sessenta e um.
GERALDO ITAMAR DE SIQUEIRA PEREIRA
– Secretário Municipal.

(Publicado no “Jornal de Santarém” de 22 de julho de
1961)

Algumas poesias do padre Manuel
Albuquerque

Padre Manuel Albuquerque foi um exímio
poeta. Sempre presente em momentos
cívicos e religiosos com sua bonita oratória
e, não raramente, declamando suas
poesias, muitas delas sonetos ricos não



somente nas rimas, como em seus
conteúdos. Publicou diversos livros,
infelizmente, muitos deles esgotados,
inclusive o livro que dedicou à terra que
lhe acolheu como �lho em sua infância e
pela qual nutria muito amor. Alguns dos
livros eram publicados com pseudônimos,
como por exemplo: Florindo Ceretama,
Egonihil Theophanta, etc. Abaixo
publicamos algumas de suas obras
poéticas:

Meu Brasil

MEU BRASIL, é por ti que eu vivo e
penso!...
MEU BRASIL, é por ti que eu rio ou choro!...
– E, no carinho deste amor intenso,
És quase um deus, que eu, reverente,
adoro!...

Mas não!... Jamais te queimarei incenso!...
E ao Deus que te criou eu peço e imploro
Que este amor que eu te voto seja imenso,
Mas nobre, equilibrado, alto e sonoro!...



Eu peço a Deus que sejas sempre bom,
Que no Amor Fraternal tu dês o tom,
Divinizando termo – “BRASILEIRO” –

De tal modo que o Mundo, livremente,
Escolha o teu pendão resplandecente
Como a Bandeira do Universo Inteiro!...

Pará

Pajem do Grande Rei da Terra Brasileira,
Ostentas Marajó na imensa embocadura,
E o tangurupará, cantando na mangueira,
Te chama o varandim do Reino da Fartura.

Daqui partiu, outrora, o impávido Teixeira,
Talhando-te, pra sempre, um molde de
bravura,
E foi plantar um marco ao pé da
Cordilheira,
Ganhando, para nós, a víride planura!...

Aladino real, vencendo a mata e os rios,
Mudaste – a recolher das �ores o perfume
–



Em Cidades-Jardins os teus sertões
bravios...

Pará!... És Caridade, és Esperança, és Fé!...
E tudo o que tu és... num Templo se
resume:
– Se falarmos com Deus, “PARÁ” é
“NAZARÉ”!...

Língua Portuguesa

Instrumento divino de Beleza,
Eu te saúdo, esplendido buril,
ó sacrossanta Língua Portuguesa,
Que cinzelaste a Alma do Brasil!...

Lembras a graça etérea de Princesa,
Se escuto a voz de minha Mãe gentil;
Tens arroubos sublimes de grandeza,
Lembras meu Pai, ousado e varonil.

Esta é de certo a Língua mais completa,
Esta é a Língua sonora do Poeta,
Que a Mãe de Deus só fala com sorriso...



Esta é a Língua de todos os encantos,
Esta é a Língua dos Anjos e dos Santos,
Esta é a Língua de Deus no Paraíso!...

Insepultavel!...

– Foi um grande?!... Morreu?!... – Foi
sepultado...
– Foi um rico?!... Morreu?!... – Teve igual
sorte...
– Foi um chefe, temido ou detestado?!...
– Teve sempre um sepulcro após a
morte!...

Mas um livro de ideias, publicado,
Percorre o Mundo inteiro, Sul a Norte!...
– Nem há campa que o tenha limitado:
– Uma ideia é maior que a própria Morte!...

Incensai, quando é vivo, o poderoso!...
– Logo que morre, o olvido lamentoso
Lhe aniquila os aplausos de epopeia!...
Semeai, entretanto, ideias nobres!...
– Nunca havereis de ouvir do sino os



dobres:
– Não há sepulcro que sepulte a Ideia!...

Imagem que não se apaga

A praia branca... O Tapajós que desce...
As lavadeiras... E... brincando ao ar...
A roupa já lavada... em branca messe
De poesia... a Cidade a embandeirar...

Que poeta haveria que soubesse
Traduzir a poesia jubilar
Das gaivotas... que, em voo, em forma de
“S”,
Cumprimentam veleiros a chegar?!...

E a Matriz... o “Castelo”... a “Primavera”...
Santa Clara... e essa festa que se espera...
– A Festa Popular da Conceição?!...
É este o Santarém da minha infância!...
– E, quando, ao longe, aspiro essa
fragrância,
Pelos olhos me escorre o coração!...

A poesia acima foi escrita para o primeiro
centenário da elevação de Santarém à



categoria de Cidade, em 24 de outubro de
1948.

Escritos do padre Manuel
Albuquerque sobre a Padroeira de

Santarém

ó Virgem da Conceição, rainha querida de
Santarém, a �delidade do teu povo mais
uma vez se vem prostar diante dos teus
altares, para mais uma vez realizar a
profecia duas vezes milenar que
pronunciastes no teu cântico do
“MAGNIFICAT”, declarando que todas as
gerações do Universo te haviam de
proclamar a “MULHER BENDITA”. Com
que júbilo de alma e com que titilar feliz
de coração, nós, Católicos, vemos
regressar, no cronometro dos anos, mais
uma ocasião de te venerarmos, cultuando
teu �lho Jesus, porque não pode agradar a
Jesus quem não tem alma e coração para
amar sua Mãe Santíssima.

A nossa Matriz, como se fosse o coração
de todos nós mudado em templo,
engalana-se de �ores, harmoniza-se de



cânticos, doura-se de luz, enternecendo-
se de piedade �lial, unicamente para te
dizer o seu amor, porque, no aniversário
de nossa mãe todo o �lho é um grande
coração cheio de amor, é uma orquestra
divina toda cheia de sinfonias de ternura.

Recebe, ó Mãe querida, a homenagem
dos nossos cânticos, das nossas luzes, das
nossas �ores, das nossas vozes, das nossas
preces, e derrama sobre nós, sobre a nossa
terra e sobre as nossas famílias, a
abundância das tuas graças maternas.
Abençoa as nossas autoridades civis e
eclesiásticas; abençoa as mães e os pais,
os �lhos e os velhinhos; orienta os nossos
professores, enche de entusiasmo os
alunos; dulci�ca os sofrimentos dos
pobres, fraterniza de amor cristão os
operários tantas vezes ludibriados por
uma demagogia funesta; paci�ca a pena
dos que manejam a Imprensa, para que a
Imprensa seja um elo de tranquilidade
coletiva e não um rastilho de ódios e
vinganças mesquinhas; favorece o
Comércio, a Industria e tudo quanto possa
contribuir para o bem e o progresso da



nossa cidade e da nossa Pátria. E assim tu
serás, ó Maria Imaculada, cada vez mais e
melhor a nossa Mãe, e nós também os
teus �lhos cada vez mais amorosos e �éis.

(Texto extraído do “Jornal de Santarém” de 06 de
dezembro de 1952)

Poesia: Oito de Dezembro

Os Céus, os altos Céus, os claros Céus
divinos,
Transbordaram de luz naquele claro dia...
Mais belo se tornou o harpejo dos violinos,
Mais alegre, também, o Arcanjo da
Alegria...

No encanto jubilar dos cantos peregrinos
Também o próprio Deus, extático, sorria,
Porque nunca, nos Céus, a música dos
hinos
Fora, jamais, tão rica – um mundo de
harmonia...

Os Céus, os claros Céus, num brilho
redobrado,



Viram brilhar a Terra à luz daquele dia,
Porque, perante Deus, sorrindo, extasiado,

Nos Arquivos dos Céus a ouro se escrevia:
– "Foi hoje concebida, isenta de pecado
a Mae do Redentor, a Flor de Deus,
Maria!...

Acima e abaixo: O poeta e educador,
Padre Manuel Rebouças

Albuquerque e alunas da escola
Santa Maria Goreti – as goretinhas.



Acima e abaixo: sessão especial da
Câmara em homenagem aos 93



anos da Igreja Evangélica
Assembleia de Deus.

A entrega da comenda “Osman
Bentes”.



Homenagem da Câmara aos
futebolistas de Santarém.

Homenagem da Câmara ao Instituto
Histórico e Geográ�co do Tapajós –

IHGTap.



Acima e abaixo: atividades da Escola
do Legislativo.



Acima e abaixo: momentos da
inauguração do “Memorial do

Legislativo”: um espaço dedicado à
memória e à história do Legislativo

Municipal de Santarém, que
homenageia o ex-vereador Hélcio

Amaral, que muito contribuiu para a
história da Amazônia.



Acima e abaixo: sessão em
homenagem a Nossa Senhora da

Conceição, padroeira municipal de
Santarém e entrega de comenda



com mesmo nome entregue pelo
poder Legislativo Municipal à

diversas personalidades.



Acima: antiga sede do Legislativo
Municipal, hoje Centro Cultural João
Fona. Abaixo: Palácio Tapajós – sede

do Poder Legislativo desde 1992.



Galeria fotográ�ca
Paulo Imbiriba Lisboa

Cidadão Santareno, Empresário,
Pecuarista e Político. Filho de Amaro Pinto
Lisboa e Etelvina Imbiriba Lisboa. Nasceu
em Santarém Pará, no dia 13 de outubro
de 1936. Casado com Maria do Perpétuo
Socorro Lopes Lisboa, com quem teve 4
�lhas, Elizabeth Lopes Lisboa, Etelvina
Helena Lopes Lisboa, Maria da Conceição



Lopes Lisboa (falecida) e Elizeth Lopes
Lisboa.

Paulo Imbiriba Lisboa, era empresário, no
ramo de fabricação de refrigerantes,
pecuarista, criador de gado bovino,
político e um cidadão do bem. Como
político, exerceu dois mandatos como
vereador à Câmara Municipal de
Santarém, nos anos de 1959 a 1963 eleito
pela Coligação Democrática Paraense e
de 1963 a 1967, eleito pela ARENA. Foi
Deputado Estadual pelo PMDB nos anos
de 1971 a 1975 e de novo, Deputado
Estadual, como suplente de Everaldo
Martis, de 1983 a 1987.

Foi Prefeito de Santarém Pará, nomeado
pelo então Governador Aloisio da Costa
Chaves. Durante sua gestão, Paulo
Imbiriba Lisboa realizou muitas obras,
entre elas, a Construção da Escola
Fluminense, da Escola Maria de Lourdes
Almeida, Escola da Comunidade de
Suruacá no Tapajos e muitas outras
escolas, pelo interior.



Construiu a Praça Barão de Santarém, e a
segunda Praça do Pescador, devido a
demolição da primeira, por causa de
serviços de drenagem subterrânea. Muitas
outras obras, foram realizadas na sua
gestão, como a construção de centenas
de metros lineares de meio �o e sarjetas,
para drenagem super�cial e
pavimentação asfáltica de algumas ruas,
como a travessa Silvino Pinto, da avenida
São Sebastião e outras vias.

Nos anos de 1980 a 1983 Paulo Imbiriba
Lisboa, foi executor do Projeto Fundiário
de Santarém -- INCRA.

Paulo Imbiriba Lisboa foi sócio do Rotary
Clube de Santarém, foi seu presidente no
período de 1967 a 1968, em cuja gestão, foi
construída a Escola Rotary, que depois
encampada pelo Municipio de Santarém.

Foi o Prefeito Paulo Imbiriba Lisboa que
sancionou os Ante Projetos de Lei de
autoria do Vereador Renato Sussuarana,
que tornava de Utilidade Pública



Municipal, a Rádio Rural de Santarém, a
Fundação Esperança e o Veterano Esporte
Clube. Paulo Imbiriba Lisboa, foi
presidente do São Francisco e do Centro
Recreativo.

Foi agraciado e homenageado com
diversas honrarias. Era um grande
incentivador da cultura santarena, foi
durante sua gestão como Prefeito, que
Santarém teve o melhor Carnaval de Rua,
a Avenida Barão do Rio Branco, toda
decorada, com belos módulos coloridos e
luminosos, enfeitavam e alegravam os
foliões, que transformavam a avenida
Barão do Rio Branco na "Passarela do
Samba".

Paulo Imbiriba Lisboa, foi um grande
apaixonado da Escola Ases do Samba, que
juntamente com Renato Sussuarana e
Laurimar Leal, faziam a beleza do carnaval
existir na Pérola do Tapajós. Hoje é só
saudades, saudades do Carnaval do
tempo de prefeito do Paulo Imbiriba
Lisboa, como também dele próprio, que



pela vontade de Deus, nos deixou no dia
21 de junho de 2021, na capital do estado,
em Belém, onde, já residia a bastante
tempo.

A Câmara Municipal de Santarém, à
Prefeitura Municipal de Santarém, à
Assembleia Legislativa do Estado do Pará,
está devendo uma grande homenagem a
esse homem público, que bons serviços
prestaram a sua terra natal, ao Estado do
Pará e a sua gente.

O texto é de Renato Aurélio Carvalho Sussuarana, ex-
vereador e membro vitalício da Academia de Letras e
Artes de Santarém, portador da cadeira de número 3,

que tem como Patrono, Antônio Baptista Belo de
Carvalho.



Acima e abaixo: atuação do vereador
Paulo Lisboa em atividades do poder

legislativo municipal na década de 1960.





Acima e abaixo: atuação do vereador
Paulo Lisboa em atividades do poder

legislativo municipal na década de 1960.





Acima deputado Paulo Lisboa
recepcionando o Governador Clovis Rego

no antigo aeroporto de Santarém.

Acima e abaixo: Paulo Lisboa, já como
prefeito, em atividades do poder

legislativo municipal na década de 1970.





Acima: Paulo Lisboa é nomeado Prefeito
de Santarém. Abaixo: Paulo Lisboa

chegando na Prefeitura para tomar posse
no cargo de Prefeito Municipal.



Acima e abaixo: Paulo Lisboa, como
Prefeito, apreciando o carnaval de rua em
Santarém, no primeiro des�le de blocos e

escolas de samba por ele organizado.





Acima: Prefeito Paulo Lisboa fazendo
entrega de um título de terra para um

colono santareno. Abaixo: Paulo Lisboa na
inauguração da Escola Santa Inês.
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